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APRESENTAÇÃO 
 

 

 

 A Prestação de Contas do Governo é ato privativo do Chefe do Poder 

Executivo, conforme disposto na Constituição Estadual, artigo 40, inciso VII, e atende aos 

princípios basilares do Direito Administrativo, tais como, Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência.  

 Nesse sentido a Controladoria-Geral do Estado do Tocantins como Órgão 

integrante do Executivo Estadual, apresenta o Relatório sobre as Contas Consolidadas do 

Governo, referente ao exercício de 2018, observando as matérias econômica, administrativa, 

financeira e social, concernentes às informações apuradas nas descrições analíticas das 

diversas atividades das unidades gestoras do Poder Executivo, expondo uma análise 

circunstanciada dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos das empresas 

estatais, executados no exercício de 2018, abrangendo os Poderes: Executivo, que contempla 

a Defensoria Pública; Legislativo; Judiciário e o Ministério Público, mencionando os recursos 

e as fontes vinculadas. 

 A apresentação das despesas está demonstrada por categorias, grupos, 

funções, programas, ações e outros indicadores, a exemplo do índice de participação de cada 

função em relação à aplicação dos recursos arrecadados, bem como os orçamentos 

autorizados e o cumprimento das metas fiscais, que garantem a manutenção do equilíbrio das 

contas públicas, evidenciando assim os limites legais e constitucionais. 
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CAPÍTULO 1 

 

ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

 

 A Controladoria-Geral do Estado, como Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno, instituída pela Lei Estadual n.º 2.735, de 04 de julho de 2013, exerce suas 

atribuições por força dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal e pelos artigos 32 e 36 da 

Constituição Estadual, centraliza o controle interno da Administração Pública Estadual e  vem 

buscando desempenhar papel relevante na atuação que vai além de um mero órgão de 

controle, abarcando outras funções, como o combate à corrupção, a promoção da 

transparência, a promoção da cultura de acesso às informações públicas e, sobretudo 

recentemente, como aspecto inovador, vem atuando na mobilização da sociedade civil para o 

exercício da função de controle social das ações de governo. 

Este órgão desenvolveu suas atividades baseado numa política de 

transparência no ano de 2018 resultando numa nova realidade, pois atua não apenas como 

controlador, mas também como ativador das energias políticas e sociais da cidadania. 

A Diretoria de Ouvidoria, Transparência e Combate à Corrupção é um 

importante instrumento para acompanhamento das ações e serviços prestados pelo Governo 

do Estado do Tocantins. As rotinas no tratamento das manifestações registradas pelos 

cidadãos dos serviços de ouvidoria foram realizadas em conformidade com a Instrução 

Normativa CGE nº 03, de 16 de julho de 2014, que dispõe e organiza a Rede de Gestão de 

Ouvidoria do Estado do Tocantins. 

No tocante à Ouvidoria foram registrados em 2018, 4.632 manifestações, 

sendo 1.905 acionamentos diversos (demandas de outras instâncias ou informações 

respondidas de imediato) e 2.727 demandas (denúncia, reclamação, elogio, sugestão). Em 

relação às manifestações recebidas pela Rede de Ouvidoria Estadual, 93% encontram-se 

encerradas e 7% em andamento. 

Já em relação às atividades de Transparência e Combate à Corrupção, o 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, recebeu 1.087 solicitações por meio dos sistemas de 

gestão de Ouvidoria, sendo que 65% das solicitações foram respondidas em tempo hábil. E o 

Portal da Transparência teve 640.538 acessos em 2018. 

Visando assegurar à sociedade tocantinense o direito constitucional de 

acesso à informação, a participação e o controle social dos gastos públicos como instâncias de 

controle à prevenção e combate à corrupção, a Controladoria-Geral do Estado atuou 

ativamente para ampliar a implementação da Lei de Acesso à Informação (LAI) nos órgãos do 

Poder Executivo Estadual, tanto em termos de transparência ativa (Portal da Transparência) 

quanto transparência passiva (Serviço de Informação ao Cidadão), também através da 

Ouvidoria Geral do Estado, consistente canal de participação social que o Governo Estadual 

do Tocantins coloca à disposição da sociedade, recebendo as manifestações de reclamações, 

denúncias, elogios, sugestões e solicitações de informações, tendo resolutividade de 90% 

(noventa por cento), o que contribuiu para o controle da gestão pública estadual, para o 

desenvolvimento da cultura de cidadania e para o aprimoramento dos serviços públicos 

prestados pelo Poder Executivo na busca da melhoria contínua dos serviços prestados aos 

cidadãos. 
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Foi criado também o Projeto Café com Transparência, tendo como público 

alvo os profissionais da mídia pública e privada, a Sociedade civil organizada, os órgãos de 

controle e da gestão pública, com o objetivo de aumentar a transparência da gestão pública, 

permitindo que o cidadão acesse de forma fácil e democrática o Portal da Transparência com 

vistas a cumprir o seu papel institucional de ampliar o acesso à informação, o 

acompanhamento e o controle da gestão pública, no que tange ao controle social e a 

democratização no acesso à informação. 

Com relação à verificação da legalidade, eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial, os trabalhos foram desenvolvidos por meio da análise 

dos processos de prestação de contas apresentados pelos ordenadores de despesas, tendo sido 

emitidos 66 relatórios de auditoria e, consequentemente, 66 pareceres de auditoria, foi 

também elaborado o Relatório do Órgão Central de Controle Interno sobre a Prestação de 

Contas do Governador - Consolidadas do exercício de 2017 e também analisados o 

quantitativo de 303 processos de despesas oriundos dos órgãos e entidades do executivo 

estadual, sendo que, foram emitidos os respectivos opinativos: 59 relatórios de fiscalização; 

172 pareceres técnicos; 72 despachos processuais demandando ações inerentes aos seus 

respectivos processos; 

Outra forma de verificação foi a aplicação das técnicas de controle interno, 

quais sejam, auditoria, inspeção, fiscalização, onde foram realizas 09 nove inspeções, 05 

fiscalizações e 1 auditoria, tendo sido emitidas ao final os respectivos relatórios e 

encaminhados a esta Nobre Corte de Contas para conhecimento. 

Para nortear os trabalhos, foi elaborada uma Matriz de Riscos, a qual 

consiste na análise e formatação de documentação onde são registrados os riscos 

identificados, a avaliação de grau de incidência e a probabilidade de ocorrência para os 

processos, etapas e atividades para os Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, 

contribuindo, assim, para indicar quais os órgãos que apresentam situações de criticidade, 

como direcionamento para o planejamento das ações a serem desenvolvidas no decorrer do 

ano. 

No âmbito da finalidade de verificar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual e a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado, a 

Controladoria-Geral do Estado, avaliou as prestações dos ordenadores de despesas das 

66 unidades orçamentárias, relativas ao exercício de 2017, cujo resultado evidenciou baixo 

índice de eficiência na execução do PPA, sendo os resultados apresentados nas contas 

individuais dos ordenadores de despesas. 

Na finalidade de controlar as operações de crédito e as correspondentes 

garantias, bem como os direitos e as obrigações do Estado, a Controladoria-Geral do Estado 

fez o acompanhamento contábil das receitas e despesas junto ao SIAFE-TO e dos limites de 

gastos e de endividamento, enviando bimestralmente o relatório de orientações periódicas 

para os Secretários dos Órgãos e ao Governador, para auxiliar na tomada de decisões. 

No que pertine à finalidade de apoiar o órgão de controle externo no 

exercício de suas atribuições constitucionais, a Controladoria-Geral do Estado, instaurou 2 

(dois) procedimentos de Tomada de Contas Especial no âmbito do poder executivo estadual, 

determinadas pelo Tribunal de Constas do Estado do Tocantins por meio da RESOLUÇÃO 

TCE/TO Nº 304/2018 e Acórdão TCE/TO Nº 490/2018, da 2ª Câmara. 

Destaca-se ainda, a emissão de 35 (trinta e cinco) Relatórios Panorâmicos 

dos Órgãos e Entidades do Executivo Estadual a fim de subsidiar os novos gestores, na 
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tomada de decisões, identificação de possíveis riscos e para possibilitar uma leitura técnica da 

situação a qual foi recebida a respectiva Pasta. 

A fim de aperfeiçoar as atividades administrativas dos Órgãos e Entidades, 

foram elaborados e atualizados alguns materiais técnicos como: Cartilha Eleitoral, com 

orientações aos ordenadores de despesas e agentes públicos em ano eleitoral,  atualização do 

Manual de Tomada de Contas Especial, publicação do Decreto Estadual nº 5.815, de 

09/05/2018 e Decreto Estadual nº 5.816, de 10/05/2018, os quais normatizaram a 

transferência voluntária de recursos estaduais por meio de Convênios e Parcerias 

respectivamente, um ganho muito importante para a Administração Pública Estadual, haja 

vista que em 30 anos da criação do Estado do Tocantins não havia regra estadual para 

normatizar a Descentralização de Recursos. 

No tocante ao aperfeiçoamento do corpo técnico, a Controladoria-Geral do 

Estado conseguiu capacitar 421 (quatrocentos e vinte e um) servidores dos Órgãos e 

Entidades do Poder Executivo Estadual, através de Palestras, Seminários, Debates e Cursos, 

com o objetivo de habilitar os servidores públicos a desempenharem de forma satisfatória, 

eficiente e eficaz suas responsabilidades e o trato com o bem público, nas áreas de Tomada de 

Contas Especial, Convênios, Parcerias, Suprimento de Fundos, modalidades de licitação, 

formalização processual e Prestação de Contas de Ordenadores de despesas. 
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CAPÍTULO 2 

 
ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA  

RECEITA E DA DESPESA 

Esta análise consiste em demonstrar o desempenho da execução 

orçamentária da Receita e da Despesa do Estado, conferindo maior confiabilidade às contas 

públicas, além de justificar os conceitos técnicos e práticos pertinentes aos instrumentos de 

gestão, a exemplo do PPA, LDO e LOA que orientam: 

a) o orçamento geral autorizado;  

 b) a execução orçamentária e financeira; 

c) o resultado patrimonial e financeiro no âmbito dos Poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

É importante destacar o orçamento público como instrumento de 

planejamento para materializar seus planos e programas de trabalho em determinado período, 

por meio da previsão da receita e fixação da despesa. 

O processo de planejamento obedece à formalidade definida na Constituição 

Federal, tendo início no primeiro ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, quando é 

elaborado o plano plurianual para quatro exercícios, com vigência a contar do segundo ano de 

seu mandato até o primeiro ano do mandato seguinte. 

Nesse contexto, a Constituição Federal estabelece os seguintes instrumentos 

de planejamento que deverão ser instituídos por lei de iniciativa do Poder Executivo: 

a) Plano Plurianual (PPA); 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

c) Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA é instrumento de planejamento governamental que estabelece as 

diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública estadual para as despesas de 

capital, custeio e outros delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração 

continuada. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em conformidade com o disposto no 

§ 2º, inciso III, do art. 80 da Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal 101, de 4 

de maio de 2000, compreende as metas e prioridades da administração pública estadual, a 

estrutura e organização dos orçamentos, as diretrizes para elaboração, execução e avaliação 

dos orçamentos do Estado e suas alterações, as disposições para as transferências de recursos 
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a entidades públicas e privadas, as disposições relativas à dívida pública estadual e das 

operações de crédito e as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais. 

Compreende também a política de aplicação dos recursos da agência oficial de fomento, as 

disposições sobre alterações na legislação tributária e as disposições gerais. 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento de planejamento operacional que 

estima as receitas e fixa as despesas do Governo de acordo com a previsão de arrecadação. A 

Lei Orçamentária Anual é utilizada para gerenciar as receitas e despesas públicas em cada 

exercício financeiro, com fundamento nos princípios norteadores do orçamento público. 

A receita pública é o recebimento de recursos financeiros efetuados por 

pessoas de direito público, para atender à cobertura das despesas necessárias aos 

investimentos, às operações e à manutenção da administração. Distingue-se em receita 

orçamentária e receita extraorçamentária. 

A receita extraorçamentária compreende os recursos de terceiros que 

transitam pelos cofres públicos, enquanto a receita orçamentária pertence de fato ao Estado e 

se classifica economicamente em receitas correntes e de capital. 

A despesa pública é o gasto programado, na forma da lei autorizativa, que se 

realiza por ato de empenho, liquidação e pagamento das obrigações financeiras para 

consecução dos objetivos da Administração Pública.  

Consideram-se recursos orçamentários todos aqueles contemplados pela Lei 

de Orçamento Anual - LOA e recursos extraorçamentários aqueles que não dependem de 

prévia autorização legislativa para seu recebimento ou pagamento. 

2.1 ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

O Orçamento Geral do Estado do Tocantins, abrangendo os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 

para o exercício financeiro de 2018, tem suas diretrizes na Lei Estadual nº 3.309, de 15 de 

dezembro de 2017 (LDO) e aprovado pela Lei Estadual n° 3.344, de 28 de dezembro de 2017 

(LOA), que estimou a receita no valor de R$ 10.731.209.000,00 e fixou a despesa em igual 

valor, na forma a seguir. 

 

2.1.1 Quanto à Esfera Orçamentária: 

a)  Orçamento Fiscal: R$ 7.222.814.876,00; 

b)  Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.508.394.124,00.  
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2.1.2 Quanto às Fontes de Recursos: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 5.637.040.312,00; 

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 5.094.168.688,00. 

 

QUADRO 01 – Resumo Sintético da Receita e Despesa Orçamentária - 2018 

RECEITA ESTIMADA  

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.222.814.876,00 67,31 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.508.394.124,00 32,69 

TOTAL 10.731.209.000,00 100,00 

   

DESPESA FIXADA 

ITEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 7.222.814.876,00 67,31 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.508.394.124,00 32,69 

TOTAL 10.731.209.000,00 100,00 

FONTE: Lei 3.344, de 28 de dezembro de 2017. 

 

 

GRÁFICO 01 – Previsão/Fixação do Orçamento e percentuais por Esfera – 2018 

 

O quadro acima espelha de forma resumida, a Lei Orçamentária Anual para 

o exercício de 2018 e a análise vertical da participação de cada esfera orçamentária, em 

relação ao total do orçamento inicial. 

A receita estimada e a despesa fixada na Lei Orçamentária Anual para o 

exercício de 2018 foi de: no orçamento fiscal foi de R$ 7.222.814.876,00 e no orçamento da 

seguridade social foi de R$ 3.508.394.124,00 com índices percentuais equivalentes a 67,31% 

e 32,69%, respectivamente.  

 

 

67,31

32,69 ORÇAMENTO FISCAL

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL
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QUADRO 02 – Resumo Sintético do Orçamento pelas Fontes de Recursos - 2018 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO ORDINÁRIOS 5.637.040.312,00 52,53 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 5.094.168.688,00 47,47 

TOTAL 10.731.209.000,00 100,00 

FONTE: Lei 3.344, de 28 de dezembro de 2017. 

 

GRÁFICO 02 – Previsão/Fixação do Orçamento pelas Fontes de Recursos 

 

O quadro acima compreende o orçamento anual por suas fontes de recursos. 

Nele observa-se que 52,53% correspondem aos recursos do Tesouro e 47,47% alocados nas 

demais fontes. 

 

QUADRO 03 – Resumo Sintético do Orçamento Autorizado pelas fontes de Recursos - 2018 

FONTE VALOR % PARTIC 

RECURSOS DO TESOURO ORDINÁRIOS 5.637.116.428,00 51,80 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 5.244.335.421,00 48,20 

TOTAL 10.881.451.849,00 100,00 

FONTE: Anexo 11 por fonte de recursos, Volume II, fl. 611 e 612. 

 

O valor do orçamento inicial da despesa foi acrescido de R$ 150.242.849,00 

e contou com as seguintes movimentações orçamentárias: Suplementações e Reduções, 

passando o orçamento autorizado para R$ 10.881.451.849,00, assim distribuído: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 5.637.116.428,00;  

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 5.244.335.421,00. 

Ressalta-se que este acréscimo contou com recursos disponíveis originários 

do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior (2017), no valor 

de R$ 149.957.398,00 e R$ 285.451,00 do excesso de arrecadação do exercício em análise, 

valores que justificam a diferença entre o orçamento inicial e o autorizado. 

Do total de R$ 10.881.451.849,00, valor que representa o Orçamento Geral 

do Estado, atualizado no exercício de 2018, foram consignados R$ 5.630.709.141,00 na 

52,53%

47,47% RECURSOS DO TESOURO

REC DE OUTRAS FONTES
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Administração Direta e R$ 5.250.742.708,00 na Administração Indireta, correspondentes a 

51,75% e 48,25%, respectivamente. 

 

QUADRO 04 – Resumo da Receita e Despesa Orçamentária – Todas as Fontes - 2018 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 

% 

EVOL. 

RECEITAS CORRENTES  10.449.509.550,00 10.492.656.341,26 0,41 

 Receita Tributária  3.487.575.432,00 3.489.527.775,00 0,06 

 » ICMS  2.677.603.816,00 2.679.444.276,00 0,07 

 » Outras  809.971.616,00 810.083.499,00 0,01 

 Receita de Contribuições  503.111.970,00 513.111.970,00 1,99 

 Receita Patrimonial  865.083.264,00 866.776.856,51 0,20 

 Receita de Serviços  60.809.304,00 60.889.304,00 0,13 

 Transferências Correntes  5.299.297.279,00 5.324.702.301,00 0,48 

 » FPE  3.842.844.242,00 3.842.844.242,00 0,00 

 » Outras  1.456.453.037,00 1.481.858.059,00 1,74 

 Outras Receitas Correntes  233.632.301,00 237.648.134,75 1,72 

RECEITAS DE CAPITAL  1.241.738.575,00 1.307.763.867,45 5,32 

 Operações de Crédito  912.882.567,00 924.695.388,45 1,29 

 Alienação de Bens  2.812.982,00 2.812.982,00 0,00 

 Amortização de Empréstimos  2.592.000,00 2.592.000,00 0,00 

 Transferências de Capital  310.593.032,00 364.805.503,00 17,45 

 Outras Receitas de Capital 12.857.994,00 12.857.994,00 0,00 

RECEITAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS  11.691.248.125,00 11.800.420.208,71 0,93 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -1.964.499.125,00 -2.073.385.757,71 5,54 

Receitas Intraorçamentárias 1.004.460.000,00 1.004.460.000,00 0,00 

TOTAL 10.731.209.000,00 10.731.494.451,00 0,003 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - Volume I, fl. 160 a 178. 
 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

% 

EVOL. 

DESPESAS CORRENTES 7.954.922.741,00 8.475.815.748,40 6,55 

Pessoal e Encargos Sociais 4.845.095.451,00 5.369.251.605,89 10,82 

Juros e Encargos da Dívida 138.650.613,00 165.359.596,00 19,26 

Outras Despesas Correntes 2.118.155.427,00 2.281.745.157,51 7,72 

Reserva de Contingência 853.021.250,00 659.459.389,00 -22,69 

 
 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

% 

EVOL. 

DESPESAS DE CAPITAL 1.863.621.447,00 1.883.841.020,50 1,08 

Investimentos 1.631.756.876,00 1.548.302.371,50 -5,11 

Inversões Financeiras 31.279.268,00 21.256.711,00 -32,04 

Amortização da Dívida 200.585.303,00 314.281.938,00 56,68 

DESPESAS EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS 9.818.544.188,00 10.359.656.768,90 5,51 

Despesas Intraorçamentárias 912.664.812,00 521.795.080,10 -42,83 

TOTAL 10.731.209.000,00 10.881.451.849,00 1,40 

FONTE: ANEXO 2 - Geral do Estado, Volume I, fl. 195 a 197. 
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Neste quadro demonstra-se a receita prevista e atualizada, por categoria e 

origem, a despesa inicialmente fixada e autorizada, por categoria e grupo de natureza bem 

como a análise dos índices da evolução ocorrida no exercício por intermédio das alterações 

previstas na Lei Orçamentária Anual, em seu art. 6º. 

As receitas atualizadas sofreram, no cômputo geral, aumento de 0,003%, as 

receitas correntes aumentaram 0,41%, as receitas de capital tiveram aumento de 5,32% e as 

receitas intraorçamentárias não sofreram alterações. 

As despesas autorizadas apresentaram aumento de 1,40%, destacando por 

maior índice de crescimento, na categoria despesas correntes, juros e encargos da dívida com 

19,26%. Na categoria despesas de capital, o grupo amortização da dívida, teve crescimento de 

56,68%. 

Ainda, com relação à despesa demonstrada no quadro anterior, constatam-se 

índices negativos, dentre eles estão os grupos: reserva de contingência, investimentos e 

inversões financeiras com (22,69%), (5,11%) e (32,04%) respectivamente. 

As despesas intraorçamentárias apresentaram uma redução de (42,83%). 

 

QUADRO 05 – Resumo Geral da Receita Atualizada – Recursos do Tesouro e de Outras 

Fontes - 2018 

RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  

RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

 RECEITAS CORRENTES  7.588.638.674,25 2.904.017.667,01 10.492.656.341,26 

Receita Tributária  3.261.837.067,00 227.690.708,00 3.489.527.775,00 

Receita de Contribuições 0,00 513.111.970,00 513.111.970,00 

Receita Patrimonial 340.748.145,50 526.028.711,01 866.776.856,51 

Receita de Serviços 0,00 60.889.304,00 60.889.304,00 

Transferências Correntes 3.850.986.564,00 1.473.715.737,00 5.324.702.301,00 

Outras Receitas Correntes 135.066.897,75 102.581.237,00 237.648.134,75 

 

RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  

RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

 RECEITAS DE CAPITAL 12.857.994,00 1.294.905.873,45 1.307.763.867,45 

Operações de Crédito 0,00 924.695.388,45 924.695.388,45 

Alienação de Bens 0,00 2.812.982,00 2.812.982,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 2.592.000,00 2.592.000,00 

Transferências de Capital 0,00 364.805.503,00 364.805.503,00 

Outras Receitas de Capital 12.857.994,00 0,00 12.857.994,00 

 RECEITAS  

INTRAORÇAMENTÁRIAS 
0,00 1.004.460.000,00 1.004.460.000,00 

Deduções da Receita -1.964.456.356,25 -108.929.401,46 -2.073.385.757,71 

TOTAL 5.637.040.312,00 5.094.454.139,00 10.731.494.451,00 

FONTE: Anexo 10 por fonte de recursos – Geral do Estado, Vol. I, fls. 160 a 178 – Receita Atualizada. 
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QUADRO 06 – Resumo Geral da Despesa Autorizada – Recursos do Tesouro e de Outras 

Fontes - 2018 

DESPESAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS  

RECURSOS DE 

OUTRAS FONTES  
TOTAL 

DESPESAS CORRENTES  4.752.600.826,89 3.063.755.532,51 7.816.356.359,40 

     Pessoal e Encargos Sociais 3.638.332.695,89 1.730.918.910,00 5.369.251.605,89 

     Juros e Encargos da Dívida 162.859.596,00 2.500.000,00 165.359.596,00 

     Outras Despesas Correntes  951.408.535,00 1.330.336.622,51 2.281.745.157,51 

DESP. INTRAORÇAMENTÁRIA 456.158.438,11 65.636.641,99 521.795.080,10 

     Pessoal e Encargos Sociais 238.542.024,11 9.480.127,00 248.022.151,11 

     Juros e Encargos da Dívida 56.700.959,00 0,00 56.700.959,00 

     Outras Despesas Correntes 0,00 56.156.514,99 56.156.514,99 

     Amortização da Dívida  160.915.455,00 0,00 160.915.455,00 

DESPESAS DE CAPITAL  398.531.242,00 1.485.309.778,50 1.883.841.020,50 

     Investimentos  98.956.236,00 1.449.346.135,50 1.548.302.371,50 

     Inversões Financeiras  189.443,00 21.067.268,00 21.256.711,00 

     Amortização da Dívida  299.385.563,00 14.896.375,00 314.281.938,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 29.825.921,00 629.633.468,00 659.459.389,00 

TOTAL 5.637.116.428,00 5.244.335.421,00 10.881.451.849,00 

FONTE: Anexo 11 - Geral do Estado, Vol. II, fl. 292 a 610 - Orçamento Autorizado. 

 

Comparando o orçamento total da receita prevista atualizada, no valor de 

R$ 10.731.494.451,00 (quadro 05), com o total da despesa atualizada de 

R$ 10.881.451.849,00, demonstrado no quadro 06, constata-se que o orçamento da despesa 

apresenta uma diferença a maior no valor de R$ 149.957.398,00. Esse fato ocorreu em função 

da utilização do superávit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, 

mediante Decreto do Poder Executivo, com suporte nas disposições do art. 6º da Lei 

Orçamentária Anual nº 3.344, de 28 de dezembro de 2017 e também consoante ao art. 43, § I, 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

QUADRO 07 – Resumo da Despesa Autorizada – Esfera Orçamentária e Fonte - 2018 

FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 

FISCAL  

ORÇAMENTO 

DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

AUTORIZADO 

(a) 

AUTORIZADO 

(b) 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 3.997.753.675,00 23.275.254,00 

0101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 467.449.869,00 0,00 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 0,00 1.097.767.241,00 

0103 CONTRAPARTIDA 7.371.142,00 406.383,00 

0104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 36.456.614,00 6.636.250,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 3.566.563,00 0,00 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 49.851.433,00 0,00 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 787.087.479,00 0,00 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 18.623.493,00 0,00 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 22.328.893,00 0,00 

0219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 333.511.150,00 130.000.000,00 
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FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 

FISCAL  

ORÇAMENTO 

DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

AUTORIZADO 

(a) 

AUTORIZADO 

(b) 

0220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 402.254.160,00 0,00 

0221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 50.000.000,00 0,00 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 2.048.548,00 205.000,00 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 42.550.697,00 0,00 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 419.636.282,00 23.397.324,00 

0226 ALIENACAO DE BENS 10.990.658,00 500.000,00 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SSP/POL.MILITAR 3.102.000,00 0,00 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 9.675.000,00 0,00 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 2.500.000,00 600,00 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.261.442,00 3.426.722,00 

0236 DOACAO 245.215,00 0,00 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 0,00 5.883.000,00 

0238 ICMS - FECOEP 50.500.000,00 10.500.000,00 

0239 FUNDO PENITENCIÁRIO 46.825.331,00 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 364.805.622,00 876.000,00 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 0,00 1.623.024.115,00 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 89.807.749,00 259.899.216,00 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 0,00 3.459.000,00 

0247 ATENCAO BASICA 0,00 570.000,00 

0248 GESTAO DO SUS 0,00 4.753.229,00 

0249 INVESTIMENTOS SAUDE 0,00 19.458.500,00 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 0,00 426.599.000,00 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 0,00 12.612.000,00 

TOTAL 7.228.203.015,00 3.653.248.834,00 

TOTAL ORÇAMENTO AUTORIZADO (a + b) 10.881.451.849,00 

ÍNDICE PARTICIPAÇÃO POR ESFERA 66,43 33,57 

FONTE: SIAFE-TO – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte de Recurso. 

 

Os recursos autorizados no exercício de 2018 por esfera orçamentária 

ficaram distribuídos no orçamento fiscal o valor de R$ 7.228.203.015,00 e no orçamento da 

seguridade social o valor de R$ 3.653.248.834,00 e representam 66,43% e 33,57%, 

respectivamente. 

Destacamos do quadro acima, por fonte, as dotações mais expressivas de 

cada esfera: 0100 e 0214 com R$ 3.997.753.675,00 e R$ 787.087.479,00 no orçamento fiscal 

e nas fontes: 0241 e 0102, com R$ 1.623.024.115,00 e R$ 1.097.767.241,00 no orçamento da 

seguridade social, respectivamente. 
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GRÁFICO 03 – Recursos Autorizados - Esfera Orçamentária – Destaque das Fontes mais Expressivas 

 

2.2  MOVIMENTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Entende-se por movimentações orçamentárias as alterações decorrentes dos 

créditos adicionais abertos mediante autorizações legislativas ao Poder Executivo e ainda de 

outros instrumentos de flexibilização orçamentária, para atendimento das necessidades 

previstas ou de fatos novos que surgem durante o exercício financeiro. 

Valendo-se de autorização constante na Lei Orçamentária Anual em seu 

Art. 6º e obedecendo aos ditames da Lei Federal n° 4.320/64 e da LDO foram realizadas no 

decorrer do ano de 2018 as movimentações orçamentárias demonstradas no quadro a seguir: 

QUADRO 08 – Demonstrativo das Movimentações Orçamentárias – 2018 

DESCRIÇÃO   VALOR R$  

 Orçamento Inicial 10.731.209.000,00 

 (+) Créditos Suplementares  1.673.262.019,07 

 (+) Créditos Especiais 0,00 

 (+) Créditos Extraordinários  0,00 

 (-) Redução  1.523.019.170,07 

 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS AUTORIZADOS 10.881.451.849,00 

FONTE: Anexo 11–A – Volume VIII, fl. 2509 a 2540. 
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O Orçamento Geral do Estado, inicialmente, no valor de 

R$ 10.731.209.000,00, aprovado pela Lei Estadual nº 3.344/2017, sofreu as alterações durante 

o exercício de 2018 com os instrumentos créditos suplementares no valor de 

R$ 1.673.262.019,07 e redução no valor de R$ 1.523.019.170,07, constituindo-se no 

orçamento autorizado de R$ 10.881.451.849,00, para o exercício financeiro de 2018. 

Para oficializar a abertura dos créditos adicionais, na forma demonstrada, 

foram editados decretos, conforme indicação às fls. 2509 a 2540, Volume VIII. 

Os créditos suplementares foram previamente autorizados por Lei, abertos 

por Decretos do Poder Executivo, em consonância com os limites previstos no art. 6º, da Lei 

Estadual nº 3.344, de 28 de dezembro de 2017.  

Art. 6º É o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

suplementares, com a finalidade de atender às insuficiências nas 

dotações orçamentárias, até o limite correspondente a 12,5% do total 

da despesa inicialmente fixada em cada unidade orçamentária referida 

no Quadro II do art. 3o desta Lei, em conformidade com o art. 43 da 

Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, mediante a utilização dos 

seguintes recursos: 

I - reserva de contingência; II - excesso de arrecadação; III - anulação 

de dotações orçamentárias; IV - superávit financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior; V - produto de operações 

de crédito interno e externo.  

Parágrafo único. Excluem-se do limite fixado no caput deste artigo, a 

abertura de créditos adicionais suplementares para atender a pessoal e 

seus encargos, à amortização da dívida e seus encargos, precatórios 

judiciais, convênios, contrapartidas, operações de créditos, a ações de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, a ações e serviços públicos 

de saúde e as adequações necessárias para o reajuste dos recursos 

ordinários do tesouro disposto no anexo II da Lei nº 3.309/2017, que 

dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2018.  

Pelo referido artigo, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 

suplementares até o limite corresponde de 12,5% do total da despesa inicialmente fixada em 

cada unidade orçamentária, considerando ainda as exceções do parágrafo único, conforme o 

quadro do acompanhamento das movimentações abaixo: 

QUADRO 09 – Demonstrativo dos Créditos Suplementares Abertos por Unidade Gestora – 

2018 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO 

INICIAL  

VALOR 

SUPLEMENTADO 

LIMITE 

ATINGIDO 

% 

09010 Secretaria - Geral de Governo e Articulação Política 39.010.109,00 4.795.643,00 12,29 

09020 Casa Civil 3.630.653,00 500,00 0,01 

09030 Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO 534.465.530,00 14.446.868,00 2,70 

09040 Controladoria-Geral do Estado 9.926.749,00 22.000,00 0,22 

09060 Procuradoria-Geral do Estado 85.204.476,00 707.000,00 0,83 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO 

INICIAL  

VALOR 

SUPLEMENTADO 

LIMITE 

ATINGIDO 

% 

09070 Casa Militar 11.119.211,00 126.912,00 1,14 

09090 Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO 86.988.383,00 1.741.259,00 2,00 

11010 Secretaria da Comunicação Social 17.256.061,00 2.128.500,00 12,33 

10070 Fundo de Modernização e Aparelhamento do CBMTO 1.245.449,00 155.681,00 12,50 

10090 Fundo Especial de Proteção e Defesa Civil 520.000,00 0,00 0,00 

10110 Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social - FUNDES 21.229.268,00 162.000,00 0,76 

10150 
Fundo de Fardamento do Corpo de Bombeiros - 

FUNFARDA/CBMTO 
150.000,00 0,00 0,00 

10170 Fundo de Modernização da Polícia Militar - FUMPM 500.000,00 0,00 0,00 

10190 Fundo de Fardamento da Polícia Militar - FUNFARDA/PMTO 100.000,00 0,00 0,00 

17010 Secretaria de Cidadania e Justiça 201.358.595,00 25.166.011,00 12,50 

18370 Fundo para as Relações de Consumo - PROCON 8.750.000,00 1.093.750,00 12,50 

18670 
Fundo Estadual para a Criança, o Adolescente e o Jovem -

FECA 
472.569,00 0,00 0,00 

18910 Fundo Estadual Sobre Drogas 4.296.009,00 533.912,00 12,43 

18920 Fundo Penitenciário Estadual 44.413.000,00 5.406.493,00 12,17 

19010 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia, Turismo e Cultura 
82.604.469,00 10.261.765,00 12,42 

20290 Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia - FECT 25.251.641,00 28.000,00 0,11 

20300 Fundação de Amparo a Pesquisa do Tocantins - FAPT 1.051.280,00   0,00 

20330 Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS 43.367.305,00 599.288,00 1,38 

20570 Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 10.076.302,00 0,00 0,00 

20600 Fundo de Desenvolvimento Econômico -FDE 25.815.037,00 3.210.000,00 12,43 

20610 
Agência de Metrologia, Aval. da Confor., Inovação e Tecnol. 

do TO - AEM 
10.581.756,00 0,00 0,00 

20720 Fundo Cultural 16.309.185,00 0,00 0,00 

23010 Secretaria da Administração 60.563.778,00 2.379.904,00 3,93 

24830 Fundo Financeiro 1.061.730.000,00 800.000,00 0,08 

24840 Fundo Previdenciário - FUNPREV 561.794.115,00 0,00 0,00 

24870 
Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos - 

FUNSAUDE 
349.706.965,00 0,00 0,00 

24950 
Fundo de Gestão de Recursos Humanos e Patrimônio - 

FUNGERP 
5.610.000,00 0,00 0,00 

25010 Secretaria da Fazenda e Planejamento 517.071.498,00 26.802.841,00 5,18 

26790 
Fundo de Modernização e Desenvolvimento Fazendário - 
FUNSEFAZ 

6.813.231,00 0,00 0,00 

26800 
Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza - 

FECOEP TO 
40.000.000,00 0,00 0,00 

27010 Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 1.389.123.918,00 9.860.806,00 0,71 

28340 Fundação Radiodifusão Educativa do Estado do Tocantins 8.728.922,00 1.076.868,00 12,34 

30550 Fundo Estadual de Saúde - FES 1.579.633.573,00 437.000,00 0,03 

31010 Secretaria da Segurança Pública 388.894.213,00 7.195.362,00 1,85 

32460 Fundo para a Modernização da Polícia Civil - FUMPOL 2.200.000,00 275.000,00 12,50 

32470 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-TO 127.328.280,00 0,00 0,00 

33010 Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 79.047.321,00 4.123.124,00 5,22 

34430 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins - 
ADAPEC  

102.264.782,00 9.131.162,00 8,93 

34490 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins - 

RURALTINS 
52.920.107,00 583.592,00 1,10 

34510 Instituto de Terras do Tocantins - ITERTINS 7.141.983,00 112.133,00 1,57 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
ORÇAMENTO 

INICIAL  

VALOR 

SUPLEMENTADO 

LIMITE 

ATINGIDO 

% 

34530 Fundo de Defesa Agropecuária - FUNPEC 10.536.370,00 129.510,00 1,23 

37010 Secretaria da Infraestrutura, Hab. e Serviços Públicos 82.725.425,00 10.200.338,00 12,33 

38250 
Fundo de Apoio a Moradia Popular, Desenvolvimento Urbano e 

Preservação Ambiental 
1.460.000,00 0,00 0,00 

38960 Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO 620.178.456,00 77.522.307,00 12,50 

38970 Agência Tocantinense de Saneamento - ATS 169.353.312,00 21.154.222,00 12,49 

38990 
Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos - ATR 
7.158.537,00 3.500,00 0,05 

39010 Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 42.258.683,00 0,00 0,00 

40310 Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 42.121.372,00 102.000,00 0,24 

40330 Fundo Estadual de Meio Ambiente - FUEMA 26.489.864,00 916.565,00 3,46 

40590 Fundo Estadual de Recursos Naturais - FERH 8.100.000,00 22.138,00 0,27 

41010 Secretaria do Trabalho e Assistência Social 36.646.580,00 1.513.458,00 4,13 

42130 Banco do Empreendedor 8.839.148,00 0,00 0,00 

42650 Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS 10.134.640,00 362.735,00 3,58 

42660 Fundo Tocantinense de Economia Solidária - FTES 5.143.000,00 0,00 0,00 

42890 Fundo Social de Solidariedade do Estado do Tocantins - FUST 2.278.000,00 219.000,00 9,61 

45010 Recursos sob a Supervisão da SEFAZ 507.686.564,00 17.324.299,00 3,41 

47010 Recursos sob a Supervisão da SEPLAN 169.772.359,00 0,00 0,00 

OUTROS PODERES 

01010 Assembleia Legislativa 249.450.793,00 913.446,00 0,37 

03010 Tribunal de Contas 135.483.793,00 10.901.271,00 8,05 

04750 Fundo de Aperfeiçoamento Prof. e Reeq. Tec do TCE 4.070.000,00 429.000,00 10,54 

05010 Tribunal de Justiça 556.614.174,00 864.941,00 0,16 

06010 
Fundo Especial de Modernização e Aprimor. do Poder 

Judiciário - FUNJURIS 
64.894.145,00 7.622.188,00 11,75 

07010 Procuradoria Geral de Justiça 207.582.463,00 723.342,00 0,35 

08050 
Fundo de Modernização e Aperfeiçoamento Funcional do 

Ministério Público 
2.427.800,00 197.828,00 8,15 

49010 Defensoria Pública 133.285.710,00 667.661,00 0,50 

50350 Fundo Estadual de Defensoria Pública 252.089,00 31.511,00 12,50 

TOTAL GERAL 10.731.209.000,00 285.184.634,00   

FONTE: Relatório Gerencial de Acompanhamento para Abertura de Créditos Suplementares – SEPLAN/SEFAZ. 

Obs.: Exclui-se desse percentual as suplementações autorizadas em lei específica pela Assembleia Legislativa. 
 

O quadro acima evidencia que os créditos suplementares abertos, estão em 

consonância com o limite legal de 12,5% do total da despesa inicialmente fixada em cada 

Unidade Orçamentária constante do Orçamento Geral do Estado. 

 

QUADRO 10 – Demonstrativo e Análise dos Acréscimos Orçamentários e suas Origens - 

2018 

DESCRIÇÃO VALOR R$ % EVOL. 

Orçamento Inicial 10.731.209.000,00 100,00 

Acréscimos Orçamentários 150.242.849,00 1,40 

(+) Superávit Financeiro 149.957.398,00 1,397 

(+) Excesso de Arrecadação 285.451,00 0,003 

ORÇAMENTO AUTORIZADO 10.881.451.849,00 101,40 

FONTE: Anexo 11–A – Volume VIII, fl. 2509 a 2540. 
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O demonstrativo acima evidencia que o orçamento, no exercício de 2018, 

sofreu acréscimo de R$ 150.242.849,00, ou seja, 1,40% sobre a dotação inicial. Esse aumento 

advém do “superávit financeiro” apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior e do 

“excesso de arrecadação”, índices correspondentes a 1,397% e 0,003% respectivamente. 

 

 
 

GRÁFICO 04 – Percentuais do Orçamento Autorizado – Inicial mais Acréscimos 
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CAPÍTULO 3 

 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA – 

GERAL DO ESTADO, POR GESTÃO, POR PODERES E MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

A gestão orçamentária, financeira e patrimonial é entendida como processo 

de formulação de diretrizes para elaboração das propostas de programação setorial de 

desembolso e procura manter, durante o exercício, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a 

despesa realizada, por meio da gestão dos recursos de modo a reduzir eventuais insuficiências 

financeiras. 

3.1  GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – GERAL DO ESTADO 

A Gestão Orçamentária é o ato que compreende a execução e o 

gerenciamento do fluxo dos recursos, sua origem e aplicação, mediante registro da receita e 

despesa pública, na forma de créditos e dotações orçamentárias, liberadas por cotas ou 

duodécimos, obedecendo à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso. 

A execução da despesa é o processo pelo qual os créditos orçamentários 

consignados na Lei Orçamentária Anual são aplicados na realização das ações 

governamentais e acompanhados por meio de controles sobre as metas propostas analisando a 

execução para corrigir possíveis desvios. 

Ressalta-se que a Gestão Orçamentária obedeceu à programação, as 

diretrizes, aos objetivos e metas do Plano Plurianual, bem como, às prioridades estabelecidas 

pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo evidenciada pelos atos que resultaram na 

arrecadação da receita, na realização da despesa, no nascimento e/ou extinção de direitos e 

obrigações do Estado. 

A arrecadação da receita foi realizada por meio das agências bancárias, com 

o recolhimento à Conta Única do Tesouro Estadual, havendo efetivação de 

R$ 8.064.106.582,67, (importância líquida), correspondente a 75,14% na comparação com a 

previsão atualizada, portanto, uma frustração (insuficiência) na arrecadação de 24,86%.  

O superávit apresentado no quadro da receita é para demonstrar o equilíbrio 

orçamentário, ou seja, é um gasto realizado no exercício, proveniente do exercício anterior. 

A Receita e a Despesa orçamentária se desdobram nas categorias 

econômicas Correntes e de Capital. Nesse sentido, o Balanço Orçamentário tem por objetivo 

apresentar as receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com os valores realizados, 

permitindo, assim, a apuração do resultado orçamentário. 
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3.1.1   Balanço Orçamentário Consolidado 

  

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 

econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 

receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou insuficiência de arrecadação. 

Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas 

empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. (MCASP) 

 

QUADRO 11 – Balanço Orçamentário “Geral do Estado” – 2018 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM 
PREVISÃO 

INICIAL (a) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA (b) 

RECEITA 

REALIZADA (c) 
SALDO (c-b) 

RECEITAS CORRENTES  9.489.470.425,00 9.489.755.876,00 7.887.256.187,15 -1.602.499.688,85 

 Receita Tributária  2.294.434.685,00 2.290.466.568,00 2.531.914.609,10 241.448.041,10 

 Receita de Contribuições 1.468.390.850,00 1.478.339.905,00 823.038.311,93 -655.301.593,07 

 Receita Patrimonial 895.343.264,00 885.343.264,00 130.008.876,48 -755.334.387,52 

 Receita de Serviços 60.809.304,00 60.889.304,00 44.053.848,88 -16.835.455,12 

 Transferências Correntes 4.528.094.298,00 4.528.376.749,00 4.280.589.826,11 -247.786.922,89 

 Outras Receitas Correntes 242.398.024,00 246.340.086,00 77.650.714,65 -168.689.371,35 

RECEITAS DE CAPITAL  1.241.738.575,00 1.241.738.575,00 176.850.395,52 -1.064.888.179,48 

 Operações de Crédito 912.882.567,00 912.882.567,00 140.578.477,60 -772.304.089,40 

 Alienação de Bens 2.812.982,00 2.812.982,00 572.630,80 -2.240.351,20 

 Amortização de Empréstimos 2.592.000,00 2.592.000,00 5.912.326,20 3.320.326,20 

 Transferências de Capital 310.593.032,00 310.593.032,00 29.786.960,92 -280.806.071,08 

 Outras Receitas de Capital 12.857.994,00 12.857.994,00 0,00 -12.857.994,00 

SOMA 10.731.209.000,00 10.731.494.451,00 8.064.106.582,67 -2.667.387.868,33 

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO 0,00 0,00 462.907.546,89 462.907.546,89 

TOTAL 10.731.209.000,00 10.731.494.451,00 8.527.014.129,56 -2.204.480.321,44 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 0,00 149.957.398,00 0,00 -149.957.398,00 

TOTAL COM SUP. FINANC. 10.731.209.000,00 10.881.451.849,00 8.527.014.129,56 -2.354.437.719,44 

 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS CORRENTES 7.926.082.378,00 8.177.235.984,50 7.673.717.224,36 7.581.806.839,36 7.488.724.488,59 503.518.760,14 

  Pessoal e Encargos Sociais 5.585.472.402,00 5.617.273.757,00 5.549.581.770,68 5.546.783.195,80 5.475.714.586,51 67.691.986,32 

  Juros e Encargos da Dívida 173.665.549,00 222.060.555,00 222.028.713,50 222.028.713,50 222.028.713,49 31.841,50 

  Outras Despesas Correntes 2.166.944.427,00 2.337.901.672,50 1.902.106.740,18 1.812.994.930,06 1.790.981.188,59 435.794.932,32 
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DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM INICIAL AUTORIZADA EMPENHADA LIQUIDADA PAGA SALDO 

 DESPESAS DE CAPITAL 1.952.105.372,00 2.044.756.475,50 853.296.905,20 759.151.285,35 749.972.631,82 1.191.459.570,30 

  Investimentos 1.631.756.876,00 1.548.302.371,50 380.129.408,22 285.983.788,37 276.805.134,84 1.168.172.963,28 

  Inversões Financeiras 31.279.268,00 21.256.711,00 2.693.644,33 2.693.644,33 2.693.644,33 18.563.066,67 

  Amortização da Dívida 289.069.228,00 475.197.393,00 470.473.852,65 470.473.852,65 470.473.852,65 4.723.540,35 

 RES.DE CONTINGÊNCIA 853.021.250,00 659.459.389,00 0,00 0,00 0,00 659.459.389,00 

 SOMA 10.731.209.000,00 10.881.451.849,00 8.527.014.129,56 8.340.958.124,71 8.238.697.120,41 2.354.437.719,44 

 SUPERÁVIT 

ORÇAMENTÁRIO 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 10.731.209.000,00 10.881.451.849,00 8.527.014.129,56 8.340.958.124,71 8.238.697.120,41 2.354.437.719,44 

FONTE: Balanço Orçamentário – Geral do Estado - Volume I, fl. 17 e 18. 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORIGEM % ATUA/INIC % REAL/ATUA % SALD/ATUA 
% PART 

REAL 

RECEITAS CORRENTES  100,003 83,11 -16,89 97,81 

 Receita Tributária  99,83 110,54 10,54 31,40 

 Receita de Contribuições 100,68 55,67 -44,33 10,21 

 Receita Patrimonial 98,88 14,68 -85,32 1,61 

 Receita de Serviços 100,13 72,35 -27,65 0,55 

 Transferências Correntes 100,01 94,53 -5,47 53,08 

 Outras Receitas Correntes 101,63 31,52 -68,48 0,96 

RECEITAS DE CAPITAL  100,00 14,24 -85,76 2,19 

 Operações de Crédito 100,00 15,40 -84,60 1,74 

 Alienação de Bens 100,00 20,36 -79,64 0,01 

 Amortização de Empréstimos 100,00 228,10 128,10 0,07 

 Transferências de Capital 100,00 9,59 -90,41 0,37 

 Outras Receitas de Capital 100,00 0,00 -100,00 0,00 

TOTAL 100,003 75,14 -24,86 100,00 

 

DESPESAS 

CATEGORIA E ORIGEM % AUT/INIC % EMP/AUT % LIQ/EMP % PAG/LIQ % SALD/AUT 

 DESPESAS CORRENTES 103,17 93,84 98,80 98,77 6,16 

 Pessoal e Encargos Sociais 100,57 98,79 99,95 98,72 1,21 

 Juros e Encargos da Dívida 127,87 99,99 100,00 100,00 0,01 

 Outras Despesas Correntes 107,89 81,36 95,32 98,79 18,64 

 DESPESAS DE CAPITAL 104,75 41,73 88,97 98,79 58,27 

 Investimentos 94,89 24,55 75,23 96,79 75,45 

 Inversões Financeiras 67,96 12,67 100,00 100,00 87,33 

 Amortização da Dívida 164,39 99,01 100,00 100,00 0,99 

 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 77,31 0,00 0,00 0,00 100,00 

TOTAL 101,40 78,36 97,82 98,77 21,64 
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O Balanço Orçamentário de 2018 (quadro 11) revela as análises horizontal e 

vertical da receita e despesa do exercício em referência. A receita arrecadada atingiu 75,14% 

da previsão atualizada, indicando insuficiência de arrecadação de 24,86%.  

As receitas correntes alcançaram o índice de 83,11% em relação à receita 

atualizada, destacando a receita tributária e as transferências correntes com 110,54% e 

94,53% respectivamente. 

As receitas de capital atingiram 14,24% em relação à receita atualizada, 

destacando a amortização de empréstimos com 228,10%. 

A despesa empenhada no valor de R$ 8.527.014.129,56, atingiu 78,36% em 

relação à autorizada, causada pela baixa execução da despesa de capital em relação ao 

orçamento autorizado nessa categoria. 

Do valor empenhado de R$ 8.527.014.129,56, foi liquidado 

R$ 8.340.958.124,71 e foi pago R$ 8.238.697.120,41. Foram inscritos em restos a pagar no 

exercício de 2018, R$ 186.056.004,85 em não processados e R$ 102.261.004,30 em 

processados. 

Na execução da despesa, o índice empenhado em relação ao orçamento 

autorizado foi de 78,36%, indicando um saldo orçamentário de 21,64%. O índice do liquidado 

em relação ao empenhado foi de 97,82%, indicando restos a pagar não processados de 2,18% 

e o índice do pago em relação ao liquidado foi de 98,77%, indicando restos a pagar 

processados de 1,23%. 

Na categoria econômica de despesas correntes o índice empenhado em 

relação ao orçamento autorizado foi de 93,84%, liquidado em relação ao empenhado foi de 

98,80% e pago em relação ao liquidado foi de 98,77%. 

Na categoria econômica de despesas de capital o índice empenhado em 

relação ao orçamento autorizado foi de 41,73%, liquidado em relação ao empenhado foi de 

88,97% e pago em relação ao liquidado foi de 98,79%, evidenciando baixa execução da 

despesa no grupo Inversões Financeiras. 

Verificou-se no encerramento do exercício, entre a arrecadação da receita e 

a execução da despesa, um déficit orçamentário de R$ 462.907.546,89. 

QUADRO 12 – Comparativo da Receita Arrecadada Geral do Estado - 2017 e 2018 

RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ % 

EVOLUÇÃO 

% PARTICIPAÇÃO 

2017 2018 2017 2018 

RECEITAS CORRENTES 9.453.480.102,54 10.650.826.342,15 12,67 91,74 94,28 

  Receita Tributária  3.398.435.880,56 4.959.813.053,51 45,94 32,98 43,90 

  Receita de Contribuições  508.561.960,97 414.476.840,57 -18,50 4,94 3,67 

  Receita Patrimonial  534.234.702,46 71.335.952,04 -86,65 5,18 0,63 

  Receita de Serviços  51.641.367,21 44.053.848,88 -14,69 0,50 0,39 

  Transferências Correntes  4.805.163.068,05 5.055.664.801,65 5,21 46,63 44,75 

  Outras Receitas Correntes  155.443.123,29 105.481.845,50 -32,14 1,51 0,93 
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RECEITAS ARRECADADAS 
VALOR R$ % 

EVOLUÇÃO 

% PARTICIPAÇÃO 

2017 2018 2017 2018 

RECEITA DE CAPITAL 329.250.959,18 176.860.268,22 -46,28 3,20 1,57 

  Operações de Crédito 239.797.516,05 140.578.477,60 -41,38 2,33 1,24 

  Alienação de Bens 6.196.653,83 572.630,80 -90,76 0,06 0,01 

  Amortização de Empréstimos 7.664.537,92 5.922.198,90 -22,73 0,07 0,05 

  Transferências de Capital 63.631.660,51 29.786.960,92 -53,19 0,62 0,26 

  Outras Receitas de Capital 11.960.590,87 0,00 -100,00 0,12 0,00 

Receitas Intraorçamentária 522.367.951,16 469.820.341,10 -10,06 5,07 4,16 

TOTAL DA RECEITA BRUTA 10.305.099.012,88 11.297.506.951,47 9,63 100,00 100,00 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -1.160.976.165,27 -3.233.400.368,80 178,51 -11,27 -28,62 

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA 9.144.122.847,61 8.064.106.582,67 -11,81 88,73 71,38 

FONTE: Anexo 10 - fls. 117 a 121 do exercício de 2017 e fls. 160 a 178 do exercício de 2018. 

 

O quadro acima demonstra que a arrecadação do Estado reduziu (11,81%) 

no exercício de 2018, em comparação com o exercício de 2017, demonstrando um índice 

abaixo da inflação medida pelo IPCA para o período, que atingiu 3,75%. 

As receitas correntes tiveram uma evolução de 12,67%, as receitas de 

capital e as receitas intraorçamentárias tiveram uma redução de (46,28%) e (10,06%) 

respectivamente. As deduções da receita tiveram um aumento de 178,51%, o referido 

acréscimo se deu em virtude da mudança do critério de contabilização das Transferências 

Constitucionais, que em 2018 deixaram de ser classificadas como despesas, passando a ser 

contabilizadas como dedução da receita. 

 

QUADRO 13 – Receitas - Recursos de Todas as Fontes - 2018 

RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 

REALIZAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES  10.449.509.550,00 10.650.826.342,15 101,93 

 Receita Tributária  3.487.575.432,00 4.959.813.053,51 142,21 

 » ICMS  2.677.603.816,00 3.994.904.112,81 149,20 

 » Outras  809.971.616,00 964.908.940,70 119,13 

 Receita de Contribuições  503.111.970,00 414.476.840,57 82,38 

 Receita Patrimonial  865.083.264,00 71.335.952,04 8,25 

 Receita de Serviços  60.809.304,00 44.053.848,88 72,45 

 Transferências Correntes  5.299.297.279,00 5.055.664.801,65 95,40 

 » FPE  3.842.844.242,00 3.828.324.597,25 99,62 

 » Outras  1.456.453.037,00 1.227.340.204,40 84,27 

 Outras Receitas Correntes  233.632.301,00 105.481.845,50 45,15 

RECEITAS DE CAPITAL  1.241.738.575,00 176.860.268,22 14,24 

 Operações de Crédito  912.882.567,00 140.578.477,60 15,40 

 Alienação de Bens  2.812.982,00 572.630,80 20,36 
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RECEITAS 
ORÇAMENTO 

INICIAL 
ARRECADADA 

% 

REALIZAÇÃO 

 Amortização de Empréstimos  2.592.000,00 5.922.198,90 228,48 

 Transferências de Capital  310.593.032,00 29.786.960,92 9,59 

 Outras Receitas de Capital  12.857.994,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS  11.691.248.125,00 10.827.686.610,37 92,61 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA -1.964.499.125,00 -3.233.400.368,80 164,59 

Receitas Intraorçamentárias 1.004.460.000,00 469.820.341,10 46,77 

TOTAL 10.731.209.000,00 8.064.106.582,67 75,15 

FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - volume I, fls. 160 a 178. 

 

O demonstrativo acima evidencia o orçamento inicial da receita e a efetiva 

arrecadação durante o exercício financeiro de 2018. Na análise do quociente de desempenho 

verificou-se um índice de arrecadação de 75,15%, ou seja, os ingressos do Estado, 

considerando a previsão inicial da receita, ficaram abaixo do previsto em 24,85%. Destaca-se 

que as deduções da receita tiveram um acréscimo de 164,59%. 

 

QUADRO 14 – Demonstrativo Sintético do Orçamento Executado – 2018 

DESCRIÇÃO   EXECUÇÃO  

 ARRECADAÇÃO TOTAL NO EXERCÍCIO  8.064.106.582,67 

 APLICAÇÃO TOTAL DE RECURSOS NO EXERCÍCIO  8.527.014.129,56 

 DÉFICIT EM R$  462.907.546,89 

 % DÉFICIT/APLICAÇÃO DE RECURSOS 5,43 

FONTE: Balanço Orçamentário - Geral do Estado – Anexo 12, Vol. I, fl. 17 e 18. 

 

O quadro 14 demonstra a síntese da execução orçamentária do exercício de 

2018. Nele constatou-se um déficit de R$ 462.907.546,89, importância que representa 5,43% 

do total aplicado. 

 

 

GRÁFICO 05 – Orçamento Realizado em 2018 (Receita e Despesa). 

 

8.064.106.582,67
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ORÇAMENTO EXECUTADO

RECEITA
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QUADRO 15 – Desempenho da Receita Corrente do Estado – 2017 e 2018 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2017 2018 2018/2017 2017 2018 

 Receita Tributária  3.398.435.880,56 4.959.813.053,51 45,94 35,95 46,57 

 Receita de Contribuições  508.561.960,97 414.476.840,57 -18,50 5,38 3,89 

 Receita Patrimonial  534.234.702,46 71.335.952,04 -86,65 5,65 0,67 

 Receita de Serviços  51.641.367,21 44.053.848,88 -14,69 0,55 0,41 

 Transferências Correntes  4.805.163.068,05 5.055.664.801,65 5,21 50,83 47,47 

 Outras Receitas Correntes  155.443.123,29 105.481.845,50 -32,14 1,64 0,99 

TOTAL 9.453.480.102,54 10.650.826.342,15 12,67 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 117 a 121 do exercício de 2017 e fls. 143 a 159 do exercício de 2018, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 16 – Desempenho da Receita Tributária do Estado – 2017 e 2018 (Principais 

Impostos) 

ESPÉCIE/TRIBUTO 

VALOR R$ % EVOL 

2017 2018 2018/2017 

Impostos sobre a Renda e Prov. de Qualquer      Natureza  535.158.309,59 545.823.099,72 1,99 

IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículos              

Automotores  
195.457.450,37 248.129.205,78 26,95 

ICMS – Imposto sobre Operações Relativas a      
Mercadorias e       Prestação de Serviços  

2.499.709.413,15 3.994.904.112,81 59,81 

Outras 168.110.707,45 170.956.635,20 1,69 

TOTAL 3.398.435.880,56 4.959.813.053,51 45,94 

FONTE: Anexo 10 - fls. 117 a 121 do exercício de 2017 e fls. 143 a 159 do exercício de 2018, “antes das deduções”. 

 

QUADRO 17 – Desempenho da Receita de Capital do Estado - 2017 e 2018 

ORIGEM 
VALOR R$ % EVOL % PART 

2017 2018 2018/2017 2017 2018 

 Operações de Crédito 239.797.516,05 140.578.477,60 -41,38 72,83 79,49 

 Alienação de Bens 6.196.653,83 572.630,80 -90,76 1,88 0,32 

 Amortização de Empréstimos 7.664.537,92 5.922.198,90 -22,73 2,33 3,35 

 Transferências de Capital 63.631.660,51 29.786.960,92 -53,19 19,33 16,84 

 Outras Receitas de Capital 11.960.590,87 0,00 -100,00 3,63 0,00 

TOTAL 329.250.959,18 176.860.268,22 -46,28 100,00 100,00 

FONTE: Anexo 10 - fls. 117 a 121 do exercício de 2017 e fls. 143 a 159 do exercício de 2018, “antes das deduções”. 

 
As receitas correntes realizadas no biênio 2017/2018, (quadro 15), “antes 

das deduções”, alcançaram a importância de R$ 9,45 e R$ 10,65 bilhões respectivamente, 

uma evolução de 12,67%, já as receitas de capital, (quadro 17) efetivadas no mesmo período, 

apresentaram montantes de R$ 329,2 e R$ 176,8 milhões e essa diferença demonstra uma 

redução de (46,28%). 
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Nas receitas correntes os índices de evolução foram nas origens: receita 

tributária e transferências correntes, com 45,94% e 5,21% respectivamente. 

Nas receitas de capital os maiores índices de redução foram nas seguintes 

origens: outras receitas de capital com (100,00%) e alienação de bens com (90,76%). 

Demonstra-se no quadro 16, o desempenho da receita tributária do Estado, 

por espécie, destacando os três impostos com maior volume de arrecadação do Estado, em 

2018, totalizando a importância de R$ 4.959.813.053,51. A arrecadação da Receita Tributária, 

comparada com a de 2017, apresenta uma evolução de 45,94%.  

 

QUADRO 18 – Análise Comparativa da Despesa por Categoria Econômica e Grupo              

– 2017 e 2018 

CATEGORIA ECONÔMICA E 

GRUPO DE NATUREZA 

2017 2018 2018/2017 

VALOR % PART VALOR % PART % EVOL 

DESPESAS CORRENTES 8.054.942.212,00 90,21 7.673.717.224,36 89,99 -4,73 

Pessoal e Encargos Sociais 5.208.185.609,72 58,33 5.549.581.770,68 65,08 6,55 

Juros e Encargos da Dívida 200.885.425,08 2,25 222.028.713,50 2,60 10,53 

Outras Despesas Correntes 2.645.871.177,20 29,63 1.902.106.740,18 22,31 -28,11 

DESPESAS DE CAPITAL 874.514.226,36 9,79 853.296.905,20 10,01 -2,43 

Investimentos 492.938.117,85 5,52 380.129.408,22 4,46 -22,88 

Inversões Financeiras 5.200.527,46 0,06 2.693.644,33 0,03 -48,20 

Amortização da Dívida 376.375.581,05 4,21 470.473.852,65 5,52 25,00 

TOTAL 8.929.456.438,36 100,00 8.527.014.129,56 100,00 -4,51 

FONTE: Anexo 2 - Volume I, fls.150 a152 de 2017 e Volume I, fls.195 a 197 de 2018. 

 

No exercício de 2018, o volume de despesas correntes atingiu um valor de 

R$ 7.673.717.224,36, representando 89,99% de participação sobre a despesa total realizada. 

 As despesas de capital, na importância de R$ 853.296.905,20, 

representaram apenas 10,01%, índice considerado baixo, em relação aos gastos totais no 

exercício. 

Avaliando o volume total das despesas realizadas em 2018, em relação ao 

exercício de 2017, evidencia-se uma redução de (4,51%), ficando a categoria “corrente”, com 

(4,73%) e a de “capital” com (2,43%). 

 

GRÁFICO 06 – Gastos por Categoria e Percentuais de Composição – 2017/2018 
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QUADRO 19 – Resumo da Despesa Realizada – Fonte e Esfera Orçamentária - 2018 

FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO FISCAL  

ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 3.919.487.707,81 23.246.731,30 

0101 TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE 467.420.312,13 0,00 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 0,00 1.097.767.142,90 

0103 CONTRAPARTIDA 7.371.130,45 406.381,87 

0104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 25.434.818,70 5.170.000,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 2.337.027,29 0,00 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENVOLV.EDUCACAO 31.896.433,73 0,00 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 759.003.342,44 0,00 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 18.623.493,00 0,00 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 14.319.935,89 0,00 

0219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 33.404.881,26 0,00 

0220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 127.125.022,43 0,00 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 698.690,32 0,00 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 35.313.667,77 0,00 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 55.757.723,13 6.656.767,16 

0226 ALIENACAO DE BENS 3.224.449,81 0,00 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SSP/POL.MILITAR 1.624.348,46 0,00 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 6.456.045,91 0,00 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 9.184.571,64 2.840.045,07 

0236 DOACAO 3.000,00 0,00 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 0,00 1.484.719,27 

0238 ICMS - FECOEP 3.439.438,42 1.755.975,19 

0239 FUNDO PENITENCIÁRIO 38.024.362,95 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 195.364.382,80 573.957,78 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 0,00 1.050.842.072,63 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 16.111.013,88 222.843.266,53 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 0,00 1.480.549,60 

0247 ATENCAO BASICA 0,00 38.002,00 

0248 GESTAO DO SUS 0,00 927.377,78 
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FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO FISCAL  

ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) 

0249 INVESTIMENTOS SAUDE 0,00 2.303.747,04 

0250 
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR 

0,00 330.333.810,71 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 0,00 6.717.782,51 

TOTAL POR ESFERA 5.771.625.800,22 2.755.388.329,34 

TOTAL GERAL ORÇAMENTO REALIZADO (a + b) 8.527.014.129,56 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 67,69 32,31 

FONTE: SIAFE-TO – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte. 

 

 

GRÁFICO 07 – Despesa Realizada por Esfera Orçamentária – 2018 

 

O quadro acima demonstra a realização da despesa por fonte de recursos nas 

duas esferas orçamentárias.  

No “orçamento fiscal”, com maior volume de recurso empenhado, 

destacam-se as fontes 0100, 0214 e 0101, nos montantes de R$ 3.919.487.707,81, R$ 

759.003.342,44 e R$ 467.420.312,13, respectivamente; e no “orçamento da seguridade social” 

as fontes 0102, 0241 e 0250, com realização de R$ 1.097.767.142,90, R$ 1.050.842.072,63 e 

R$ 330.333.810,71, respectivamente. 

QUADRO 20 – Execução dos Programas de Governo do Estado – 2018 

PROGRAMAS TEMÁTICOS 
AUTORIZADO 

(a) 
EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b) 

% 

PART/EMP 

1147 AGRICULTURA FAMILIAR 46.856.054,00 37.283.972,54 9.572.081,46 0,44 

1148 DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 66.085.587,00 41.134.453,69 24.951.133,31 0,48 

1149 
INFRAESTRUTURA HIDRICA PARA 

IRRIGACAO E USOS MULTIPLOS 
98.945.452,00 16.262.383,96 82.683.068,04 0,19 

1150 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 67.054.864,00 26.694.378,25 40.360.485,75 0,31 

  

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
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PROGRAMAS TEMÁTICOS 
AUTORIZADO 

(a) 
EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b) 

% 

PART/EMP 

1151 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
URBANO E HABITACAO 

192.973.976,00 32.766.484,92 160.207.491,08 0,38 

1152 TRANSPORTE E LOGISTICA 615.956.860,00 175.015.143,63 440.941.716,37 2,05 

1153 INFRAESTRUTURA PUBLICA 34.727.797,00 18.280.209,44 16.447.587,56 0,21 

1155 
INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, 

TURISMO E MINERACAO 
72.426.691,00 6.160.188,31 66.266.502,69 0,07 

1156 
EDUCACAO DE QUALIDADE PARA 

TODOS 
1.211.505.751,00 1.117.252.815,74 94.252.935,26 13,10 

1157 
EDUCACAO TECNOLOGICA, 
PROFISSIONAL E SUPERIOR 

21.259.464,00 10.071.154,51 11.188.309,49 0,12 

1158 CULTURA 14.869.960,00 7.134.053,24 7.735.906,76 0,08 

1159 CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO 7.240.908,00 832.201,06 6.408.706,94 0,01 

1160 SEGURANCA CIDADA 192.446.324,00 113.753.232,80 78.693.091,20 1,33 

1161 ASSISTENCIA SOCIAL 54.636.359,00 5.091.995,10 49.544.363,90 0,06 

1162 TRABALHO E MERCADO 29.768.223,00 3.305.262,79 26.462.960,21 0,04 

1163 JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 16.161.207,00 7.887.617,67 8.273.589,33 0,09 

1164 DIREITOS HUMANOS 103.534.605,00 57.160.285,80 46.374.319,20 0,67 

1165 INTEGRA SAÚDE 752.464.460,00 477.891.045,38 274.573.414,62 5,60 

1166 
PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E 

GESTAO 
110.825.889,00 47.144.343,63 63.681.545,37 0,55 

1168 
EFETIVIDADE DA PRESTACAO 

JURISDICIONAL 
8.240.233,00 6.904.344,04 1.335.888,96 0,08 

1169 DESENVOLVIMENTO ESTRATEGICO 1.973.280,00 1.510.199,04 463.080,96 0,02 

1170 
MODERNIZACAO E GOVERNANCA DA 
JUSTICA 

8.206.308,00 5.564.554,55 2.641.753,45 0,07 

1173 JUSTICA 23.859.795,00 15.899.949,97 7.959.845,03 0,19 

1175 
CONTROLE EXTERNO DA GESTAO DOS 

RECURSOS PUBLICOS 
801.100,00 431.093,29 370.006,71 0,01 

TOTAL - PROGRAMAS TEMÁTICOS 3.752.821.147,00 2.231.431.363,35 1.521.389.783,65 26,17 

 

 

PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 

AO ESTADO 
AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b)  

% 

PART/EMP 

1100 
MANUTENCAO E GESTAO DO PODER 

EXECUTIVO 
5.441.165.504,00 4.799.938.829,30 641.226.674,70 56,29 

1141 ATUACAO LEGISLATIVA 249.533.239,00 232.500.762,24 17.032.476,76 2,73 

1143 
MANUTENCAO DA DEFENSORIA 
PUBLICA 

135.045.946,00 134.683.019,73 362.926,27 1,58 

1144 MANUTENCAO DO MINISTERIO PUBLICO 198.139.463,00 188.450.018,88 9.689.444,12 2,21 

1145 
MANUTENCAO DO TRIBUNAL DE 

JUSTICA 
612.592.892,00 569.302.132,47 43.290.759,53 6,68 
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PROGRAMAS DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 

AO ESTADO 
AUTORIZADO (a) EMPENHADO (b) 

DIFERENÇA                   

(a - b)  

% 

PART/EMP 

1171 
MANUTENCAO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO 

142.446.693,00 131.753.723,18 10.692.969,82 1,55 

1172 

MANUTENCAO DO PLANO DE 

ASSISTENCIA A SAUDE DOS 

SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

349.706.965,00 238.954.280,41 110.752.684,59 2,80 

TOTAL – PROGRAMA DE GESTÃO E 

MANUTENÇÃO AO ESTADO 
7.128.630.702,00 6.295.582.766,21 833.047.935,79 73,83 

TOTAL GERAL 10.881.451.849,00 8.527.014.129,56 2.354.437.719,44 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 06, Vol. I, fls. 252 a 254. 

 

 

GRÁFICO 08 – Programas de Governo – destaque dos mais expressivos 
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públicas, compuseram 26,17% e os programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado 

participaram com 73,83% dos empenhos realizados no exercício de 2018. 

Os Programas Temáticos de maior participação na realização dos recursos 

empenhados no exercício de 2018 foram: Educação de Qualidade para Todos com 13,10% e 

Integra Saúde com 5,60%. 

Na série dos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado 

destacam-se com maior volume de recursos empenhados: Manutenção e Gestão do Poder 

Executivo com 56,29% e Manutenção do Tribunal de Justiça com 6,68%. 
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QUADRO 21 – Demonstrativo da Despesa Executada por Função – 2018 

FUNÇÃO DE GOVERNO AUTORIZADO EMPENHADO 
% 

EMP/AUT 

% 

PART/EMP 

10 SAUDE 1.991.181.761,00 1.676.889.088,91 84,22 19,67 

12 EDUCACAO 1.433.490.746,00 1.323.736.074,42 92,34 15,52 

9 PREVIDENCIA SOCIAL 1.064.030.753,00 1.051.540.785,04 98,83 12,33 

6 SEGURANCA PUBLICA 966.994.617,00 889.014.851,86 91,94 10,43 

28  ENCARGOS ESPECIAIS 765.737.151,00 764.893.583,32 99,89 8,97 

4 ADMINISTRACAO 843.871.167,00 672.130.230,99 79,65 7,88 

2 JUDICIARIA 732.836.274,00 670.695.180,97 91,52 7,87 

1 LEGISLATIVA 383.450.119,00 355.669.666,70 92,76 4,17 

3 ESSENCIAL A JUSTICA 399.885.334,00 352.221.560,19 88,08 4,13 

26 TRANSPORTE 660.296.189,00 218.220.966,04 33,05 2,56 

20 AGRICULTURA 311.076.259,00 192.139.737,14 61,77 2,25 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 177.918.631,00 173.035.372,05 97,26 2,03 

17 SANEAMENTO 182.444.528,00 46.885.085,51 25,70 0,55 

18 GESTAO AMBIENTAL 75.538.220,00 35.193.246,53 46,59 0,41 

24 COMUNICACAO 30.185.004,00 29.595.168,03 98,05 0,35 

8 ASSISTENCIA SOCIAL 38.344.245,00 26.958.455,39 70,31 0,32 

23 COMERCIO E SERVICOS 84.292.469,00 14.910.687,66 17,69 0,17 

13 CULTURA 14.869.960,00 7.134.053,24 47,98 0,08 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 7.159.991,00 6.512.972,95 90,96 0,08 

16 HABITACAO 32.000.428,00 6.508.238,04 20,34 0,08 

27 DESPORTO E LAZER 14.373.014,00 6.099.426,06 42,44 0,07 

15 URBANISMO 7.160.777,00 4.083.772,79 57,03 0,05 

22 INDUSTRIA 18.838.663,00 1.435.793,87 7,62 0,02 

19 CIENCIA E TECNOLOGIA 7.070.066,00 832.201,06 11,77 0,01 

11 TRABALHO 8.278.955,00 677.930,80 8,19 0,01 

25 ENERGIA 493.060,00 0,00 0,00 0,00 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 629.633.468,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 10.881.451.849,00 8.527.014.129,56 78,36 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. I, fls. 255 a 270. 

 

 

GRÁFICO 09 – Despesas Executadas por Função de Governo  
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O quadro 21, referente às despesas por função de governo, demonstra que 

78,36% dos recursos autorizados foram empenhados. Destacamos dentre elas as que tiveram 

os mais expressivos quantitativos de recursos aplicados: Saúde com R$ 1.676.889.088,91, 

Educação com R$ 1.323.736.074,42, Previdência Social com R$ 1.051.540.785,04, 

Segurança Pública com R$ 889.014.851,86, Encargos Especiais com R$ 764.893.583,32, 

Administração com R$ 672.130.230,99 e Judiciária com R$ 670.695.180,97, totalizando o 

montante de R$ 7.048.899.795,51. 

Na análise dos recursos empenhados, comparados com o autorizado, 

verificaram-se as seguintes funções com baixos índices de realizações: Transporte, 

Saneamento, Habitação, Comércio e Serviços, Ciência e Tecnologia, Trabalho, Indústria e 

Energia, com 33,05%, 25,70%, 20,34%, 17,69%, 11,77%, 8,19%, 7,62% e 0,00%, 

respectivamente. 

 

QUADRO 22 – Comparativo da Despesa Executada por Função de Governo - 2018 

FUNÇÃO DE GOVERNO 2017 % PART 2018 % PART 
% 

EVOL 

01 LEGISLATIVA 346.970.854,21 3,89 355.669.666,70 4,17 2,51 

02 JUDICIARIA 634.860.212,22 7,11 670.695.180,97 7,87 5,64 

03 ESSENCIAL A JUSTICA 319.180.862,32 3,57 352.221.560,19 4,13 10,35 

04 ADMINISTRACAO 1.638.668.518,54 18,35 672.130.230,99 7,88 -58,98 

06 SEGURANCA PUBLICA 852.898.979,51 9,55 889.014.851,86 10,43 4,23 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 29.959.653,18 0,34 26.958.455,39 0,32 -10,02 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 886.333.460,56 9,93 1.051.540.785,04 12,33 18,64 

10 SAUDE 1.440.251.103,80 16,13 1.676.889.088,91 19,67 16,43 

11 TRABALHO 2.541.243,88 0,03 677.930,80 0,01 -73,32 

12 EDUCACAO 1.260.819.692,91 14,12 1.323.736.074,42 15,52 4,99 

13 CULTURA 39.135.231,91 0,44 7.134.053,24 0,08 -81,77 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 180.188.903,73 2,02 173.035.372,05 2,03 -3,97 

15 URBANISMO 1.433.403,72 0,02 4.083.772,79 0,05 184,90 

16 HABITACAO 10.378.750,46 0,12 6.508.238,04 0,08 -37,29 

17 SANEAMENTO 69.885.860,51 0,78 46.885.085,51 0,55 -32,91 

18 GESTAO AMBIENTAL 42.976.065,71 0,48 35.193.246,53 0,41 -18,11 

19 CIENCIA E TECNOLOGIA 1.203.805,79 0,01 832.201,06 0,01 -30,87 

20 AGRICULTURA 183.647.881,87 2,06 192.139.737,14 2,25 4,62 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 6.245.552,59 0,07 6.512.972,95 0,08 4,28 

22 INDUSTRIA 1.903.199,34 0,02 1.435.793,87 0,02 -24,56 

23 COMERCIO E SERVICOS 24.463.781,96 0,27 14.910.687,66 0,17 -39,05 

24 COMUNICACAO 33.148.535,75 0,37 29.595.168,03 0,35 -10,72 

26 TRANSPORTE 291.015.037,05 3,26 218.220.966,04 2,56 -25,01 

27 DESPORTO E LAZER 15.113.990,88 0,17 6.099.426,06 0,07 -59,64 

28  ENCARGOS ESPECIAIS 616.231.855,96 6,90 764.893.583,32 8,97 24,12 

TOTAL 8.929.456.438,36 100,00 8.527.014.129,56 100,00 -4,51 

DIFERENÇA EM R$ 402.442.308,80 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 07, Vol. I, fls. 348 a 361 de 2017 e Vol. I, fls. 255 a 270 de 2018. 
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O quadro 22 demonstra análises da evolução ocorrida na execução de 2018 

em relação a 2017 que apresentou uma redução de (4,51%), bem como da participação de 

cada função sobre o gasto realizado nesses dois exercícios. 

Na análise da evolução nota-se aumento expressivo na função: Urbanismo – 

184,90%. Menciona-se também, aquelas que apresentaram maior percentual de redução: 

Cultura – (81,77%), Trabalho – (73,32%), Desporto e Lazer – (59,64%) e Administração – 

(58,98%). 

 

3.1.2   Execução Orçamentária – Por GESTÃO 

 

A composição da despesa totalizada por Órgãos e Entidades do Estado, no 

exercício de 2018, levando-se em consideração as “Gestões”, está evidenciada nos Quadros a 

seguir: 

 

QUADRO 23 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Administração Direta” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 4.531.488.100,50 4.421.218.665,74 110.269.434,76 2,43 87,29 

1 Pessoal e Encargos Sociais 3.291.916.044,00 3.263.863.432,61 28.052.611,39 0,85 64,44 

2 Juros e Encargos da Dívida 219.558.781,00 219.539.943,17 18.837,83 0,01 4,33 

3 Outras Despesas Correntes 1.020.013.275,50 937.815.289,96 82.197.985,54 8,06 18,51 

DESPESAS DE CAPITAL 1.069.395.119,50 643.969.313,28 425.425.806,22 39,78 12,71 

4 Investimentos  609.289.442,50 183.890.801,18 425.398.641,32 69,82 3,63 

5 Inversões Financeiras 189.443,00 189.442,89 0,11 0,00 0,00 

6 Amortização da Dívida 459.916.234,00 459.889.069,21 27.164,79 0,01 9,08 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 29.825.921,00 0,00 29.825.921,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 29.825.921,00 0,00 29.825.921,00 100,00 0,00 

TOTAL  5.630.709.141,00 5.065.187.979,02 565.521.161,98 10,04 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. V, fls. 1495 a 1498. 

 

QUADRO 24 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Autarquias” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 562.434.727,00 424.941.631,01 137.493.095,99 24,45 76,06 

1 Pessoal e Encargos Sociais 297.726.867,00 270.380.558,00 27.346.309,00 9,19 48,40 

2 Juros e Encargos da Dívida 2.501.774,00 2.488.770,33 13.003,67 0,52 0,45 

3 Outras Despesas Correntes 262.206.086,00 152.072.302,68 110.133.783,32 42,00 27,22 

DESPESAS DE CAPITAL 663.790.943,00 133.733.968,62 530.056.974,38 79,85 23,94 

4 Investimentos  651.101.784,00 123.149.185,18 527.952.598,82 81,09 22,04 

6 Amortização da Dívida 12.689.159,00 10.584.783,44 2.104.375,56 16,58 1,89 

TOTAL  1.226.225.670,00 558.675.599,63 667.550.070,37 54,44 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. VI, fls. 1856 a 1858. 
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QUADRO 25 – Despesa Realizada Quanto a Gestão – “Fundações” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 9.135.479,00 8.248.396,19 887.082,81 9,71 86,46 

1 Pessoal e Encargos Sociais 6.252.767,00 6.252.763,70 3,30 0,00 65,54 

3 Outras Despesas Correntes 2.882.712,00 1.995.632,49 887.079,51 30,77 20,92 

DESPESAS DE CAPITAL 1.637.223,00 1.292.126,90 345.096,10 21,08 13,54 

4 Investimentos  1.637.223,00 1.292.126,90 345.096,10 21,08 13,54 

TOTAL  10.772.702,00 9.540.523,09 1.232.178,91 11,44 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. VI, fl. 2058. 

 

QUADRO 26 – Despesa Realizada por Gestão – “Fundos” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT. 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 3.074.177.678,00 2.819.308.531,42 254.869.146,58 8,29 97,43 

1 Pessoal e Encargos Sociais 2.021.378.079,00 2.009.085.016,37 12.293.062,63 0,61 69,43 

3 Outras Despesas Correntes 1.052.799.599,00 810.223.515,05 242.576.083,95 23,04 28,00 

DESPESAS DE CAPITAL 309.933.190,00 74.301.496,40 235.631.693,60 76,03 2,57 

4 Investimentos  286.273.922,00 71.797.294,96 214.476.627,04 74,92 2,48 

5 Inversões Financeiras 21.067.268,00 2.504.201,44 18.563.066,56 88,11 0,09 

6 Amortização da Dívida 2.592.000,00 0,00 2.592.000,00 100,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 629.633.468,00 0,00 629.633.468,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 629.633.468,00 0,00 629.633.468,00 100,00 0,00 

TOTAL  4.013.744.336,00 2.893.610.027,82 1.120.134.308,18 27,91 100,00 

FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, Vol. VII, fls. 2193 a 2195. 

 

QUADRO 27 – Resumo Total da Despesa Realizada – Todas as Gestões - 2018 

GESTÃO 
DESPESA 

CORRENTE (a) 

DESPESA DE 

CAPITAL (b) 

TOTAL  
% PART 

EXECUTADO 
(a+b) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 4.421.218.665,74 643.969.313,28 5.065.187.979,02 59,40 

AUTARQUIAS 424.941.631,01 133.733.968,62 558.675.599,63 6,55 

FUNDAÇÕES 8.248.396,19 1.292.126,90 9.540.523,09 0,11 

FUNDOS 2.819.308.531,42 74.301.496,40 2.893.610.027,82 33,93 

TOTAL 7.673.717.224,36 853.296.905,20 8.527.014.129,56 100,00 

FONTE: Quadros 23 a 26. 

 

GRÁFICO 10 – Percentual de Participação da Despesa Realizada por Gestão 
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O orçamento autorizado, por Gestão, está distribuído na Administração 

Direta, Autarquias, Fundações e nos Fundos Especiais, no âmbito dos poderes do Estado, 

demonstrados nos Quadros 23 a 27 e Gráfico 10, contemplando os dispêndios executados no 

exercício. 

Da análise dos indicadores constatou-se que a Administração Direta aplicou 

59,40% dos recursos empenhados consignados no Orçamento Geral do Estado, que 

correspondem a R$ 5.065.187.979,02. Por outro lado, chama-se atenção para as Fundações, 

responsáveis pela menor execução orçamentária, com aplicação de R$ 9.540.523,09, apenas, 

representando um percentual de 0,11% do total empenhado do orçamento do Estado. 

Sobre a análise individual de cada Gestão tecemos alguns comentários 

julgados mais relevantes, tais como: 

a) Na “Administração Direta” restou um saldo orçamentário em percentual 

equivalente a 10,04% do montante autorizado, porém os dados demonstrados evidenciam que 

o saldo restante na categoria “despesas de capital” representa um percentual de 39,78%, ou 

seja, dos R$ 1,07 bilhão em dotação, só foram gastos R$ 643,9 milhões. A referida sobra, foi 

ocasionada pelo grupo dos investimentos, que apresentou um saldo orçamentário de 69,82%; 

 

b) Nas “Autarquias”, os dados demonstraram um saldo residual em 

porcentagem correspondente a 54,44%, com 24,45% nas despesas correntes e 79,85% nas de 

capital, esta última influenciada pelo grupo dos investimentos, com 81,09%; 

c) As “Fundações” demonstraram um saldo restante de 11,44%, em 

relação ao seu orçamento autorizado. Nas despesas correntes o índice foi de 9,71% e nas 

despesas de capital foi de 21,08%; 

d) O gasto realizado no orçamento dos “Fundos” apresentou-se menor que 

a previsão atualizada em 27,91%. Nas despesas correntes restaram sem empenhar 8,29%, já 

nas despesas de capital, a abstenção na aplicação foi de 76,03%. É importante citar que a 

reserva de contingência foi o fator que mais influenciou para o alto índice de abstenção na 

aplicação de recursos no orçamento dos Fundos, visto que os recursos nela dotados não 

apresentaram execução neste exercício.   

 

QUADRO 28 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada das Gestões – por Categoria 

e Grupo - 2018 

GESTÃO PESSOAL 
% 

PART 

OUTROS 

CUSTEIOS 

% 

PART 
CAPITAL 

% 

PART 
TOTAL 

% 

PART 

ADM. DIRETA 3.263.863.432,61 58,81 1.157.355.233,13 54,49 643.969.313,28 75,47 5.065.187.979,02 59,40 

AUTARQUIAS 270.380.558,00 4,87 154.561.073,01 7,28 133.733.968,62 15,67 558.675.599,63 6,55 

FUNDAÇÕES 6.252.763,70 0,11 1.995.632,49 0,09 1.292.126,90 0,15 9.540.523,09 0,11 

FUNDOS 2.009.085.016,37 36,20 810.223.515,05 38,14 74.301.496,40 8,71 2.893.610.027,82 33,93 

TOTAL 5.549.581.770,68 100,00 2.124.135.453,68 100,00 853.296.905,20 100,00 8.527.014.129,56 100,00 

FONTE: Quadros 23 a 26. 

O quadro acima demonstra a participação de cada Gestão, do total 

empenhado de R$ 8.527.014.129,56. 
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Destaca-se a Administração Direta com participação de 58,81% no grupo de 

pessoal, 54,49% em outros custeios e 75,47% na de capital, atingindo a média de 59,40%. 

Os Fundos Estaduais tiveram também participação expressiva na despesa 

geral do Estado, com 33,93% de média, assim distribuídas: pessoal com 36,20%, outros 

custeios com 38,14% e despesas de capital 8,71%. 

  

3.1.3  Execução Orçamentária – Por PODER 

 

A composição da despesa totalizada por Órgãos e Entidades do Estado, no 

exercício de 2018, levando-se em consideração a execução orçamentária dos “Poderes”, está 

evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 29 – Despesa Realizada por Poder – “Executivo” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 7.028.661.271,50 6.555.926.927,02 472.734.344,48 6,73 88,75 

1 Pessoal e Encargos Sociais 4.776.624.655,00 4.718.162.998,71 58.461.656,29 1,22 63,87 

2 Juros e Encargos da Dívida 221.910.555,00 221.897.548,59 13.006,41 0,01 3,00 

3 Outras Despesas Correntes 2.030.126.061,50 1.615.866.379,72 414.259.681,78 20,41 21,88 

DESPESAS DE CAPITAL 1.997.138.243,50 830.693.264,05 1.166.444.979,45 58,41 11,25 

4 Investimentos  1.500.948.067,50 357.789.691,43 1.143.158.376,07 76,16 4,84 

5 Inversões Financeiras 21.256.711,00 2.693.644,33 18.563.066,67 87,33 0,04 

6 Amortização da Dívida 474.933.465,00 470.209.928,29 4.723.536,71 0,99 6,37 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 629.633.468,00 0,00 629.633.468,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 629.633.468,00 0,00 629.633.468,00 100,00 0,00 

TOTAL EXECUTIVO 9.655.432.983,00 7.386.620.191,07 2.268.812.791,93 23,50 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Poder Executivo. 

 

QUADRO 30 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Judiciário” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 568.491.866,00 562.152.922,58 6.338.943,42 1,12 97,31 

1 Pessoal e Encargos Sociais 447.346.902,00 446.576.873,61 770.028,39 0,17 77,30 

2 Juros e Encargos da Dívida 150.000,00 131.164,91 18.835,09 12,56 0,02 

3 Outras Despesas Correntes 120.994.964,00 115.444.884,06 5.550.079,94 4,59 19,98 

DESPESAS DE CAPITAL 30.345.508,00 15.563.752,97 14.781.755,03 48,71 2,69 

4 Investimentos  30.081.580,00 15.299.828,61 14.781.751,39 49,14 2,65 

6 Amortização da Dívida 263.928,00 263.924,36 3,64 0,00 0,05 
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CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 23.969.031,00 0,00 23.969.031,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 23.969.031,00 0,00 23.969.031,00 100,00 0,00 

TOTAL JUDICIÁRIO 622.806.405,00 577.716.675,55 45.089.729,45 7,24 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Poder Judiciário. 

QUADRO 31 – Despesa Realizada por Poder – “Poder Legislativo” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 381.567.320,00 362.230.241,44 19.337.078,56 5,07 99,33 

1 Pessoal e Encargos Sociais 242.207.739,00 237.317.033,75 4.890.705,25 2,02 65,07 

3 Outras Despesas Correntes 139.359.581,00 124.913.207,69 14.446.373,31 10,37 34,25 

DESPESAS DE CAPITAL 11.213.712,00 2.455.337,27 8.758.374,73 78,10 0,67 

4 Investimentos  11.213.712,00 2.455.337,27 8.758.374,73 78,10 0,67 

TOTAL LEGISLATIVO 392.781.032,00 364.685.578,71 28.095.453,29 7,15 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Poder Legislativo. 

QUADRO 32 – Despesa Realizada por Poder – “Ministério Público” - 2018 

CATEGORIA E GRUPO AUTORIZADO EMPENHADO DIFERENÇA 
% 

DIF/AUT 

% 

PART/EMP 

DESPESAS CORRENTES 198.515.527,00 193.407.133,32 5.108.393,68 2,57 97,68 

1 Pessoal e Encargos Sociais 151.094.461,00 147.524.864,61 3.569.596,39 2,36 74,51 

3 Outras Despesas Correntes 47.421.066,00 45.882.268,71 1.538.797,29 3,24 23,17 

DESPESAS DE CAPITAL 6.059.012,00 4.584.550,91 1.474.461,09 24,34 2,32 

4 Investimentos  6.059.012,00 4.584.550,91 1.474.461,09 24,34 2,32 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.856.890,00 0,00 5.856.890,00 100,00 0,00 

9 Reserva de Contingência 5.856.890,00 0,00 5.856.890,00 100,00 0,00 

TOTAL MINISTÉRIO PÚBLICO 210.431.429,00 197.991.684,23 12.439.744,77 5,91 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 2 – Ministério Público. 

QUADRO 33 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes” - 2018 

PODERES 
DESPESA CORRENTE 

(a) 

DESPESA DE 

CAPITAL (b) 

TOTAL  
% PART 

EXECUTADO 
(a+b) 

EXECUTIVO 6.555.926.927,02 830.693.264,05 7.386.620.191,07 86,63 

JUDICIÁRIO 562.152.922,58 15.563.752,97 577.716.675,55 6,78 

LEGISLATIVO 362.230.241,44 2.455.337,27 364.685.578,71 4,28 

MINISTÉRIO PÚBLICO 193.407.133,32 4.584.550,91 197.991.684,23 2,32 

TOTAL 7.673.717.224,36 853.296.905,20 8.527.014.129,56 100,00 

FONTE: Quadros 29 a 32. 
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QUADRO 34 – Demonstrativo Resumido da Despesa Realizada dos “Poderes” – por 

Categoria e Grupo - 2018 

PODERES PESSOAL 
% 

PART 

OUTROS 

CUSTEIOS 

% 

PART 
CAPITAL 

% 

PART 
TOTAL 

% 

PART 

EXECUTIVO 4.718.162.998,71 85,02 1.837.763.928,31 86,52 830.693.264,05 97,35 7.386.620.191,07 86,63 

JUDICIÁRIO 446.576.873,61 8,05 115.576.048,97 5,44 15.563.752,97 1,82 577.716.675,55 6,78 

LEGISLATIVO 237.317.033,75 4,28 124.913.207,69 5,88 2.455.337,27 0,29 364.685.578,71 4,28 

MINISTÉRIO 

PÚBLICO 
147.524.864,61 2,66 45.882.268,71 2,16 4.584.550,91 0,54 197.991.684,23 2,32 

TOTAL 5.549.581.770,68 100,00 2.124.135.453,68 100,00 853.296.905,20 100,00 8.527.014.129,56 100,00 

FONTE: Quadros 29 a 32. 

Nos Quadros 29 a 32 estão demonstrados os recursos aplicados por Poder 

no exercício de 2018, bem como, as análises de participação de cada grupo no respectivo 

Poder e da diferença correspondente ao saldo não aplicado em relação às dotações 

atualizadas. 

No Poder Executivo restou um saldo orçamentário de 23,50% em relação ao 

montante autorizado, sendo: 6,73% nas despesas correntes e 58,41% nas de capital, carecendo 

de melhoria no planejamento orçamentário para a categoria. 

No Poder Judiciário o saldo orçamentário foi de 7,24% do orçamento 

autorizado, sendo 1,12% nas despesas correntes e 48,71% nas despesas de capital. 

O Poder Legislativo empenhou a importância de R$ 364,6 milhões, restando 

a aplicar um percentual de 7,15% do seu orçamento autorizado. Nas despesas correntes 

restaram sem aplicação um percentual de 5,07% e nas de capital um percentual de 78,10%. 

O saldo não executado do Ministério Público foi de 5,91%, sendo 2,57% nas 

despesas correntes e 24,34% nas despesas de capital. 

O Quadro 33 demonstra a execução dos gastos dos Poderes do Estado e a 

análise da participação de cada um deles sobre o orçamento geral, evidenciando os seguintes 

resultados: o Poder Executivo com 86,63%, o Poder Judiciário com 6,78%, o Poder 

Legislativo com 4,28% e o Ministério Público com 2,32% de participação sobre as despesas 

realizadas do Estado no exercício de 2018. 

O Quadro 34 demonstra as despesas por categoria e grupo de despesa, sendo 

as correntes distinguidas por: despesas de pessoal e outros custeios. 
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GRÁFICO 11 – Execução da Despesa por Poder do Estado e Ministério Público 

 

3.2 GESTÃO PATRIMONIAL – CONSOLIDAÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO E 

PODERES DO ESTADO 

 

 

3.2.1 Balanço Patrimonial Consolidado 

 

O Balanço Patrimonial, no tocante aos diferentes aspectos da contabilidade 

aplicada ao setor público, compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial 

do ente público (artigos 85, 89, 100 e 104 da Lei 4.320/1964). Nesse ângulo, devem ser 

atendidos os princípios e normas contábeis voltados para o reconhecimento, mensuração e 

evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial e 

a Demonstração das Variações Patrimoniais representam os principais instrumentos para 

refletir esse aspecto. O resultado patrimonial é apurado pela diferença entre as variações 

patrimoniais aumentativas e diminutivas, registradas segundo os princípios da competência e 

oportunidade. (Fonte MCASP) 

A gestão patrimonial demonstra e controla a situação do patrimônio, 

composto por bens móveis, imóveis, intangíveis, créditos, obrigações e valores, registrados 

nos ativos e passivos dos órgãos e entidades do Estado, evidenciando o resultado da execução 

orçamentária e extraorçamentária, aumentando ou diminuindo, quantitativa ou 

qualitativamente, o patrimônio público na forma dos quadros e gráficos a seguir: 
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QUADRO 35 – Balanço Patrimonial - Geral do Estado – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 10.432.104.804,34 100,00 9.939.322.988,49 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 6.569.008.172,17 62,97 6.291.078.771,19 63,29 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 792.511.685,00 7,60 853.882.368,34 8,59 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.710.478.535,04 16,40 1.325.193.184,74 13,33 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 3.860.887.392,71 37,01 4.020.165.776,59 40,45 

ESTOQUES 204.129.322,75 1,96 90.882.338,38 0,91 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 1.001.236,67 0,01 955.103,14 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 3.863.096.632,17 37,03 3.648.244.217,30 36,71 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 175.026.550,83 1,68 156.320.019,56 1,57 

INVESTIMENTOS 265.821.406,89 2,55 251.757.884,35 2,53 

IMOBILIZADO 3.180.256.502,99 30,49 2.998.174.141,93 30,16 

INTANGIVEL 241.992.171,46 2,32 241.992.171,46 2,43 

PASSIVO  6.096.569.837,56 100,00 4.372.804.953,76 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 2.272.141.844,81 37,27 1.368.549.915,59 31,30 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 1.129.943.013,75 18,53 205.952.864,37 4,71 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 96.239.967,21 1,58 7.455.825,75 0,17 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 435.855.161,71 7,15 307.789.077,57 7,04 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 290.547,61 0,00 59.805,41 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 6.713.416,95 0,11 5.606.603,51 0,13 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 603.099.737,58 9,89 841.685.738,98 19,25 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 3.824.427.992,75 62,73 3.004.255.038,17 68,70 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 98.720.878,32 1,62 114.972.450,36 2,63 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.477.040.513,83 40,63 2.474.275.841,39 56,58 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 192.321.533,57 3,15 175.992.157,04 4,02 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.741.555,38 0,39 23.068.384,56 0,53 

PROVISOES A LONGO PRAZO 970.782.383,57 15,92 140.756.226,47 3,22 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 61.821.128,08 1,01 75.189.978,35 1,72 

PATRIMONIO LIQUIDO 4.335.534.966,78 41,56 5.566.518.034,73 56,01 

RESULTADOS ACUMULADOS 4.335.534.966,78 41,56 5.566.518.034,73 56,01 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 10.432.104.804,34 100,00 9.939.322.988,49 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14, Vol. I, fl. 35 e 36. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 14.008.384.725,54 11.205.597.517,76 25,01 

ATIVO FINANCEIRO 5.042.150.282,94 5.359.230.178,70 -5,92 

ATIVO PERMANENTE 8.966.234.442,60 5.846.367.339,06 53,36 

PASSIVO 10.010.687.106,46 5.986.978.001,83 67,21 

PASSIVO FINANCEIRO 1.093.447.407,47 989.355.398,34 10,52 

PASSIVO PERMANENTE 8.917.239.698,99 4.997.622.603,49 78,43 

SALDO PATRIMONIAL 3.997.697.619,08 5.218.619.515,93 -23,40 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 37. 
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QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 472.331.258,17 169.304.034,78 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 472.331.258,17 169.304.034,78 

OBRIGACOES CONVENIADAS 324.493.872,26 295.977.194,95 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 4.776.439.857,90 4.347.195.650,13 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 5.100.933.730,16 4.643.172.845,08 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 38. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

0100 RECURSOS ORDINARIOS -9.057.107,17 -13.642.262,51 

0101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -56.023.731,89 -104.495.421,75 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 1.500.079,47 -13.623.048,72 

0103 CONTRAPARTIDA 3.107.100,46 2.415.231,16 

0104 RECURSOS DO TESOURO -95.507.616,83 -71.763.917,94 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 1.857.193,44 2.766.851,40 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC. DESENVOLV. EDUCACAO 32.168.486,16 26.314.844,70 

0214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -26.133.367,94 -25.884.314,83 

0216 COTA-PARTE DO SALÁRIO-EDUCACAO 3.719,93 537.491,87 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 528.268,89 3.492.335,63 

0219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 83.178.858,88 84.708.115,38 

0220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -19.952.608,19 -8.303.601,79 

0221 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS - EM BENS E/OU SERVIÇOS 0,00 -2.828.916,52 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 8.445.415,38 8.227.882,63 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 21.631.143,13 34.601.357,90 

0225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 205.712.059,22 204.737.011,74 

0226 ALIENACAO DE BENS 10.256.567,96 18.470.552,01 

0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MILITAR. 1.942.701,81 1.274.134,46 

0228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 11.434.142,36 12.495.957,08 

0229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.777,32 6.626,73 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 2.575.715,65 437.703,60 

0236 DOACAO 473.526,52 455.090,08 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 1.740.091,31 2.535.478,26 

0238 ICMS - FECOEP -678.931,84 2.837.699,94 

0239 FUNDO PENITENCIARIO 22.282.011,90 43.868.152,67 

0240 RECURSOS PROPRIOS 13.125.834,66 26.361.023,74 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 3.639.723.572,30 4.068.064.240,96 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 1.706.686,55 -55.386.264,94 

0246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.540.488,72 1.001.379,88 

0247 ATENCAO BASICA 868.337,72 643.217,22 

0248 GESTAO DO SUS 5.874.356,00 6.164.301,90 

0249 INVESTIMENTOS 28.958.606,50 28.887.919,74 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 48.586.822,61 80.085.368,69 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 6.827.674,48 4.412.559,99 

TOTAL 3.948.702.875,47 4.369.874.780,36 

FONTE: Balanço Patrimonial - Geral do Estado – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 39 e 40. 
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O quadro 35 demonstra o Balanço Patrimonial Geral do Estado relativo ao 

exercício de 2018. Nele constata-se que o Ativo Circulante está composto de 62,97% e o 

Ativo Não Circulante de 37,03%. 

O subgrupo do Ativo Circulante mais expressivo foi o dos Investimentos e 

Aplicações Temporárias a Curto Prazo com 37,01% e no Ativo Não Circulante o mais 

representativo foi o Imobilizado com 30,49%. 

Os Passivos foram compostos de 37,27% de Circulante e 62,73% de Não 

Circulante. Neste último, os Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo atingiram 40,63%. 

O Patrimônio Líquido que em 2017 passou com saldo de 

R$ 5.566.518.034,73, atingiu em 2018, um saldo de R$ 4.335.534.966,78, apresentando assim 

uma redução significativa, ocasionado pelo aumento expressivo das despesas referentes a 

constituição da provisão matemática do Regime Próprio de Previdência - RPPS, e outros, 

conforme Nota Explicativa as fls. 121 e 122 do Volume I.  

O Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros, demonstra uma evolução 

negativa do saldo patrimonial de (23,40%) em comparação ao ano de 2017. O Ativo 

Financeiro teve uma redução de (5,92%) e o Passivo Financeiro teve um crescimento de 

10,52%. 

O Ativo Permanente apresentou um aumento de 53,36% e o Passivo 

Permanente apresentou um aumento de 78,43%, em comparação com o ano de 2017, ambos 

aumentos significativos. 

O saldo patrimonial teve uma redução de (23,40%), passando de R$ 5,2 

bilhões em 2017 para R$ 3,9 bilhões em 2018. 

No Quadro do Superávit/Déficit Financeiro por fonte de recursos, mostra 

um saldo financeiro positivo de R$ 3.948.702.875,47 e deste montante, R$ 3.639.723.572,30, 

pertencem ao RPPS dos servidores públicos. 

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Ativo e Passivo Permanente e nos Atos 

Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do exercício de 2017, conforme nota 

explicativa às fls. 78 a 85. 

Verifica-se no Ativo Circulante que no subgrupo Caixa e Equivalentes de 

Caixa, foi composto pelas seguintes contas do Balancete Geral do Estado: 

Conta Título Valor 

111000000 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.155.210.865,77 

(-) 111122000 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA 

NACIONAL - INTRA OFSS 
-397.433.573,01 

113510800 CONTA ESPECIAL - PRECATORIOS 34.719.930,18 

113819907 PASEP - COTA PARTE RECURSOS HÍDRICOS 2.174,69 

113819908 REGULARIZAÇOES 12.287,37 

Total 792.511.685,00 
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Verifica-se que foram consideradas como Equivalentes de Caixa as contas 

contábeis 113510800, 113819907 e 113819908, conforme nota explicativa às fls. 128, 129 e 

132.  

 

3.2.2  Balanços Patrimoniais por Gestão (Administração) 

 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do Estado, no 

exercício de 2018, levando-se em consideração a situação patrimonial por “Gestão”, está 

evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 36 – Balanço Patrimonial – “Administração Direta” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 
% 

PART 
2017 

% 

PART 

ATIVO 5.689.225.233,07 100,00 4.214.825.323,02 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 3.158.093.649,49 55,51 1.709.462.846,19 40,56 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 474.493.302,23 8,34 549.657.927,80 13,04 

CREDITOS A CURTO PRAZO 2.492.870.190,96 43,82 1.120.892.165,98 26,59 

ESTOQUES 189.914.905,44 3,34 38.410.497,75 0,91 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 815.250,86 0,01 502.254,66 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 2.531.131.583,58 44,49 2.505.362.476,83 59,44 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO -38.017.367,26 -0,67 44.934.936,47 1,07 

INVESTIMENTOS 265.802.208,83 4,67 251.738.686,29 5,97 

IMOBILIZADO 2.303.346.742,01 40,49 2.208.688.854,07 52,40 

PASSIVO  7.609.686.865,03 100,00 4.894.698.288,07 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 4.340.610.377,01 57,04 1.467.519.517,29 29,98 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 1.286.271.311,51 16,90 359.965.371,91 7,35 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 96.239.967,21 1,26 7.455.825,75 0,15 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 234.303.870,38 3,08 115.536.594,85 2,36 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 242.372,03 0,00 39.830,90 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 6.713.416,95 0,09 5.606.603,51 0,11 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 2.716.839.438,93 35,70 978.915.290,37 20,00 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 3.269.076.488,02 42,96 3.427.178.770,78 70,02 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 98.720.878,32 1,30 114.738.833,67 2,34 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.477.040.513,83 32,55 2.474.275.841,39 50,55 

FORNECEDORES A LONGO PRAZO 192.321.533,57 2,53 175.992.157,04 3,60 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.741.555,38 0,31 23.068.384,56 0,47 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 477.252.006,92 6,27 639.103.554,12 13,06 

PATRIMONIO LIQUIDO -1.920.461.631,96 -33,76 -679.872.965,05 -16,13 

RESULTADOS ACUMULADOS -1.920.461.631,96 -33,76 -679.872.965,05 -16,13 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 5.689.225.233,07 100,00 4.214.825.323,02 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. V, fl. 1449 e 1450. 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 5.689.225.233,07 4.214.825.323,02 34,98 

ATIVO FINANCEIRO 647.149.590,48 705.486.637,83 -8,27 

ATIVO PERMANENTE 5.042.075.642,59 3.509.338.685,19 43,68 

PASSIVO 7.814.160.034,92 5.109.164.957,47 52,94 

PASSIVO FINANCEIRO 868.223.895,27 797.618.481,68 8,85 

PASSIVO PERMANENTE 6.945.936.139,65 4.311.546.475,79 61,10 

SALDO PATRIMONIAL -2.124.934.801,85 -894.339.634,45 137,60 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1451. 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 381.370.739,34 95.370.331,90 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 381.370.739,34 95.370.331,90 

OBRIGACOES CONVENIADAS 311.211.378,50 283.072.954,09 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 2.081.577.287,10 1.794.378.314,51 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 2.392.788.665,60 2.077.451.268,60 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1452. 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS 9.807.751,31 -1.701.072,88 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -54.905.630,11 -103.595.762,94 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 50.187,14 217.425,07 

103 CONTRAPARTIDA 1.314.315,20 608.295,55 

104 RECURSOS DO TESOURO -72.728.312,24 -58.085.115,99 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 1.857.193,44 2.766.851,40 

211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC. DESENVOLV. EDUCACAO 32.168.486,16 26.314.844,70 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -26.133.367,94 -25.884.314,83 

216 COTA-PARTE DO SALÁRIO-EDUCACAO 3.719,93 537.491,87 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 2.215.061,45 2.667.703,10 

219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 83.186.079,96 86.312.051,96 

220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -12.908.605,80 2.004.680,92 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 637.604,24 562.494,56 

224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 0,00 -1,38 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 141.440.563,05 144.160.357,75 

226 ALIENACAO DE BENS 2.981.546,66 11.807.941,37 

227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MILITAR 1.942.701,81 1.274.134,46 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 8.000.952,35 8.782.221,34 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 2.542.827,32 401.671,95 

236 DOACAO 99.260,75 88.032,04 

238 ICMS - FECOEP -95.249.567,79 -53.697.557,75 

240 RECURSOS PROPRIOS -247.818.308,81 -138.095.509,64 

242 ASSISTENCIA MEDICA 0,00 56,39 

248 GESTAO DO SUS 421.237,13 421.237,13 

TOTAL -221.074.304,79 -92.131.843,85 

FONTE: Balanço Patrimonial – Administração Direta – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. V, fl. 1453. 
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O quadro 26 evidencia, no exercício, um déficit financeiro da 

Administração Direta, no montante de (R$ 221.074.304,79), por fonte de recursos. Nele 

podemos observar fontes deficitárias tais como: 0101 Recursos do Tesouro - Manutenção do 

Desenvolvimento do Ensino, 0104 Recursos do Tesouro – Emendas Parlamentares, 0214 

Fundo de Manutenção da Educação Básica – FUNDEB, 0220 Operações de Credito Externas 

- Em Moeda, 0238 ICMS – FECOEP e 0240 Recursos Próprios, mostrando-se necessário 

melhorar o planejamento e o controle do gasto público. 

O Quadro do Balanço Patrimonial acima evidencia a situação Patrimonial 

da Administração Direta Estadual, cujas contas, em 2018, estão assim compostas: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 55,51%; 

b)  Ativo Não Circulante: 44,49%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 57,04%; 

b) Passivo Não Circulante: 42,96%;  

c) Patrimônio Líquido: (33,76%).  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do exercício de 2017, 

conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 

QUADRO 37 – Balanço Patrimonial – “Autarquias” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 1.465.306.096,63 100,00 1.197.918.479,11 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 374.910.881,97 25,59 193.538.528,45 16,16 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 184.294.844,42 12,58 130.270.112,63 10,87 

CREDITOS A CURTO PRAZO 176.934.795,13 12,07 49.004.620,86 4,09 

ESTOQUES 13.666.713,65 0,93 14.205.825,32 1,19 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 14.528,77 0,00 57.969,64 0,00 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1.090.395.214,66 74,41 1.004.379.950,66 83,84 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 51.166,90 0,00 0,00 0,00 

INVESTIMENTOS 19.198,06 0,00 19.198,06 0,00 

IMOBILIZADO 848.332.678,24 57,89 762.368.581,14 63,64 

INTANGIVEL 241.992.171,46 16,51 241.992.171,46 20,20 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

PASSIVO  294.390.358,52 100,00 203.033.015,31 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 287.086.016,85 97,52 185.272.220,53 91,25 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 169.373.476,65 57,53 64.828.817,46 31,93 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 34.616.679,59 11,76 18.692.856,36 9,21 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 15.420,51 0,01 19.974,51 0,01 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 83.080.440,10 28,22 101.730.572,20 50,11 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 
% 

PART 
2017 

% 

PART 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 7.304.341,67 2,48 17.760.794,78 8,75 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 0,00 0,00 233.616,69 0,12 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 7.304.341,67 2,48 17.527.178,09 8,63 

PATRIMONIO LIQUIDO 1.170.915.738,11 79,91 994.885.463,80 83,05 

RESULTADOS ACUMULADOS 1.170.915.738,11 79,91 994.885.463,80 83,05 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 1.465.306.096,63 100,00 1.197.918.479,11 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. VI, fl. 1828 e 1829. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 1.465.306.096,63 1.197.918.479,11 22,32 

ATIVO FINANCEIRO 185.218.971,61 130.900.646,03 41,50 

ATIVO PERMANENTE 1.280.087.125,02 1.067.017.833,08 19,97 

PASSIVO 347.937.637,72 245.929.511,01 41,48 

PASSIVO FINANCEIRO 87.671.090,67 62.279.767,97 40,77 

PASSIVO PERMANENTE 260.266.547,05 183.649.743,04 41,72 

SALDO PATRIMONIAL 1.117.368.458,91 951.988.968,10 17,37 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 1830. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 67.735.800,65 46.282.690,50 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 67.735.800,65 46.282.690,50 

OBRIGACOES CONVENIADAS 50.000,00 1.797.700,00 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 276.984.641,66 350.350.403,48 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 277.034.641,66 352.148.103,48 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 1831. 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS -15.874.042,09 -10.652.578,92 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -1.118.101,78 -899.658,81 

103 CONTRAPARTIDA 972.668,27 1.078.919,68 

104 RECURSOS DO TESOURO -11.021.056,23 -7.158.001,95 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS -2.470.825,04 -1.254.181,17 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA -7.221,08 -1.603.936,58 

220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -5.180.042,38 -7.799.901,55 

221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 0,00 -2.828.916,52 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 6.096.044,00 5.960.371,30 

224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 21.631.143,13 34.601.359,28 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 6.932.907,49 1.686.794,32 

226 ALIENACAO DE BENS 4.128.566,12 3.301.360,85 

240 RECURSOS PROPRIOS 93.457.840,53 54.189.248,13 

TOTAL 97.547.880,94 68.620.878,06 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 1832. 

A composição da situação patrimonial das Autarquias, Quadro 37, evidencia 

a aplicação de recursos, assim composta: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 25,59%; 

b) Ativo Não Circulante: 74,41%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 97,52%; 

b) Passivo Não Circulante: 2,48%;  

c) Patrimônio Líquido: 79,91%.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do exercício de 2017, 

conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

  

 

QUADRO 38 – Balanço Patrimonial – “Fundações” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 4.127.875,64 100,00 1.483.357,65 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 2.320.630,51 56,22 849.244,19 57,25 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.389.054,72 33,65 785.274,15 52,94 

CREDITOS A CURTO PRAZO 881.311,41 21,35 3.564,75 0,24 

ESTOQUES 34.423,83 0,83 43.784,74 2,95 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 15.840,55 0,38 16.620,55 1,12 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1.807.245,13 43,78 634.113,46 42,75 

IMOBILIZADO 1.807.245,13 43,78 634.113,46 42,75 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

PASSIVO  3.627.329,01 100,00 1.866.175,02 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 3.627.329,01 100,00 1.866.175,02 100,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 1.182.417,24 32,60 818.524,27 43,86 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 1.279.368,09 35,27 183.431,62 9,83 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 1.165.543,68 32,13 864.219,13 46,31 

PATRIMONIO LIQUIDO 500.546,63 12,13 -382.817,37 -25,81 

RESULTADOS ACUMULADOS 500.546,63 12,13 -382.817,37 -25,81 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 4.127.875,64 100,00 1.483.357,65 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. VI, fl. 2037 e 2038. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 4.127.875,64 1.483.357,65 178,28 

ATIVO FINANCEIRO 1.389.054,72 785.274,15 76,89 

ATIVO PERMANENTE 2.738.820,92 698.083,50 292,33 

PASSIVO 4.056.038,65 1.935.233,44 109,59 

PASSIVO FINANCEIRO 2.817.441,45 938.463,30 200,22 

PASSIVO PERMANENTE 1.238.597,20 996.770,14 24,26 

SALDO PATRIMONIAL 71.836,99 -451.875,79 -115,90 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 2039. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 457.894,76 157.894,76 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 457.894,76 157.894,76 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 1.320.985,71 3.353.068,80 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 1.320.985,71 3.353.068,80 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 2040. 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS -2.329.797,85 -726.632,33 

103 CONTRAPARTIDA 120.395,91 14.558,50 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS -41.422,06 -42.308,04 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 10.487,19 10.254,17 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 345.332,70 77.253,91 

240 RECURSOS PROPRIOS 466.617,38 513.684,64 

TOTAL -1.428.386,73 -153.189,15 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VI, fl. 2041. 
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Este demonstrativo evidencia a composição da situação patrimonial das 

Fundações, cuja aplicação de recursos está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 56,22%; 

b)  Ativo Não Circulante: 43,78%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 100,00%; 

b) Patrimônio Líquido: 12,13%. 

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do exercício de 2017, 

conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 

 

QUADRO 39 – Balanço Patrimonial – “Fundos” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 
% 

PART 
2017 

% 

PART 

ATIVO 6.849.725.520,20 100,00 5.791.367.590,30 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 6.186.313.777,01 90,31 5.070.907.271,16 87,56 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 529.768.056,64 7,73 488.753.255,63 8,44 

CREDITOS A CURTO PRAZO 1.794.989.431,34 26,21 523.387.750,08 9,04 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 3.860.887.392,71 56,37 4.020.165.776,59 69,42 

ESTOQUES 513.279,83 0,01 38.222.230,57 0,66 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 155.616,49 0,00 378.258,29 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 663.411.743,19 9,69 720.460.319,14 12,44 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 636.641.905,58 9,29 693.977.725,88 11,98 

IMOBILIZADO 26.769.837,61 0,39 26.482.593,26 0,46 

PASSIVO  1.765.145.206,20 100,00 539.479.236,95 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 793.547.929,49 44,96 397.670.162,26 73,71 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 503.859.989,30 28,54 100.374.321,85 18,61 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 165.655.243,65 9,38 173.376.194,74 32,14 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 32.755,07 0,00 0,00 0,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 123.999.941,47 7,02 123.919.645,67 22,97 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 971.597.276,71 55,04 141.809.074,69 26,29 

PROVISOES A LONGO PRAZO 970.782.383,57 55,00 140.756.226,47 26,09 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 814.893,14 0,05 1.052.848,22 0,20 

PATRIMONIO LIQUIDO 5.084.580.314,00 74,23 5.251.888.353,35 90,68 

RESULTADOS ACUMULADOS 5.084.580.314,00 74,23 5.251.888.353,35 90,68 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 6.849.725.520,20 100,00 5.791.367.590,30 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14, Vol. VII, fl. 2151 e 2152. 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 6.849.725.520,20 5.791.370.357,98 18,27 

ATIVO FINANCEIRO 4.208.392.666,13 4.522.057.620,69 -6,94 

ATIVO PERMANENTE 2.641.332.854,07 1.269.312.737,29 108,09 

PASSIVO 1.844.533.395,17 629.948.299,91 192,81 

PASSIVO FINANCEIRO 134.734.980,08 128.518.685,39 4,84 

PASSIVO PERMANENTE 1.709.798.415,09 501.429.614,52 240,98 

SALDO PATRIMONIAL 5.005.192.125,03 5.161.422.058,07 -3,03 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VII, fl. 2153. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 22.766.823,42 27.493.117,62 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 22.766.823,42 27.493.117,62 

OBRIGACOES CONVENIADAS 13.232.493,76 11.106.540,86 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 2.416.556.943,43 2.199.113.863,34 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 2.429.789.437,19 2.210.220.404,20 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VII, fl. 2154. 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS -661.018,54 -561.978,38 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 1.449.892,33 -13.840.473,79 

103 CONTRAPARTIDA 699.721,08 713.457,43 

104 RECURSOS DO TESOURO -11.758.248,36 -6.520.800,00 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 825.454,54 2.121.121,74 

220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -1.863.960,01 -2508381,16 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 1.701.279,95 1.694.762,60 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 56.993.255,98 58.812.605,76 

226 ALIENACAO DE BENS 3.146.455,18 3.361.249,79 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 3.433.190,01 3.713.735,74 

229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.777,32 6.626,73 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 32.888,33 36.031,65 

236 DOACAO 374.265,77 367.058,04 

237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 1.740.091,31 2.535.478,26 

238 ICMS - FECOEP 94.570.635,95 56.535.257,69 

239 FUNDO PENITENCIARIO 22.282.011,90 43868152,67 

240 RECURSOS PROPRIOS 167.019.685,56 109.753.600,61 

241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 3.639.723.572,30 4.068.064.240,96 

242 ASSISTENCIA MEDICA 1.706.686,55 -55.386.321,33 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.540.488,72 1.001.379,88 

247 ATENCAO BASICA 868.337,72 643.217,22 

248 GESTAO DO SUS 5.453.118,87 5.743.064,77 

249 INVESTIMENTOS 28.958.606,50 28.887.919,74 

250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 48.586.822,61 80.085.368,69 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 6.827.674,48 4.412.559,99 

TOTAL 4.073.657.686,05 4.393.538.935,30 

FONTE: Balanço Patrimonial – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. VII, fl. 2155. 
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O Quadro 39 mostra a composição da situação Patrimonial consolidada dos 

Fundos Estaduais, cuja aplicação de recursos está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 90,31%; 

b)  Ativo Não Circulante: 9,69%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 44,96%; 

b) Passivo Não Circulante: 55,04%;  

c) Patrimônio Líquido: 74,23%.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo, Ativo e Passivo Permanente e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações 

Contratuais, do exercício de 2017, conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 

3.2.3 Balanços Patrimoniais - por Poder 

A composição Patrimonial totalizada por Órgãos e Entidades do Estado, no 

exercício de 2018, levando-se em consideração a situação patrimonial dos “Poderes”, está 

evidenciada nos Quadros a seguir: 

 

QUADRO 40 – Balanço Patrimonial – “Poder Executivo” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 
% 

PART 
2017 

% 

PART 

ATIVO 13.630.468.618,81 100,00 10.830.381.730,13 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 9.629.703.542,27 70,65 6.869.573.008,24 63,43 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.157.724.456,29 8,49 1.143.633.584,06 10,56 

CREDITOS A CURTO PRAZO 4.411.828.516,94 32,37 1.619.289.307,50 14,95 

INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A CP 3.860.887.392,71 28,33 4.020.165.776,59 37,12 

ESTOQUES 198.415.713,23 1,46 85.837.365,85 0,79 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 847.463,10 0,01 646.974,24 0,01 

ATIVO NAO CIRCULANTE 4.000.765.076,54 29,35 3.960.808.721,89 36,57 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 589.472.294,63 4,32 738.912.662,35 6,82 

INVESTIMENTOS 265.794.340,29 1,95 251.730.817,75 2,32 

IMOBILIZADO 2.903.506.270,16 21,30 2.728.173.070,33 25,19 

INTANGIVEL 241.992.171,46 1,78 241.992.171,46 2,23 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 
% 

PART 
2017 

% 

PART 

PASSIVO  9.641.499.044,68 100,00 5.589.678.500,62 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 5.395.170.938,88 55,96 2.005.247.194,54 35,87 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 1.956.736.597,09 20,29 507.924.235,62 9,09 

EMPRESTIMOS E FINANCIMENTOS A CURTO PRAZO 96.239.967,21 1,00 7.455.825,75 0,13 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 434.679.414,81 4,51 306.301.301,18 5,48 

OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 290.547,61 0,00 59.805,41 0,00 

OBRIGACOES DE REPARTICOES A OUTROS ENTES 6.713.416,95 0,07 5.606.603,51 0,10 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 2.900.510.995,21 30,08 1.177.899.423,07 21,07 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 4.246.328.105,80 44,04 3.584.431.306,08 64,13 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 98.720.878,32 1,02 114.855.116,99 2,05 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 2.477.040.513,83 25,69 2.474.275.841,39 44,27 

FORNECEDORES A LONGO PRAZO 192.321.533,57 1,99 175.992.157,04 3,15 

OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 23.741.555,38 0,25 23.068.384,56 0,41 

PROVISOES A LONGO PRAZO 970.782.383,57 10,07 140.756.226,47 2,52 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 483.721.241,13 5,02 655.483.579,63 11,73 

PATRIMONIO LIQUIDO 3.988.969.574,13 29,27 5.240.703.229,51 48,39 

RESULTADOS ACUMULADOS 3.988.969.574,13 29,27 5.240.703.229,51 48,39 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 13.630.468.618,81 100,00 10.830.381.730,13 100,00 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14, Vol. I, fl. 41 e 42. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 13.630.468.618,81 10.830.384.497,81 25,85 

ATIVO FINANCEIRO 4.986.798.369,41 5.310.231.921,33 -6,09 

ATIVO PERMANENTE 8.643.670.249,40 5.520.152.576,48 56,58 

PASSIVO 9.954.370.448,62 5.912.472.283,06 68,36 

PASSIVO FINANCEIRO 1.040.320.320,19 918.536.925,56 13,26 

PASSIVO PERMANENTE 8.914.050.128,43 4.993.935.357,50 78,50 

SALDO PATRIMONIAL 3.676.098.170,19 4.917.912.214,75 -25,25 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 43. 

 
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 472.331.258,17 169.304.034,78 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 472.331.258,17 169.304.034,78 

OBRIGACOES CONVENIADAS 323.241.346,65 295.977.194,95 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 4.623.915.870,27 4.154.292.448,35 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 4.947.157.216,92 4.450.269.643,30 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 44. 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS -6.250.508,45 14.487.871,03 

101 REC. TESOURO-MANUT.DO DESENV. DO ENSINO-MDE -56.023.731,89 -104.495.421,75 

102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 1.500.079,47 -13.623.048,72 

103 CONTRAPARTIDA 3.107.100,46 2.412.231,16 

104 RECURSOS DO TESOURO -95.509.116,83 -71.765.417,94 

210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV.DO DESPORTO-INDESP 1.857.193,44 2.766.851,40 

211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC. DESENVOLV. EDUCACAO 32.168.486,16 26.314.844,70 

214 FUNDO MANUT.DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB -26.133.367,94 -25.884.314,83 

216 COTA-PARTE DO SALÁRIO-EDUCACAO 3.719,93 537.491,87 

217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 528.268,89 3.492.335,63 

219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 83.178.858,88 84.812.786,60 

220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA -19.952.608,19 -8.303.601,79 

221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 0,00 -2.828.916,52 

223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 8.445.415,38 8.227.882,63 

224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 21.631.143,13 34.601.357,90 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 205.712.059,22 204.592.033,26 

226 ALIENACAO DE BENS 10.082.536,94 18.270.527,69 

227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SEJUSP/POL.MIL. 1.942.701,81 1.274.134,46 

228 OPERACOES FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTERNAS 11.434.142,36 12.495.957,08 

229 OPERACOES FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTERNAS 6.777,32 6.626,73 

235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 2.575.715,65 437.703,60 

236 DOACAO 439.743,40 422.317,30 

237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 1.740.091,31 2.535.478,26 

238 ICMS - FECOEP -678.931,84 2.837.699,94 

239 FUNDO PENITENCIARIO 22.282.011,90 43.868.152,67 

240 RECURSOS PROPRIOS 8.303.723,83 20.328.709,97 

241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 3.639.723.572,30 4.068.064.240,96 

242 ASSISTENCIA MEDICA 1.706.686,55 -55.386.264,94 

246 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.540.488,72 1.001.379,88 

247 ATENCAO BASICA 868.337,72 643.217,22 

248 GESTAO DO SUS 5.874.356,00 6.164.301,90 

249 INVESTIMENTOS 28.958.606,50 28.887.919,74 

250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR 48.586.822,61 80.085.368,69 

251 VIGILANCIA EM SAUDE 6.827.674,48 4.412.559,99 

TOTAL 3.946.478.049,22 4.391.694.995,77 

FONTE: Balanço Patrimonial – Poder Executivo – Anexo 14 – Quadro Anexo, Vol. I, fl. 45. 

 

A situação patrimonial do Poder Executivo, em 2018, está assim composta:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 70,65%; 

b)  Ativo Não Circulante: 29,35%; 

II – Passivo: 
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a) Passivo Circulante: 55,96%; 

b) Passivo Não Circulante: 44,04%;  

c) Patrimônio Líquido: 29,27%.  

O Patrimônio Líquido que em 2017 passou com saldo de 

R$ 5.240.703.229,51, atingiu em 2018, um saldo de R$ 3.988.969.574,13, apresentando assim 

uma redução significativa, ocasionada pelo aumento expressivo das despesas referentes a 

constituição da provisão matemática do Regime Próprio de Previdência - RPPS, e outros 

fatos, conforme Nota Explicativa as fls. 121 e 122 do Volume I.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo, Ativo e Passivo Permanente e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações 

Contratuais, do exercício de 2017, conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 

QUADRO 41 – Balanço Patrimonial – “Poder Legislativo” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 105.046.675,06 100,00 97.305.577,36 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 21.609.109,36 20,57 24.433.173,46 25,11 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 7.478.991,73 7,12 9.901.643,44 10,18 

CREDITOS A CURTO PRAZO 13.365.326,84 12,72 13.443.433,47 13,82 

ESTOQUES 743.741,42 0,71 979.005,62 1,01 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 21.049,37 0,02 109.090,93 0,11 

ATIVO NAO CIRCULANTE 83.437.565,70 79,43 72.872.403,90 74,89 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 7.991.363,67 7,61 0,00 0,00 

INVESTIMENTOS 1.670,20 0,00 1.670,20 0,00 

IMOBILIZADO 75.444.531,83 71,82 72.870.733,70 74,89 

PASSIVO  6.280.874,53 100,00 4.737.361,84 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 4.630.873,93 73,73 2.537.361,04 53,56 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 2.993.676,00 47,66 1.373.545,56 28,99 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 608.087,22 9,68 189.488,02 4,00 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 1.029.110,71 16,38 974.327,46 20,57 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.650.000,60 26,27 2.200.000,80 46,44 

DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO 1.650.000,60 26,27 2.200.000,80 46,44 

PATRIMONIO LIQUIDO 98.765.800,53 94,02 92.568.215,52 95,13 

RESULTADOS ACUMULADOS 98.765.800,53 94,02 92.568.215,52 95,13 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 105.046.675,06 100,00 97.305.577,36 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 105.046.675,06 97.305.577,36 7,96 

ATIVO FINANCEIRO 7.478.991,73 9.901.643,44 -24,47 

ATIVO PERMANENTE 97.567.683,33 87.403.933,92 11,63 
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QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

PASSIVO 12.222.563,44 12.335.590,40 -0,92 

PASSIVO FINANCEIRO 9.034.192,88 9.177.710,19 -1,56 

PASSIVO PERMANENTE 3.188.370,56 3.157.880,21 0,97 

SALDO PATRIMONIAL 92.824.111,62 84.969.986,96 9,24 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 41.014.569,86 31.903.994,56 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 41.014.569,86 31.903.994,56 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS -2.225.254,47 126.531,05 

219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 0,00 -104.671,22 

226 ALIENACAO DE BENS 21.018,68 21.018,68 

236 DOACAO 33.783,12 32.772,78 

240 RECURSOS PROPRIOS 615.251,52 648.281,96 

TOTAL -1.555.201,15 723.933,25 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder 

Legislativo, cujos grupos de contas, em 2018, estão assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 20,57%; 

b) Ativo Não Circulante: 79,43%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 73,73%; 

b) Passivo Não Circulante: 26,27%; 

c) Patrimônio Líquido: 94,02%.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houve alteração no valor dos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do 

exercício de 2017, conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 
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QUADRO 42 – Balanço Patrimonial – “Poder Judiciário” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 218.880.954,43 100,00 214.989.723,99 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 61.635.386,63 28,16 64.564.594,38 30,03 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 20.970.388,46 9,58 13.215.170,36 6,15 

CREDITOS A CURTO PRAZO 36.201.696,75 16,54 47.606.009,97 22,14 

ESTOQUES 4.377.323,48 2,00 3.587.303,60 1,67 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 85.977,94 0,04 156.110,45 0,07 

ATIVO NAO CIRCULANTE 157.245.567,80 71,84 150.425.129,61 69,97 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 1.180.874,50 0,54 0,00 0,00 

IMOBILIZADO 156.064.693,30 71,30 150.425.129,61 69,97 

PASSIVO  24.814.917,17 100,00 37.055.635,54 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 24.814.917,17 100,00 36.938.302,17 99,68 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 805.688,84 3,25 12.421.432,58 33,52 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 516.614,03 2,08 563.811,92 1,52 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 23.492.614,30 94,67 23.953.057,67 64,64 

PASSIVO NAO CIRCULANTE 0,00 0,00 117.333,37 0,32 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A LP 0,00 0,00 117.333,37 0,32 

PATRIMONIO LIQUIDO 194.066.037,26 88,66 177.934.088,45 82,76 

RESULTADOS ACUMULADOS 194.066.037,26 88,66 177.934.088,45 82,76 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 218.880.954,43 100,00 214.989.723,99 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 218.880.954,43 214.989.723,99 1,81 

ATIVO FINANCEIRO 44.101.500,27 36.380.441,58 21,22 

ATIVO PERMANENTE 174.779.454,16 178.609.282,41 -2,14 

PASSIVO 40.938.020,08 49.740.175,51 -17,70 

PASSIVO FINANCEIRO 40.938.020,08 49.486.399,25 -17,27 

PASSIVO PERMANENTE 0,00 253.776,26 -100,00 

SALDO PATRIMONIAL 177.942.934,35 165.249.548,48 7,68 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

OBRIGACOES CONVENIADAS 1.252.525,61 0,00 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 92.155.311,60 126.209.781,78 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 93.407.837,21 126.209.781,78 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 
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QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

0240 RECURSOS PROPRIOS -976.170,83 -18.397.969,88 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 105.809,07 105.809,07 

0226 ALIENACAO DE BENS 4.033.841,95 5.186.203,14 

TOTAL 3.163.480,19 -13.105.957,67 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder 

Judiciário, cujos grupos de contas, no exercício de 2018, estão assim distribuídos:  

I – Ativo: 

a)  Ativo Circulante: 28,16%; 

b) Ativo Não Circulante: 71,84%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 100,00%; 

b) Patrimônio Líquido: 88,66%.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houveram alterações nos valores do Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos a 

Curto Prazo e nos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do exercício de 2017, 

conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 

QUADRO 43 – Balanço Patrimonial – “Ministério Público” – 2017 e 2018 

BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

ATIVO 53.988.477,24 100,00 62.917.718,60 100,00 

ATIVO CIRCULANTE 8.690.900,72 16,10 16.187.113,91 25,73 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 3.771.421,53 6,99 2.716.172,35 4,32 

CREDITOS A CURTO PRAZO 4.280.188,31 7,93 12.949.350,73 20,58 

ESTOQUES 592.544,62 1,10 478.663,31 0,76 

VPD PAGA ANTECIPADAMENTE 46.746,26 0,09 42.927,52 0,07 

ATIVO NAO CIRCULANTE 45.297.576,52 83,90 46.730.604,69 74,27 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 31.172,42 0,06 0,00 0,00 

INVESTIMENTOS 25.396,40 0,05 25.396,40 0,04 

IMOBILIZADO 45.241.007,70 83,80 46.705.208,29 74,23 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

TÍTULO 2018 % PART 2017 % PART 

PASSIVO  254.922,38 100,00 7.605.217,35 100,00 

PASSIVO CIRCULANTE 254.922,38 100,00 7.605.217,35 100,00 

OBRIGACOES TRAB. PREV. E ASSIST. A PAGAR A CP 151.232,77 59,33 4.267.821,73 56,12 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CP 51.045,65 20,02 734.476,45 9,66 

DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 52.643,96 20,65 2.602.919,17 34,23 

PATRIMONIO LIQUIDO 53.733.554,86 99,53 55.312.501,25 87,91 

RESULTADOS ACUMULADOS 53.733.554,86 99,53 55.312.501,25 87,91 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMONIO LIQUIDO 53.988.477,24 100,00 62.917.718,60 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Balanço Patrimonial. 

 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

ATIVO 53.988.477,24 62.917.718,60 -14,19 

ATIVO FINANCEIRO 3.771.421,53 2.716.172,35 38,85 

ATIVO PERMANENTE 50.217.055,71 60.201.546,25 -16,59 

PASSIVO 3.156.074,32 12.429.952,86 -74,61 

PASSIVO FINANCEIRO 3.154.874,32 12.154.363,34 -74,04 

PASSIVO PERMANENTE 1.200,00 275.589,52 -99,56 

SALDO PATRIMONIAL 50.832.402,92 50.487.765,74 0,68 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

TÍTULO 2018 2017 

OBRIGACOES CONTRATUAIS 19.354.106,17 34.789.425,44 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 19.354.106,17 34.789.425,44 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

 

QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO 

FONTES DE RECURSOS 2018 2017 

100 RECURSOS ORDINARIOS 394.826,58 -9.858.694,71 

103 CONTRAPARTIDA 0,00 3.000,00 

104 RECURSOS DO TESOURO 1.500,00 1.500,00 

225 RECURSOS DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 0,00 144.978,48 

226 ALIENACAO DE BENS 47.203,27 73.196,57 

240 RECURSOS PROPRIOS 173.017,36 197.828,67 

TOTAL 616.547,21 -9.438.190,99 

FONTE: SIAFE-TO, Anexo 14 – Quadro Anexo – Balanço Patrimonial. 

 

O extrato acima evidencia a situação Patrimonial do Ministério Público, 

cujos grupos de contas estão, em 2018, assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Ativo Circulante: 16,10%; 
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b) Ativo Não Circulante: 83,90%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Circulante: 100,00%; 

b) Patrimônio Líquido: 99,53%.  

Cabe ressaltar que no exercício de 2018 devido a mudanças nas políticas 

contábeis, houve alteração no valor dos Atos Potenciais Passivos - Obrigações Contratuais, do 

exercício de 2017, conforme nota explicativa às fls. 78 a 85. 

 
  

3.3 GESTÃO FINANCEIRA 

 

3.3.1  Balanço Financeiro Consolidado 

 

 

Segundo a Lei nº 4.320/1964, o Balanço Financeiro demonstrará a receita e 

a despesa orçamentária bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 

extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, 

e os que se transferem para o exercício seguinte. 

Assim, o Balanço Financeiro é um quadro com duas seções: Ingressos 

(Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa 

Orçamentária e Pagamentos Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo 

em espécie do exercício anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício 

seguinte na coluna dos dispêndios, possibilitando a apuração do resultado financeiro do ente 

público em um determinado exercício.   

A Gestão Financeira do Estado tem como instrumento operacional o 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Tocantins – SIAFE-TO, por 

força da Lei nº 3.386/2018, para o efetivo controle dos recursos financeiros movimentados na 

Conta Única do Tesouro Estadual e nas Contas Específicas, observando a programação 

financeira e respectivo cronograma mensal de desembolso, nos termos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, em seu art. 8º, e art. 21 da Lei Estadual nº 3.309/2017, 

resultando na disponibilidade financeira apurada no final do exercício. 

Para maior evidenciação, demonstram-se, nos quadros a seguir, os Balanços 

Financeiros apurados no exercício em análise: 
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QUADRO 44 – Resumo do Balanço Financeiro - Geral do Estado – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  8.064.106.582,67 36,90 DESPESAS ORCAMENTARIAS  8.527.014.129,56 39,02 

ORDINARIA 5.404.369.991,87 24,73 ORDINARIA 3.973.339.257,81 18,18 

VINCULADA 2.659.736.590,80 12,17 VINCULADA 4.553.674.871,75 20,84 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
6.616.004.064,56 30,28 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
6.616.004.064,56 30,28 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
2.244.088.064,32 10,27 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
2.233.341.807,54 10,22 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  4.928.264.338,25 22,55 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
4.476.103.048,14 20,48 

TOTAL  21.852.463.049,80 100,00 TOTAL  21.852.463.049,80 100,00 

FONTE: Anexo 13 - Volume I, fls. 25 a 28. 

O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e pagamentos de recursos 

financeiros, destacando as receitas e despesas autorizadas por Lei (orçamentária) e os 

ingressos e dispêndios independentes da execução orçamentária (extraorçamentária), 

conjugando-se, ainda, com os saldos das disponibilidades do exercício anterior e aqueles que 

passam para o exercício seguinte. 

O ingresso de recursos está composto por 36,90% de receita orçamentária, 

sendo 24,73% de recursos ordinários e 12,17% de recursos vinculados; as transferências 

financeiras alcançaram 30,28%; os recebimentos extraorçamentários 10,27% e 22,55% refere-

se ao saldo financeiro proveniente do exercício anterior (2017).  

O dispêndio de recursos orçamentários alcançou 39,02%, desdobrados por 

destinação de recursos, com 18,18% em recursos ordinários e 20,84% em recursos 

vinculados. As transferências financeiras concedidas foram de 30,28%; os pagamentos 

extraorçamentários atingiram o percentual de 10,22% e o saldo para o exercício seguinte 

correspondem a 20,48%. 

O saldo financeiro inicial, do período anterior de R$ 4.928.264.338,25, 

somado às receitas do período, foi suficiente para atender as despesas orçamentárias, as 

transferências concedidas e as despesas extraorçamentárias do exercício, restando saldo, para 

o exercício seguinte, no valor de R$ 4.476.103.048,14.  

Cabe ressaltar que o valor demonstrado como “saldo do exercício anterior” 

nas demonstrações de 2018 apresentam divergências em relação aos valores das 

demonstrações do exercício de 2017. Isso se deve à implantação de mudanças nas Políticas 

Contábeis, conforme nota explicativa, item nº 9, fls. 78 a 85; e pela utilização dos saldos da 

conta contábil Superávits ou Déficits Resultantes de Extinção, Fusão e Cisão, conforme nota 

explicativa fls. 128 e 129.  

 

3.3.2 Balanço Financeiro por Poderes 

O Balanço Financeiro dos Poderes é o demonstrativo que possibilita a 

apuração do resultado financeiro dos órgãos e entidades pertencentes ao referido poder em um 

determinado exercício de forma consolidada. Para evidenciar este resultado elaboramos o 

quadro abaixo:  
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QUADRO 45 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Executivo” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  7.998.693.570,43 31,19 DESPESAS ORCAMENTARIAS  7.386.620.191,07 28,81 

ORDINARIA 5.403.833.325,73 21,07 ORDINARIA 2.897.099.601,30 11,30 

VINCULADA 2.594.860.244,70 10,12 VINCULADA 4.489.520.589,77 17,51 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
5.516.575.674,48 21,51 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
6.611.810.639,17 25,79 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
6.886.450.559,46 26,86 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
6.799.827.726,07 26,52 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  5.239.898.408,20 20,44 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
4.843.359.656,26 18,89 

TOTAL  25.641.618.212,57 100,00 TOTAL  25.641.618.212,57 100,00 

FONTE: Anexo 13 - Volume I, fls. 30 e 33. 

 
O quadro acima demonstra a situação financeira do Poder Executivo, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras 

recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir todas as despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício seguinte, no valor de 

R$ 4.843.359.656,26. 

Cabe ressaltar que o valor demonstrado como “saldo do exercício anterior” 

nas demonstrações de 2018 apresentam divergências em relação aos valores das 

demonstrações do exercício de 2017. Isso se deve à implantação de mudanças nas Políticas 

Contábeis, conforme nota explicativa, item nº 9, fls. 78 a 85; e pela utilização dos saldos da 

conta contábil Superávits ou Déficits Resultantes de Extinção, Fusão e Cisão, conforme nota 

explicativa fls. 128 e 129.  

 
 

QUADRO 46 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Legislativo” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  508.278,92 0,13 DESPESAS ORCAMENTARIAS  364.685.578,71 95,41 

ORDINARIA 28.348,15 0,01 ORDINARIA 364.173.627,84 95,28 

VINCULADA 479.930,77 0,13 VINCULADA 511.950,87 0,13 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
361.403.929,20 94,55 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
104.535,63 0,03 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
10.408.311,86 2,72 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
9.953.057,35 2,60 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  9.901.643,44 2,59 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 7.478.991,73 1,96 

TOTAL  382.222.163,42 100,00 TOTAL  382.222.163,42 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Poder Legislativo. 

 

O resumo acima demonstra a situação financeira do Poder Legislativo, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras 

recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício seguinte, no valor de 

R$ 7.478.991,73. 
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QUADRO 47 – Resumo do Balanço Financeiro – “Poder Judiciário” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  64.751.554,39 10,23 DESPESAS ORCAMENTARIAS  577.716.675,55 91,27 

ORDINARIA 477.260,55 0,08 ORDINARIA 514.395.249,02 81,26 

VINCULADA 64.274.293,84 10,15 VINCULADA 63.321.426,53 10,00 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
530.607.721,01 83,82 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
4.085.525,89 0,65 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
24.434.445,19 3,86 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
30.236.301,05 4,78 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  13.215.170,36 2,09 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 20.970.388,46 3,31 

TOTAL  633.008.890,95 100,00 TOTAL  633.008.890,95 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Poder Judiciário. 

 

O quadro 47 revela a situação financeira do Poder Judiciário, evidenciando 

o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras recebidas no 

exercício, foi suficiente para suportar as despesas orçamentárias e extraorçamentárias do 

exercício, restando saldo para o período seguinte, no valor de R$ 20.970.388,46. 

 

QUADRO 48 – Resumo do Balanço Financeiro – “Ministério Público” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  153.178,93 0,07 DESPESAS ORCAMENTARIAS  197.991.684,23 92,76 

ORDINARIA 31.057,44 0,01 ORDINARIA 197.670.779,65 92,61 

VINCULADA 122.121,49 0,06 VINCULADA 320.904,58 0,15 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
207.416.739,87 97,18 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
3.363,87 0,00 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
3.153.817,73 1,48 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
11.673.439,25 5,47 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  2.716.172,35 1,27 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 3.771.421,53 1,77 

TOTAL  213.439.908,88 100,00 TOTAL  213.439.908,88 100,00 

FONTE: SIAFE-TO, Balanço Financeiro – Ministério Público. 

 

O quadro 48 demonstra a situação financeira do Ministério Público, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras 

recebidas no exercício, foi suficiente para suportar ou manter as despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o período seguinte, no valor de R$ 

3.771.421,53. 

3.3.3 Balanço Financeiro por Gestão 

A Gestão Financeira cuida de registrar a movimentação de numerário, ou 

seja, os recebimentos de receitas, os pagamentos das despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias, bem como os ativos e passivos financeiros. 
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Para maior evidenciação, demonstram-se nos quadros a seguir, os balanços 

financeiros apurados no exercício de 2018, de cada Gestão: 

 

QUADRO 49 – Resumo do Balanço Financeiro – “Administração Direta” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  6.441.017.884,33 35,43 DESPESAS ORCAMENTARIAS  5.065.187.979,02 27,86 

ORDINARIA 5.404.354.892,61 29,72 ORDINARIA 3.686.959.768,70 20,28 

VINCULADA 1.036.662.991,72 5,70 VINCULADA 1.378.228.210,32 7,58 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
4.512.519.038,10 24,82 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
6.026.773.633,51 33,15 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
6.602.663.842,00 36,32 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
6.559.242.794,87 36,08 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  625.266.112,11 3,44 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
530.262.469,14 2,92 

TOTAL  18.181.466.876,54 100,00 TOTAL  18.181.466.876,54 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume V, fls. 1444 a 1447. 

O quadro 49 indica a situação financeira da Administração Direta, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras 

recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir todas as despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o ano seguinte, no valor de 

R$ 530.262.469,14.  

Cabe ressaltar que o valor demonstrado como “saldo do exercício anterior” 

nas demonstrações de 2018 apresentam divergências em relação aos valores das 

demonstrações do exercício de 2017. Isso se deve à implantação de mudanças nas Políticas 

Contábeis, conforme nota explicativa, item nº 9, fls. 78 a 85; e pela utilização dos saldos da 

conta contábil Superávits ou Déficits Resultantes de Extinção, Fusão e Cisão, conforme nota 

explicativa fls. 128 e 129.  

 

QUADRO 50 – Resumo do Balanço Financeiro – “Autarquias” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  193.699.820,20 22,40 DESPESAS ORCAMENTARIAS  558.675.599,63 64,61 

ORDINARIA 9.717,75 0,00 ORDINARIA 267.816.134,20 30,97 

VINCULADA 193.690.102,45 22,40 VINCULADA 290.859.465,43 33,64 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
437.449.102,24 50,59 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
47.734.188,95 5,52 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
103.287.369,17 11,94 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
74.001.771,24 8,56 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  130.270.112,63 15,07 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 184.294.844,42 21,31 

TOTAL  864.706.404,24 100,00 TOTAL  864.706.404,24 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume VI, fls. 1823 a 1826. 

O quadro 50 revela a situação financeira das Autarquias, evidenciando o 

saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras recebidas no 
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exercício, foi suficiente para cobrir as despesas orçamentárias e extraorçamentárias do 

exercício, restando saldo para o ano seguinte, no valor de R$ 184.294.844,42. 

 

QUADRO 51 – Resumo do Balanço Financeiro – “Fundações” - 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  824.576,90 7,32 DESPESAS ORCAMENTARIAS  9.540.523,09 84,68 

ORDINARIA 0,00 0,00 ORDINARIA 8.818.022,01 78,27 

VINCULADA 824.576,90 7,32 VINCULADA 722.501,08 6,41 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
7.613.926,76 67,58 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
188.846,14 1,68 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
2.042.833,41 18,13 PAGAMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS  148.187,27 1,32 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  785.274,15 6,97 SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE 1.389.054,72 12,33 

TOTAL  11.266.611,22 100,00 TOTAL  11.266.611,22 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume VI, fls. 2032 a 2035. 

O quadro 51 demonstra a situação financeira das Fundações do Estado, 

evidenciando o saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras 

recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas orçamentárias e 

extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício seguinte, no valor de 

R$ 1.389.054,72. 

 

QUADRO 52 – Resumo do Balanço Financeiro – “Fundos” – 2018 

BALANCO FINANCEIRO 

INGRESSOS % DISPENDIOS % 

RECEITAS ORCAMENTARIAS  1.428.564.301,24 18,28 DESPESAS ORCAMENTARIAS  2.893.610.027,82 37,04 

ORDINARIA 5.381,51 0,00 ORDINARIA 9.745.332,90 0,12 

VINCULADA 1.428.558.919,73 18,28 VINCULADA 2.883.864.694,92 36,91 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS  
1.658.421.997,46 21,23 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

CONCEDIDAS  
541.307.395,96 6,93 

RECEBIMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
216.453.089,66 2,77 

PAGAMENTOS 

EXTRAORCAMENTARIOS  
218.297.770,34 2,79 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR  4.509.409.895,46 57,72 
SALDO PARA O EXERCICIO 

SEGUINTE 
4.159.634.089,70 53,24 

TOTAL  7.812.849.283,82 100,00 TOTAL  7.812.849.283,82 100,00 

FONTE: Balanço Financeiro – Volume VII, fls. 2146 a 2149. 

O quadro 52 sintetiza a situação financeira dos Fundos, evidenciando o 

saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências financeiras recebidas no 

exercício, foi suficiente para suportar as despesas orçamentárias e extraorçamentárias do 

exercício, restando saldo para o período seguinte, no valor de R$ 4.159.634.089,70. 
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3.3.4 Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa tem o objetivo de contribuir para a 

transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro 

dos órgãos e entidades do setor público. 

As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários 

da informação contábil, instrumento para avaliar a capacidade da entidade de gerar caixa e 

equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de liquidez. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada pelo método direto e 

evidencia as movimentações havidas no caixa e seus equivalentes, nos fluxos: das operações, 

dos investimentos e dos financiamentos. 

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive 

decorrentes de receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com a ação 

pública e os demais fluxos que não se qualificam como de investimento ou financiamento. 

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à 

aquisição e à alienação de ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro por 

liquidação de adiantamentos ou amortização de empréstimos concedidos e outras operações 

da mesma natureza. 

O fluxo de caixa dos financiamentos inclui os recursos relacionados à 

captação e à amortização de empréstimos e financiamentos. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é o demonstrativo que apura a 

geração líquida de caixa e equivalente de caixa, em um determinado período. Para evidenciar 

este resultado elaboramos os quadros a seguir:  

 

QUADRO 53 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa – Consolidado  

2017 e 2018 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2018 2017 
% 

EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS -6.851.350,11 389.508.785,32 -101,76 

INGRESSOS 16.459.031.306,88 19.715.387.275,34 -16,52 

DESEMBOLSOS 16.465.882.656,99 19.325.878.490,02 -14,80 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -306.116.980,30 -452.801.480,06 -32,39 

INGRESSOS 6.484.957,00 13.852.110,10 -53,18 

DESEMBOLSOS 312.601.937,30 466.653.590,16 -33,01 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -139.192.959,70 39.986.803,93 -448,10 

INGRESSOS 170.365.438,52 303.429.176,56 -43,85 

DESEMBOLSOS 309.558.398,22 263.442.372,63 17,51 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -452.161.290,11 -23.305.890,81 1.840,12 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 4.928.264.338,25 4.897.844.898,98 0,62 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 4.476.103.048,14 4.874.539.008,17 -8,17 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa - Consolidado - Volume I, fls. 55 e 56. 
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O quadro acima, demostra que nas atividades operacionais houve um fluxo 

de caixa negativo de (R$ 6.851.350,11); nas atividades de investimentos o fluxo de caixa foi 

negativo de (R$ 306.116.980,30) e nas atividades de financiamentos o fluxo de caixa foi 

também negativo no valor de (R$ 139.192.959,70), indicando que no período houve mais 

desembolsos que ingressos, com a geração líquida de caixa e equivalente de caixa negativa no 

valor de (R$ 452.161.290,11). 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 

compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (101,76%), (32,39%) e 

(448,10%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimentos e 

financiamentos, dando destaque para este último que apresentou uma redução bastante 

significativa. 

No demonstrativo, a evolução do caixa e equivalente de caixa final foi 

negativa em (8,17%) em comparação com o exercício anterior. 

Cabe ressaltar que o valor demonstrado como “caixa e equivalente de caixa 

inicial” na demonstração de 2018 apresenta divergências em relação ao valor da 

demonstração do exercício de 2017. Isso se deve à implantação de mudanças nas Políticas 

Contábeis, conforme nota explicativa, item nº 9, fls. 78 a 85; e pela utilização dos saldos da 

conta contábil Superávits ou Déficits Resultantes de Extinção, Fusão e Cisão, conforme nota 

explicativa à fl. 135.  

 
QUADRO 54 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Adm. Direta” 2017 e 2018 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2018 2017 
% 

EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 197.132.697,17 139.205.821,93 41,61 

INGRESSOS 17.296.430.080,22 15.821.082.391,88 9,33 

DESEMBOLSOS 17.099.297.383,05 15.681.876.569,95 9,04 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -133.306.817,19 -146.614.423,10 -9,08 

INGRESSOS 572.737,97 5.481.118,34 -89,55 

DESEMBOLSOS 133.879.555,16 152.095.541,44 -11,98 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -158.829.522,95 -27.481.703,25 477,95 

INGRESSOS 140.144.091,83 224.854.088,66 -37,67 

DESEMBOLSOS 298.973.614,78 252.335.791,91 18,48 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -95.003.642,97 -34.890.304,42 172,29 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 625.266.112,11 584.548.232,22 6,97 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 530.262.469,14 549.657.927,80 -3,53 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume V, fls. 1458 e 1459. 

O quadro da Administração Direta, demonstra que nas atividades 

operacionais houve um fluxo de caixa positivo de R$ 197.132.697,17, nas atividades de 

investimentos o fluxo de caixa foi negativo de (R$ 133.306.817,19) e nas atividades de 

financiamentos o fluxo de caixa foi negativo no valor de (R$ 158.829.522,95), indicando que 

no período houve mais desembolsos que ingressos, com a geração líquida de caixa e 

equivalente de caixa negativa de (R$ 95.003.642,97). 
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Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 

compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: 41,61%, (9,08%) e 477,95%, 

provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimentos e 

financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi negativa em (3,53%), 

em comparação com o exercício anterior. 

Cabe ressaltar que o valor demonstrado como “caixa e equivalente de caixa 

inicial” na demonstração de 2018 apresenta divergências em relação ao valor da 

demonstração do exercício de 2017. Isso se deve à implantação de mudanças nas Políticas 

Contábeis, conforme nota explicativa, item nº 9, fls. 78 a 85; e pela utilização dos saldos da 

conta contábil Superávits ou Déficits Resultantes de Extinção, Fusão e Cisão, conforme nota 

explicativa à fl. 135.  

 

QUADRO 55 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Autarquias” - 2017 e 2018 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2018 2017 
% 

EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 162.410.593,78 257.879.713,75 -37,02 

INGRESSOS 652.519.986,94 705.893.885,72 -7,56 

DESEMBOLSOS 490.109.393,16 448.014.171,97 9,40 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -126.477.775,14 -255.015.002,25 -50,40 

INGRESSOS 0,00 648.317,49 -100,00 

DESEMBOLSOS 126.477.775,14 255.663.319,74 -50,53 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 18.091.913,15 22.461.575,74 -19,45 

INGRESSOS 28.676.696,59 33.568.156,46 -14,57 

DESEMBOLSOS 10.584.783,44 11.106.580,72 -4,70 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  54.024.731,79 25.326.287,24 113,31 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 130.270.112,63 104.943.825,39 24,13 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 184.294.844,42 130.270.112,63 41,47 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume VI, fls. 1838 a 1839. 

O quadro das Autarquias, demonstra que nas atividades operacionais houve 

um fluxo de caixa positivo de R$ 162.410.593,78, nas atividades de investimentos o fluxo de 

caixa foi negativo de (R$ 126.477.775,14) e nas atividades de financiamentos o fluxo de caixa 

foi positivo no valor de R$ 18.091.913,15, indicando que no período houve mais ingressos 

que desembolsos, com a geração líquida de caixa e equivalente de caixa de R$ 54.024.731,79. 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 

compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (37,02%), (50,40%) e 

(19,45%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimentos e 

financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalente de caixa final foi positiva em 41,47%, em 

comparação com o exercício anterior. 
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QUADRO 56 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundações” - 2017 e 2018 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 869.567,47 -122.578,69 -809,40 

INGRESSOS 8.438.503,66 7.685.440,15 9,80 

DESEMBOLSOS 7.568.936,19 7.808.018,84 -3,06 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -265.786,90 -51.156,20 419,56 

INGRESSOS 0,00 0,00 0,00 

DESEMBOLSOS 265.786,90 51.156,20 419,56 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  603.780,57 -173.734,89 -447,53 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 785.274,15 959.009,04 -18,12 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 1.389.054,72 785.274,15 76,89 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume VI, fls. 2047 e 2048. 

O quadro das Fundações, demonstra que as atividades operacionais geraram 

um fluxo de caixa de R$ 869.567,47 e as atividades de investimentos geraram um fluxo de 

caixa negativo de (R$ 265.786,90), indicando que no período houve mais ingressos que 

desembolsos, com a geração líquida de caixa e equivalente de caixa de R$ 603.780,57. 

Os índices de evolução em comparação ao exercício anterior, que compõem 

a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa, são: (809,40%) e 419,56%, provenientes 

dos fluxos de caixa das atividades operacionais e de investimentos, ambos bastante 

expressivos. 

A evolução do caixa e equivalentes de caixa final, foi positiva em 76,89%, 

em comparação com o exercício anterior. 

QUADRO 57 – Resumo da Demonstração dos Fluxos de Caixa “Fundos” - 2017 e 2018 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

TÍTULO 2018 2017 % EVOL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS -305.253.854,79 138.997.994,56 -319,61 

INGRESSOS 3.182.001.805,98 3.705.292.978,54 -14,12 

DESEMBOLSOS 3.487.255.660,77 3.566.294.983,98 -2,22 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -46.066.601,07 -51.120.898,51 -9,89 

INGRESSOS 5.912.219,03 7.722.674,27 -23,44 

DESEMBOLSOS 51.978.820,10 58.843.572,78 -11,67 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 1.544.650,10 45.006.931,44 -96,57 

INGRESSOS 1.544.650,10 45.006.931,44 -96,57 

DESEMBOLSOS 0,00 0,00 0,00 

GERACAO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  -349.775.805,76 132.884.027,49 -363,22 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 4.509.409.895,46 4.376.525.867,97 3,04 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 4.159.634.089,70 4.509.409.895,46 -7,76 

FONTE: Demonstração dos Fluxos de Caixa – Volume VII, fls. 2161 e 2162. 
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O quadro dos Fundos Estaduais, demonstra que nas atividades operacionais 

houve um fluxo de caixa negativo de (R$ 305.253.854,79); nas atividades de investimentos o 

fluxo de caixa foi negativo em (R$ 46.066.601,07). Já nas atividades de financiamentos o 

fluxo de caixa foi positivo em R$ 1.544.650,10, indicando que no período houve mais 

desembolsos que ingressos, com a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa de 

(R$ 349.775.805,76). 

Os índices de evolução em comparação com o exercício anterior, que 

compõem a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa são: (319,61%), (9,89%) e 

(96,57%), provenientes dos fluxos de caixa das atividades operacionais, de investimentos e 

financiamentos. 

A evolução do caixa e equivalentes de caixa final foi negativa em (7,76%), 

em comparação com o exercício anterior. 

3.4 ARRECADAÇÃO/DESEMBOLSO E RESUMO DAS DISPONIBILIDADES DE 

CAIXA E RESTOS A PAGAR 

A posição financeira demonstra a previsão e o cumprimento das metas 

financeiras do Estado, com base na programação e no cronograma mensal de desembolso, em 

cumprimento ao art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, ao art. 21 da Lei nº 

3.309/2017, e divulgados por meio do Decreto nº 5.779, de 05 de fevereiro de 2018, 

publicado no Diário Oficial nº 5.046, de 05 de fevereiro de 2018, resultando na 

disponibilidade financeira apurada no final do exercício, apresentada a seguir, nos quadros, 

resumos e balanços específicos. 

 

3.4.1  Execução da Receita e Despesa por Fonte de Recursos 

Nos quadros a seguir estão demonstradas, de forma resumida, as receitas 

arrecadadas e as despesas executadas do Estado no exercício de 2018, por fonte de recurso, 

bem como, o superávit e/ou déficit originários da diferença entre a receita e a despesa, 

conforme dados extraídos do Comparativo da Receita e Despesa por Fonte de recurso 

extraídos do Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Tocantins – 

SIAFE-TO, consistindo no acompanhamento da execução orçamentária. 

 

QUADRO 58 –  Arrecadação e Desembolso - Por Fonte – Geral do Estado – 2017 e          

2018 
RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

100 5.699.493.332,65 4.441.581.050,72 1.257.912.281,93 5.404.366.172,17 3.942.734.439,11 1.461.631.733,06 16,20 

101 6.023.266,21 416.734.085,19 -410.710.818,98 3.226.072,36 467.420.312,13 -464.194.239,77 13,02 

102 93.854.185,32 1.104.164.264,09 -1.010.310.078,77 19.665.944,39 1.097.767.142,90 -1.078.101.198,51 6,71 

103 81.654,95 17.109.756,35 -17.028.101,40 60.658,67 7.777.512,32 -7.716.853,65 -54,68 

104 0,00 86.659.435,61 -86.659.435,61 3.819,70 30.604.818,70 -30.600.999,00 -64,69 

210 1.171.047,40 294.090,76 876.956,64 1.411.628,38 2.337.027,29 -925.398,91 -205,52 

211 38.283.223,95 26.540.494,20 11.742.729,75 37.686.675,13 31.896.433,73 5.790.241,40 -50,69 
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RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

214 724.647.122,24 753.299.370,04 -28.652.247,80 758.813.488,86 759.003.342,44 -189.853,58 -99,34 

216 16.516.576,35 16.046.776,86 469.799,49 18.089.721,06 18.623.493,00 -533.771,94 -213,62 

217 11.534.322,99 15.793.628,50 -4.259.305,51 10.967.452,05 14.319.935,89 -3.352.483,84 -21,29 

219 41.266.267,10 51.870.926,26 -10.604.659,16 31.323.396,60 33.404.881,26 -2.081.484,66 -80,37 

220 206.679.533,76 205.508.606,97 1.170.926,79 111.845.795,30 127.125.022,43 -15.279.227,13 -1.404,88 

221 0,00 8.607.508,62 -8.607.508,62 656.124,35 0,00 656.124,35 -107,62 

223 1.194.306,70 1.427.992,86 -233.686,16 861.682,71 698.690,32 162.992,39 -169,75 

224 36.883.179,94 9.205.312,11 27.677.867,83 22.343.451,62 35.313.667,77 -12.970.216,15 -146,86 

225 41.547.967,08 41.182.628,47 365.338,61 61.194.943,13 62.414.490,29 -1.219.547,16 -433,81 

226 6.962.005,59 951.597,99 6.010.407,60 2.787.055,72 3.224.449,81 -437.394,09 -107,28 

227 2.168.820,99 2.938.981,03 -770.160,04 2.171.445,05 1.624.348,46 547.096,59 -171,04 

228 1.199.018,43 8.463.682,22 -7.264.663,79 5.390.508,19 6.456.045,91 -1.065.537,72 -85,33 

229 356,00 0,00 356,00 150,59 0,00 150,59 -57,70 

235 9.080.889,90 9.116.924,50 -36.034,60 14.162.632,88 12.024.616,71 2.138.016,17 -6.033,23 

236 105.497,12 83.010,40 22.486,72 21.436,44 3.000,00 18.436,44 -18,01 

237 1.014.656,43 1.793.816,55 -779.160,12 536.350,53 1.484.719,27 -948.368,74 21,72 

238 60.334.137,37 23.723.642,75 36.610.494,62 48.596.341,28 5.195.413,61 43.400.927,67 18,55 

239 47.269.102,17 3.400.949,50 43.868.152,67 16.438.222,18 38.024.362,95 -21.586.140,77 -149,21 

240 276.982.892,36 241.096.155,60 35.886.736,76 269.922.896,70 195.938.340,58 73.984.556,12 106,16 

241 1.199.011.032,62 885.824.987,05 313.186.045,57 635.346.556,37 1.050.842.072,63 -415.495.516,26 -232,67 

242 267.076.543,91 251.675.541,47 15.401.002,44 273.915.827,20 238.954.280,41 34.961.546,79 127,01 

246 1.999.708,44 1.450.885,29 548.823,15 2.019.658,44 1.480.549,60 539.108,84 -1,77 

247 208.377,01 66.988,57 141.388,44 263.122,50 38.002,00 225.120,50 59,22 

248 976.963,15 2.182.809,87 -1.205.846,72 635.345,38 927.377,78 -292.032,40 -75,78 

249 5.791.204,15 2.732.193,09 3.059.011,06 1.862.406,76 2.303.747,04 -441.340,28 -114,43 

250 336.174.875,29 284.163.497,63 52.011.377,66 298.804.701,03 330.333.810,71 -31.529.109,68 -160,62 

251 8.590.780,04 13.764.847,24 -5.174.067,20 8.714.898,95 6.717.782,51 1.997.116,44 -138,60 

TOTAL 9.144.122.847,61 8.929.456.438,36 214.666.409,25 8.064.106.582,67 8.527.014.129,56 -462.907.546,89 -315,64 

FONTE: COREDE, Geral do Estado, Volume I, fls. 324 de 2017 e SIAFE-TO 2018. 
 

O quadro acima evidencia que no exercício de 2017 a receita foi maior que a 

despesa, resultando no superávit de R$ 214.666.409,25. Porém, em 2018 a receita foi inferior 

à despesa, resultando no déficit de (R$ 462.907.546,89). 

A evolução do superávit/déficit no exercício de 2018 em comparação com o 

ano de 2017 foi negativa em (315,64%). 

Concernente às receitas e despesas, por fonte de recursos, no exercício de 

2018, cita-se as fontes que apresentaram superávits mais expressivos: 0100 com 

R$ 1.461.631.733,06, 0240 com R$ 73.984.556,12 e 0238 com R$ 43.400.927,67. 

Com relação aos déficits mais elevados destacamos: 0102 com 

(R$ 1.078.101.198,51), 0101 com (R$ 464.194.239,77) e 0241 com (R$ 415.495.516,26). 
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QUADRO 59 – Arrecadação e Desembolso - Por Fonte – Poder Executivo - 2017 e 2018 
RECEITAS E DESPESAS 

FT 

EXERCÍCIO 2017 EXERCÍCIO 2018 
% EVOL 

SUPER/DEFIC 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 
RECEITA DESPESA 

SUPERÁVIT OU 

DÉFICIT 

100 5.695.972.522,05 3.387.412.652,73 2.308.559.869,32 5.403.829.506,03 2.866.494.782,60 2.537.334.723,43 9,91 

101 6.023.266,21 416.734.085,19 -410.710.818,98 3.226.072,36 467.420.312,13 -464.194.239,77 13,02 

102 93.854.185,32 1.104.164.264,09 -1.010.310.078,77 19.665.944,39 1.097.767.142,90 -1.078.101.198,51 6,71 

103 81.654,95 17.109.756,35 -17.028.101,40 60.658,67 7.774.512,32 -7.713.853,65 -54,70 

104 0,00 86.659.435,61 -86.659.435,61 3.819,70 30.604.818,70 -30.600.999,00 -64,69 

210 1.171.047,40 294.090,76 876.956,64 1.411.628,38 2.337.027,29 -925.398,91 -205,52 

211 38.283.223,95 26.540.494,20 11.742.729,75 37.686.675,13 31.896.433,73 5.790.241,40 -50,69 

214 724.647.122,24 753.299.370,04 -28.652.247,80 758.813.488,86 759.003.342,44 -189.853,58 -99,34 

216 16.516.576,35 16.046.776,86 469.799,49 18.089.721,06 18.623.493,00 -533.771,94 -213,62 

217 11.534.322,99 15.793.628,50 -4.259.305,51 10.967.452,05 14.319.935,89 -3.352.483,84 -21,29 

219 41.266.267,10 50.670.691,79 -9.404.424,69 31.323.396,60 33.404.881,26 -2.081.484,66 -77,87 

220 206.679.533,76 205.508.606,97 1.170.926,79 111.845.795,30 127.125.022,43 -15.279.227,13 -1.404,88 

221 0,00 8.607.508,62 -8.607.508,62 656.124,35 0,00 656.124,35 -107,62 

223 1.194.306,70 1.427.992,86 -233.686,16 861.682,71 698.690,32 162.992,39 -169,75 

224 36.883.179,94 9.205.312,11 27.677.867,83 22.343.451,62 35.313.667,77 -12.970.216,15 -146,86 

225 41.402.988,60 41.182.628,47 220.360,13 61.192.780,11 62.267.348,79 -1.074.568,68 -587,64 

226 6.903.105,59 951.597,99 5.951.507,60 2.741.055,72 3.152.456,51 -411.400,79 -106,91 

227 2.168.820,99 2.938.981,03 -770.160,04 2.171.445,05 1.624.348,46 547.096,59 -171,04 

228 1.199.018,43 8.463.682,22 -7.264.663,79 5.390.508,19 6.456.045,91 -1.065.537,72 -85,33 

229 356,00 0,00 356,00 150,59 0,00 150,59 -57,70 

235 9.080.889,90 9.116.924,50 -36.034,60 14.162.632,88 12.024.616,71 2.138.016,17 -6.033,23 

236 103.104,55 83.010,40 20.094,15 20.426,10 3.000,00 17.426,10 -13,28 

237 1.014.656,43 1.793.816,55 -779.160,12 536.350,53 1.484.719,27 -948.368,74 21,72 

238 60.334.137,37 23.723.642,75 36.610.494,62 48.596.341,28 5.195.413,61 43.400.927,67 18,55 

239 47.269.102,17 3.400.949,50 43.868.152,67 16.438.222,18 38.024.362,95 -21.586.140,77 -149,21 

240 218.713.603,53 190.619.114,36 28.094.489,17 205.095.723,96 132.006.193,40 73.089.530,56 160,16 

241 1.199.011.032,62 885.824.987,05 313.186.045,57 635.346.556,37 1.050.842.072,63 -415.495.516,26 -232,67 

242 267.076.543,91 251.675.541,47 15.401.002,44 273.915.827,20 238.954.280,41 34.961.546,79 127,01 

246 1.999.708,44 1.450.885,29 548.823,15 2.019.658,44 1.480.549,60 539.108,84 -1,77 

247 208.377,01 66.988,57 141.388,44 263.122,50 38.002,00 225.120,50 59,22 

248 976.963,15 2.182.809,87 -1.205.846,72 635.345,38 927.377,78 -292.032,40 -75,78 

249 5.791.204,15 2.732.193,09 3.059.011,06 1.862.406,76 2.303.747,04 -441.340,28 -114,43 

250 336.174.875,29 284.163.497,63 52.011.377,66 298.804.701,03 330.333.810,71 -31.529.109,68 -160,62 

251 8.590.780,04 13.764.847,24 -5.174.067,20 8.714.898,95 6.717.782,51 1.997.116,44 -138,60 

TOTAL 9.082.126.477,13 7.823.610.764,66 1.258.515.712,47 7.998.693.570,43 7.386.620.191,07 612.073.379,36 -51,37 

FONTE: COREDE, Poder Executivo, SIAFEM 2017 e SIAFE-TO 2018. 

O quadro acima, referente ao Poder Executivo, evidencia que no exercício 

de 2017 a receita foi maior que a despesa, resultando no superávit de R$ 1.258.515.712,47. 

Em 2018 a receita também foi superior à despesa, resultando no superávit de 

R$ 612.073.379,36. 

A evolução do superávit no exercício de 2018 em comparação com o ano de 

2017 foi negativa em (51,37%). 
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Concernente às receitas e despesas, por fonte de recursos, no exercício de 

2018, cita-se as fontes que apresentaram superávits mais expressivos: 0100 com 

R$ 2.537.334.723,43, 0240 com R$ 73.089.530,56 e 0238 com R$ 43.400.927,67. 

Com relação aos déficits mais elevados destacamos: 0102 com 

(R$ 1.078.101.198,51), 0101 com (R$ 464.194.239,77) e 0241 com (R$ 415.495.516,26). 

 

3.4.2   Disponibilidades Financeiras – Consolidado e Poder Executivo 

O quadro abaixo evidencia as disponibilidades financeiras do Estado, por 

fonte de recursos distinguindo os recursos vinculados e os recursos não vinculados e os restos 

a pagar processados e não processados do Estado (consolidados) e do Poder Executivo, 

inclusive os remanescentes de exercícios anteriores: 

 

QUADRO 60 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - 

Consolidado 2018 

IDENTIFICACAO DOS 

RECURSOS                                   
FONTE 

 DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO 

LIQUIDADOS DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 

INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 

DO EXERCÍCIO 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 

E NÃO PAGOS 

   DE 

EXERCICIOS 

ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 

VINCULADOS (I) 
4.429.918.861,09 58.920.702,61 58.206.952,92 62.608.672,71 122.696.007,86 4.127.486.524,99 117.179.691,56 

Receitas de Impostos / 

Transferência de Impostos-

Educação 

0101 743.390,76 24.020.478,42 2.228.054,87 29.547.711,14 94.736,19 -55.147.589,86 883.218,79 

Transferências do Fundeb 0214 7.459.931,95 30.736.198,62 2.053.998,62 12.069,25 94.887,85 -25.437.222,39 696.145,55 

Outros Recursos Destinados à 

Educação 
0000 39.817.018,39 135.608,15 550.941,76 1.092.593,00 3.805,14 38.034.070,34 5.861.864,25 

Receitas de Impostos / 

Transferência de Impostos-

Saúde 

0102 2.753.176,58 698.519,25 1.625.833,77 36.110,03 1.192.817,46 -800.103,93 186.401,53 

Recursos Vinculados à Saúde 0000 99.746.682,70 199.921,24 1.719.201,94 3.806.207,85 286.734,48 93.734.617,19 21.385.374,25 

Recursos Vinculados à 

Seguridade Social 
0237 2.056.926,36 8.908,99 2.538,75 95.086,05 0,00 1.950.392,57 272.733,40 

Recursos Destinados ao RPPS 

- Plano Previdenciário 
0000 3.643.077.601,40 0,00 121.600,92 0,00 0,00 3.642.956.000,48 0,00 

Recursos Destinados ao RPPS 

- Plano Financeiro 
0000 33.171.955,66 0,00 39.237.158,63 0,00 152.074,86 -6.217.277,83 954.965,33 

Recursos de Operações de 

Credito-exceto Educação e 

Saúde 

0000 115.331.342,06 805.170,80 1.258.050,45 13.915.560,42 11.130.231,36 88.222.329,03 24.997.327,89 

Alienação de Bens 0226 18.907.105,30 20.514,44 147.949,12 0,00 8.275.440,32 10.463.201,42 206.633,46 

Outras Destinações Vinculadas 

de Recursos 
0000 466.853.729,93 2.295.382,70 9.261.624,09 14.103.334,97 101.465.280,20 339.728.107,97 61.735.027,11 

TOTAL DOS RECURSOS NAO 

VINCULADOS (II) 
508.622.807,50 85.839.242,33 44.054.051,38 97.911.939,89 377.153.832,92 -96.336.259,02 68.876.313,29 

Recursos Ordinários 0000 508.622.807,50 85.839.242,33 44.054.051,38 97.911.939,89 377.153.832,92 -96.336.259,02 68.876.313,29 

TOTAL (III) = (I + II) 4.938.541.668,59 144.759.944,94 102.261.004,30 160.520.612,60 499.849.840,78 4.031.150.265,97 186.056.004,85 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Vol. VIII, fl. 2507. 
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No quadro 60, Geral do Estado, a disponibilidade de caixa bruta de 

R$ 4.938.541.668,59, menos as obrigações de R$ 907.391.402,62, resultou na disponibilidade 

de caixa líquida de R$ 4.031.150.265,97, antes da inscrição de restos a pagar não processados. 

Verifica-se nas disponibilidades de caixa líquida os maiores saldos 

superavitários nas seguintes fontes de recursos: recursos destinados ao RPPS – Plano 

Previdenciário com R$ 3.642.956.000,48, outras destinações vinculadas de recursos com 

R$ 339.728.107,97 e recursos vinculados à saúde com R$ 93.734.617,19. 

Relacionamos também os maiores saldos deficitários nas seguintes fontes: 

recursos ordinários com (R$ 96.336.259,02), receitas de impostos/transferências de impostos-

educação com (R$ 55.147.589,86) e transferências do FUNDEB com (R$ 25.437.222,39). 

 

QUADRO 61 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar – Poder 

Executivo 2018 

IDENTIFICACAO DOS 

RECURSOS                                   
FONTE 

 DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTO 

OBRIGACÕES FINANCEIRAS 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO 

LIQUIDADOS DE 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 

INSCRIÇÃO DE 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS) 

RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 

DO EXERCÍCIO 

    RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS 

E NÃO PAGOS 

   DE 

EXERCICIOS 

ANTERIORES 

 DO EXERCICIO 

TOTAL DOS RECURSOS 

VINCULADOS (I) 
4.429.607.260,32 58.920.702,61 58.206.952,92 62.608.672,71 122.664.214,53 4.127.206.717,55 117.107.698,26 

Receitas de Impostos / 

Transferência de Impostos-

Educação 

0101 743.390,76 24.020.478,42 2.228.054,87 29.547.711,14 94.736,19 -55.147.589,86 883.218,79 

Transferências do Fundeb 0214 7.459.931,95 30.736.198,62 2.053.998,62 12.069,25 94.887,85 -25.437.222,39 696.145,55 

Outros Recursos Destinados à 

Educação 
0000 39.817.018,39 135.608,15 550.941,76 1.092.593,00 3.805,14 38.034.070,34 5.861.864,25 

Receitas de Impostos / 

Transferência de Impostos-

Saúde 

0102 2.753.176,58 698.519,25 1.625.833,77 36.110,03 1.192.817,46 -800.103,93 186.401,53 

Recursos Vinculados à Saúde 0000 99.746.682,70 199.921,24 1.719.201,94 3.806.207,85 286.734,48 93.734.617,19 21.385.374,25 

Recursos Vinculados à 

Seguridade Social 
0237 2.056.926,36 8.908,99 2.538,75 95.086,05 0,00 1.950.392,57 272.733,40 

Recursos Destinados ao RPPS 

- Plano Previdenciário 
0000 3.643.077.601,40 0,00 121.600,92 0,00 0,00 3.642.956.000,48 0,00 

Recursos Destinados ao RPPS 

- Plano Financeiro 
0000 33.171.955,66 0,00 39.237.158,63 0,00 152.074,86 -6.217.277,83 954.965,33 

Recursos de Operações de 

Credito-exceto Educação e 

Saúde 

0000 115.331.342,06 805.170,80 1.258.050,45 13.915.560,42 11.130.231,36 88.222.329,03 24.997.327,89 

Alienação de Bens 0226 18.629.287,65 20.514,44 147.949,12 0,00 8.243.646,99 10.217.177,10 134.640,16 

Outras Destinações Vinculadas 

de Recursos 
0000 466.819.946,81 2.295.382,70 9.261.624,09 14.103.334,97 101.465.280,20 339.694.324,85 61.735.027,11 

TOTAL DOS RECURSOS NAO 

VINCULADOS (II) 
476.713.606,55 85.719.019,90 39.265.575,15 97.410.111,65 353.933.181,39 -99.614.281,54 44.484.191,07 

Recursos Ordinários 0000 476.713.606,55 85.719.019,90 39.265.575,15 97.410.111,65 353.933.181,39 -99.614.281,54 44.484.191,07 

TOTAL (III) = (I + II) 4.906.320.866,87 144.639.722,51 97.472.528,07 160.018.784,36 476.597.395,92 4.027.592.436,01 161.591.889,33 

FONTE: Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Vol. VIII, fl. 2503. 

 

 

No demonstrativo acima, do Poder Executivo, a disponibilidade de caixa 

bruta de R$ 4.906.320.866,87, menos as obrigações de R$ 878.728.430,86, resultou na 

disponibilidade de caixa líquida de R$ 4.027.592.436,01, antes da inscrição de restos a pagar 

não processados. 
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Verifica-se nas disponibilidades de caixa líquida os maiores saldos 

superavitários nas seguintes fontes de recursos: recursos destinados ao RPPS – Plano 

Previdenciário com R$ 3.642.956.000,48, outras destinações vinculadas de recursos com 

R$ 339.694.324,85 e recursos vinculados à saúde com R$ 93.734.617,19. 

Relacionamos também os maiores saldos deficitários nas seguintes fontes: 

recursos ordinários com (R$ 99.614.281,54), receitas de impostos/transferências de impostos-

educação com (R$ 55.147.589,86) e transferências do FUNDEB com (R$ 25.437.222,39). 
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CAPÍTULO 4 

 

 

ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E  

FINANCEIRA REFERENTE AOS LIMITES LEGAIS 

Os limites legais previstos nas Constituições Federal, Estadual e Leis 

Complementares, devem ser rigorosamente observados, sob pena de sanções políticas e 

administrativas. Neste sentido, o Governo do Estado cumpriu com os limites estabelecidos 

pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, exceto quanto ao limite de 

gastos com Pessoal do poder executivo que excedeu em 8,89%. 

 

4.1 DESPESAS DE PESSOAL CONSOLIDADO E PODER EXECUTIVO  

No que concerne a gastos com pessoal, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no 

art. 18, §§ 1º e 2º, assim estatui: 

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como 

despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da 

Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 

mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, 

horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 

encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 

previdência. 

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”. 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada 

no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, 

adotando-se o regime de competência.” 

 

A seguir serão demonstrados os quadros concernentes à despesa total com 

pessoal Consolidada e do Poder Executivo: 

 

QUADRO 62 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal – Consolidado – Poder Executivo, 

Legislativo e Judiciário (exceto a Procuradoria Geral de Justiça) – 2018 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 5.939.852.288,04 

  Pessoal Ativo 4.906.234.812,45 

  Pessoal Inativo e Pensionista 1.033.617.475,59 

Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

     Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF) ( II ) 1.568.724.826,60 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  25.806.117,21 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial 57.774.496,05 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 451.526.737,75 

  (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.033.617.475,59 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP ( III )  = ( I - II ) 4.371.127.461,44 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 1.394.675,18 

  (-) Indenização p/Demissão e Incentivo a Demissão Voluntária 2.862,00 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 1.020.455,09 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 1.394.675,18 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + VI ) 4.372.522.136,62 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  6.644.520.189,27 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 13, art. 

166 da CF) 
343.544,50 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 6.644.176.644,77 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 

TDP/RCL  
65,81 

 LIMITE MÁXIMO 60%  3.986.505.986,86 

 LIMITE PRUDENCIAL 57%  3.787.180.687,52 

 LIMITE DE ALERTA 54% 3.587.855.388,18 

FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. VIII, fl. 2505. 
Nota: não foram considerados no cômputo deste demonstrativo as despesas de pessoal da Procuradoria Geral de Justiça, devido ter sido adotado o critério 

estabelecido pelo Manual de Demonstrativos Fiscais – Portaria STN nº 495 de 06 de junho de 2017, impossibilitando a consolidação com o Poder Executivo, 

Legislativo e Judiciário, pois os mesmos seguiram a Resolução TCE-TO nº 02/2019 – Pleno de 30 de janeiro de 2019. 

Os gastos com pessoal e encargos sociais, consolidados dos poderes 

executivo, legislativo e judiciário do Estado (exceto a Procuradoria Geral de Justiça), 

representaram 65,81% da Receita Corrente Líquida, superior ao limite legal estabelecido pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal – (inciso I, II e III, art. 20 da LRF) – de 60% e acima do limite 

prudencial, o qual é definido em 57% conforme prevê o parágrafo único do art. 22 da LRF.  

 

QUADRO 63 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal – Procuradoria Geral de Justiça – 2018 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 147.020.010,80 

Pessoal Ativo 147.020.010,80 

Pessoal Inativo e Pensionista - 

Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

    Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF) ( II ) 7.430.945,81 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  6.802.128,19 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial - 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 628.817,62 

  (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP ( III )  = ( I - II ) 7.430.945,81 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 0,00 

  (-) Indenização p/Demissão e Incentivo a Demissão Voluntária 0,00 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 0,00 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + VI ) 139.589.064,99 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  7.190.329.051,43 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 13, art. 

166 da CF) 
343.544,50 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 7.189.985.506,93 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 

TDP/RCL  
1,94 

 LIMITE MÁXIMO 2,00%  143.799.710,14 

 LIMITE PRUDENCIAL 1,90%  136.609.724,63 

 LIMITE DE ALERTA 1,80% 129.419.739,12 

FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. VIII, fl. 2506. 

 

QUADRO 64 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Poder Executivo – 2018 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 5.373.098.451,09 

Pessoal Ativo 4.339.480.975,50 

Pessoal Inativo e Pensionista 1.033.617.475,59 

Outr. Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

    Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF)( II ) 1.528.362.499,24 

       (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  20.075.616,83 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 29.484.007,74 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 445.185.399,08 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.033.617.475,59 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP( III )  = ( I - II ) 3.844.735.951,85 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 2.417.992,27 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  2.862,00 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 1.020.455,09 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 1.394.675,18 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + V) 3.846.130.627,03 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA - RCL  6.644.176.644,77 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 

TDP/RCL  
57,89 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 3.255.646.555,94 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 3.092.864.228,14 

LIMITE DE ALERTA (inciso do § 1º do art. 59 da LRF) - 44,10% 2.930.081.900,34 

FONTE: RGF – Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral do Estado – Vol. V III, fl. 2499. 

 

Os gastos com pessoal e encargos sociais relativos ao Poder Executivo 

representaram 57,89% da Receita Corrente Líquida, superando o limite prudencial de 46,55% 

(parágrafo único, art. 22 da LRF), e ultrapassando também o limite máximo estabelecido pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal que é de 49% (incisos I, II e III, art. 20 da LRF).  

Como prevenção ao fato ora citado, durante o exercício em análise, este 

Órgão de Controle Interno oficializou aos gestores de órgãos e entidades, inclusive com o 

envio de orientações técnicas no decorrer do exercício, alertando sobre a imperiosa 

necessidade de adoção de medidas de retorno aos índices legais permitidos, esculpidos nos 

arts. 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal.   

 

Ressalta-se que foram adotadas as medidas para o retorno da despesa total 

com pessoal, pelos gestores estaduais, cujo teor está contido no Plano de Ação, anexo a este 

relatório. No entanto, não foram suficientes para atingir o limite prudencial, ficando o Poder 

Executivo, no encerramento do exercício em análise, acima do limite prudencial estabelecido 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme quadro acima. Verifica-se também que foram 

realizadas projeções para reenquadramento do Limite de Pessoal, de acordo com a LRF, para 

os anos de 2019 a 2020, conforme anexo a este relatório.  

4.2  APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

A Constituição Federal em seu artigo 212 estabelece que os Estados devem 

aplicar anualmente no mínimo 25% da receita resultante de impostos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, compreendidas as provenientes de transferências. 

Neste exercício em análise o Estado atendeu ao que determina a Lei, 

encerrando o ano com o índice de aplicação correspondente a 25,45%, ou seja, 0,45% acima 

do limite mínimo exigido. 

Para confirmar a situação, através dos dados contábeis da despesa, bem 

como sua evolução percentual em relação ao exercício anterior, detalhamos no quadro a 
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seguir os gastos realizados com Educação, apresentando os respectivos índices em 2017 e 

2018: 

 

QUADRO 65 – Comparativo da Despesa Realizada com Educação – 2017 e 2018 

ESPECIFICAÇÃO 2017 2018 % 2018/2017 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 

Constitucionais e Legais 
6.172.732.937,39 6.679.638.365,73 8,21 

Aplicação na Educação 1.552.325.192,09 1.700.097.236,99 9,52 

% de Aplicação Realizada 25,15 25,45 1,19 

% LIMITE CONSTITUCIONAL MÍNIMO A 

APLICAR  
25,00 25,00 0,00 

FONTE: RREO – Anexo 8 (LDB, art. 72), Vol. VIII, fls. 2488 a 2489 e exercício de 2017 

 

Conforme prevê o art. 212 da Constituição Federal, os Estados devem 

aplicar no mínimo 25% da receita resultante de impostos do exercício em manutenção do 

desenvolvimento do ensino, percentual que foi alcançado pelo Estado caracterizando o 

cumprimento do limite legal estabelecido, conforme os dados demonstrados acima. 

O gasto realizado com educação em 2018 foi de R$ 1.700.097.236,99, valor 

correspondente a 25,45% das receitas líquidas de impostos, ficando com um índice acima do 

limite mínimo previsto em 0,45%.  

Na aplicação de recursos destinados à educação em 2018 constatou-se um 

acréscimo de 9,52% em relação ao exercício de 2017, superando a evolução da receita líquida 

de impostos e transferências constitucionais e legais que atingiu o índice de 8,21%. No 

exercício de 2017 contatou-se uma aplicação de recursos no percentual de 25,15%, sendo que 

em 2018 foi aplicado 25,45%, gerando um aumento de 1,19% em relação ao índice anterior. 

 
GRÁFICO 12 – Limite de Despesas com Educação 
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4.3  APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES DE SAÚDE 

O disposto no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 77 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, alterados pela Emenda Constitucional 

nº 29, de 13 de setembro de 2000 e ainda a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012 asseguram os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de 

saúde.  

O inciso II do artigo 77 do ADCT determina que os Estados e o Distrito 

Federal devam aplicar 12% (doze por cento) nas ações e serviços públicos de saúde, do 

produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 155, dos recursos de que tratam 

os artigos 157 e 159, inciso I, a línea “a”, e inciso II, da Constituição Federal, deduzidas as 

parcelas que forem transferidas aos seus Municípios.  

 
“A Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, em 

seu art. 6o,  determina: Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% 

(doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 

155 e dos recursos de que tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o 

inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, 

deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 

Municípios.”. 

 

No quadro a seguir apresenta-se o demonstrativo da participação das 

despesas próprias com ações e serviços públicos de saúde sobre a Receita Líquida de 

Impostos e Transferências Constitucionais e Legais em 2018, e no exercício anterior, bem 

como, o limite constitucional, a margem de aplicação e a evolução de 2018 em relação a 

2017. 

QUADRO 66 – Comparativo da Despesa Realizada com Saúde – 2017 e 2018 

ESPECIFICAÇÃO 2017 2018 % 2018/2017 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 

Constitucionais e Legais 
6.172.732.937,39 6.679.638.362,73 8,21 

Aplicação na Saúde  1.112.822.494,92 1.099.336.716,56 -1,21 

% de Aplicação Realizada 18,02 16,46 -8,66 

% LIMITE CONSTITUCIONAL 12,00 12,00 0,00 

FONTE: RREO – Art. 77 – (LC 141/2012. Art. 35), Vol  VIII, fls. 2496 e 2496A e exercício de 2017. 

 

Conforme demonstrado no quadro acima, no exercício de 2018 foram gastos 

com Saúde 16,46% da receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais, 

ficando acima do limite mínimo constitucional que é de 12%. 

Comparando o período 2018 com o de 2017, constata-se que a Receita 

Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais apresentou uma evolução de 

8,21%, e a Aplicação de Recursos na Saúde no montante de R$ 1.099.336.716,56 teve um 

decréscimo de -1,21% em relação aos gastos do exercício anterior. 
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GRÁFICO 13 – Limite de Despesas com Saúde 

4.4  DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO E EVOLUÇÃO DA RECEITA 

CORRENTE LÍQUIDA 

 

Outro conceito importante é o da Receita Corrente Líquida, que se constitui 

pelo somatório das receitas correntes, deduzidas as transferências constitucionais e legais 

repassadas, as contribuições de servidores para o plano de seguridade social, bem como, as 

receitas oriundas de compensação entre sistemas de previdência. 

De acordo com o § 3° do artigo 2° da LRF, apura-se a receita corrente 

líquida somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, 

excluídas as duplicidades. 

 

QUADRO 67 – Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida – 2018 

ESPECIFICAÇÃO  2018 

 Receitas Correntes 9.474.345.240,40 

   (-) Transferências Constitucionais Repassados -830.144.949,14 

   (-) Contribuição - Plano Seguridade Social Servidor  -217.725.206,43 

   (-) Compensação Financeira Entre Regimes de Previdência  -9.382.143,35 

   (-) Dedução da Receita para Formação do FUNDEB  -1.226.763.890,05 

 Receita Corrente Líquida 7.190.329.051,43 

FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, Vol. VIII, fl. 2483. 
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QUADRO 68 – Resumo Comparativo da Receita Corrente Líquida – 2017 e 2018 

DESCRIÇÃO 2017 2018 

RECEITAS CORRENTES (I)  9.427.400.675,16 9.474.345.240,40 

DEDUÇÕES (II) -2.229.260.437,90 -2.284.016.188,97 

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS  -742.411.299,50 -830.144.949,14 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB  -1.134.887.656,24 -1.226.763.890,05 

CONTRIBUIÇÃO PARA SEGURIDADE SOCIAL  -341.303.690,34 -217.725.206,43 

COMP. FINANC. ENTRE REGIMES DE PREVIDÊNCIA -10.657.791,82 -9.382.143,35 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 7.198.140.237,26 7.190.329.051,43 

DIFERENÇA EM VALOR (2018 – 2017) -7.811.185,83 

% EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  -0,11 

FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, Vol. VIII, fl. 2483 e exercício de 2017. 

 

Verificou-se, no exercício em análise, que a Receita Corrente Líquida teve 

uma redução de (0,11) % em relação ao ano de 2017, valor correspondente a 

(R$ 7.811.185,83), sendo neste caso, bem inferior ao índice de inflação IPCA, que foi de 

3,75% em 2018. 

No quadro a seguir demonstra-se a Receita Corrente Líquida dos últimos 

quatro (4) anos, bem como, a análise de sua evolução dos últimos três (3) exercícios em 

relação ao anterior e o somatório acumulado neste período. 

 

QUADRO 69 – Evolução da Receita Corrente Líquida - 2015 a 2018 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ANO DE 2015 ANO DE 2016 ANO DE 2017 ANO DE 2018 
% EVOL. 

PERÍODO 

6.304.771.944,72 7.293.584.929,36 7.198.140.237,26 7.190.329.051,43 
14,26 

% EVOLUÇÃO  15,68 -1,31 -0,11 

 FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III, VIII, fl. 2483 e exercícios de 2015 a 2017. 

 

4.5 SITUAÇÃO DA DÍVIDA, RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO E DAS 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

A Dívida Pública Consolidada se caracteriza pelas obrigações financeiras 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 

crédito para amortização em prazo superior a 12 meses, com base no inciso I, art. 29 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000. 

Classificam-se como Dívida Consolidada ou Fundada os compromissos 

assumidos com vencimento superior a doze meses e que dependam de autorização legislativa 

para amortização ou resgate, com base na Lei Federal nº 4.320/64, artigos 98 e 105, § 4º. 

O Resultado Nominal tem como objetivo medir a evolução da Dívida Fiscal 

Líquida, entre o exercício atual e o anterior. 
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As Operações de Crédito são compromissos financeiros, assumidos em 

razão de mútuo, abertura de crédito, emissão de aceite de título, aquisição financeira de bens, 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 

financeiros.  

Os limites da dívida e das operações de crédito são fixados em percentual da 

Receita Corrente Líquida (RCL) para cada esfera de governo, e aplicados, igualmente, a todos 

os entes da Federação que façam parte de seu cálculo, constituindo, para cada um deles, 

percentuais máximos estabelecidos pelas Resoluções do Senado Federal 40 e 43. 

As Garantias correspondem às fianças e avais concedidos pelo ente 

federativo em operações de crédito, inclusive com recurso de fundos de aval. A assunção de 

risco creditício em linhas de crédito, o seguro de crédito à exportação e outras garantias de 

natureza semelhante que representem compromisso de adimplência de obrigação financeira 

ou contratual. 

 

QUADRO 70 – Demonstrativo dos Limites da Dívida e Operações de Crédito – 2017 e 2018 

ESPECIFICAÇÃO 

ANO DE 2017 ANO DE 2018 
Limite 

Máximo  

% 2018/ 

2017 VALOR 
% sobre a 

RCL 
VALOR 

% sobre a 

RCL 

RCL 7.198.140.237,26 - 7.190.329.051,43 - - -0,11 

Divida Consolidada 

Líquida 
2.735.798.547,03 38,01 2.264.898.270,20 31,50 200% -17,21 

Operações de Crédito 239.797.516,05 3,33 124.770.530,07 1,74 16% -47,97 

FONTE: Anexo 2 (LRF), Vol. VIII, fl. 2500 e Anexo 4 Vol. VIII, fl. 2502 e exercício de 2017. 

 

A Dívida Consolidada Líquida e as Operações de Crédito do Estado, no 

exercício de 2018 foram de R$ 2.264.898.270,20 e R$ 124.770.530,07 respectivamente. 

Sendo que a Dívida Consolidada Líquida apresentou uma redução de (17,21) %, e as 

Operações de Crédito também reduziram em (47,97) % em relação ao exercício de 2017.  

Com relação à Receita Corrente Líquida, a Dívida Consolidada Líquida 

apresentou índice de 31,50% e as Operações de Crédito índice de 1,74%. Esses números 

demonstram que o Estado se encontra em situação favorável, quando comparados ao limite 

máximo demostrado no quadro acima. 

 

QUADRO 71 – Comparativo da Dívida Fundada (exceto regime previdenciário) 2017 e 

2018 

ESPECIFICAÇÃO 
2017 2018 Variação % 

Valor (R$) Valor (R$) 2018/2017 

Dívida consolidada 3.398.117.257,74 3.332.544.720,16 -1,93 

Deduções 662.318.710,71 1.067.646.449,96 61,20 

Dívida Consolidada Líquida 2.735.798.547,03 2.264.898.270,20 -17,21 

Receita Corrente Líquida 7.198.140.237,26 7.190.329.051,43 -0,11 

% da Dívida Consolidada/RCL 47,21 46,35 -1,83 

 % da Dívida Consolidada Líquida/RCL 38,01 31,50 -17,13 

Limite de Comprometimento Permitido 200% 14.396.280.474,52 14.380.658.102,86 -0,11 

FONTE –RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. VIII, fl. 2500 e exercício de 2017. 
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Observa-se que em 2018 a Dívida Consolidada diminuiu (1,93%), sendo 

que a Dívida Consolidada Líquida reduziu (17,21) %, obtendo uma redução de 471,0 milhões 

de reais, se comparado com o ano de 2017, passando de R$ 2,7 bilhões em 2017 para R$ 2,3 

bilhões em 2018. 

 
GRÁFICO 14 – Dívida Fundada em Função da Receita Corrente Líquida 

 

O Gráfico acima demonstra o percentual de 31,50% da Dívida Consolidada 

Líquida e 46,35% da Dívida Consolidada sobre a Receita Corrente Líquida, situação 

favorável quanto ao endividamento do Estado, considerando o limite de 200%, definido pela 

Resolução nº 40 do Senado Federal. 

 

QUADRO 72 – Composição e Variação da Dívida Interna e Externa Consolidada - 2017/2018 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA 
2017 2018 

COMPOSIÇÃO Variação % 

2018/2017 2018 

Dívida Interna (a) 1.477.490.930,63 1.448.721.087,11 43,47 -1,95 

Dívida Externa (b) 1.005.241.551,77 1.135.783.141,71 34,08 12,99 

Parcelamento e Renegociação de Dívidas (c) 652.431.133,70 476.369.239,88 14,29 -26,99 

Precatórios de Exercícios Anteriores (d) 262.953.641,64 271.671.251,46 8,15 3,32 

RESULTADO = a + b + c + d 3.398.117.257,74 3.332.544.720,16 100 -1,93 

FONTE:RGF – Anexo 2 (LRF, art.55, Inciso I, alínea “b”), Vol. VIII, fl. 2500 e exercício de 2017. 

A dívida Consolidada de 2018 foi de R$ 3.332.544.720,16, composta por 

43,47% Interna, 34,08% Externa, 14,29% Parcelamento e Renegociação de dívidas e 8,15% 

correspondente aos Precatórios. 

Analisando a relação com o ano anterior, verifica-se uma redução de 

(1,95%) na dívida interna e aumento de 12,99% na dívida externa, ao passo que os precatórios 

aumentaram em 3,32% em relação ao exercício de 2017. 
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QUADRO 73 – Comparativo das Operações de Crédito Realizadas - 2017 e 2018 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 2017 2018 
% 

2018/2017 

Operações de Crédito 239.797.516,05 140.578.477,60 -41,38 

Internas 35.515.813,04 29.314.451,30 -17,46 

Externas 204.281.703,01 111.264.026,30 -45,53 

Por Antecipação da receita - - - 

Total das Operações de Crédito (A) 239.797.516,05 140.578.477,60 -41,38 

Receita Corrente Líquida – RCL (B) 7.198.140.237,26 7.190.329.051,43 -0,11 

Total considerado para fins da apuração do cumprimento do limite 239.797.516,05 124.770.530,07 -47,97 

% Operações de Créd. Int. e Externas sobre a RCL (A/B) 3,33% 1,74% -47,75 

Limite Constitucional para realização de Operações de Crédito 

Internas e Externas. 
16% 16%  

FONTE: RGF – Anexo 4 – (LRF, art. 55, inciso I, alínea “d” e inciso III, alínea “c”) vol. VIII, fl. 2502 e exercício de 2017. 

 

Considera-se operação de crédito, na forma da LRF, art. 29, inciso III, como 

sendo compromisso financeiro assumido em razão de abertura de crédito, emissão e aceite de 

título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda 

a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, 

inclusive com o uso de derivados financeiros. 

Segundo a LRF, em seu art. 12, § 2º, a contratação de operações de crédito, 

em cada exercício, fica limitada ao montante da despesa de capital. 

Outro limite imposto pela Resolução n° 43 do Senado Federal, em seu art. 

7º, inciso I, determina que o montante global das operações de créditos em um exercício 

financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita Corrente Líquida - 

RCL. 

Respeitando a regra constante na Constituição Federal, art. 167, inciso III, 

c/c a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, as operações de crédito em 2018 apresentaram 

uma redução de (41,38) % se comparadas ao exercício anterior. Observa-se que em relação à 

Receita Corrente Líquida diminuiu para 1,74% em 2018, sendo que no exercício de 2017 

ficou em 3,33%. (Limite Constitucional 16,00%). 

 

QUADRO 74 – Demonstrativo do Resultado Primário - 2018 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2018 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 7.353.866.838,28 

RECEITAS DE CAPITAL (II)  176.850.395,52 

 OPERAÇÕES DE CRÉDITOS (III)  140.578.477,60 

 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS (IV)  5.912.326,20 

 ALIENAÇÃO DE BENS   572.630,80 

 Receita de Alienação de investimentos Temporários (V) - 
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RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2018 

 Receita de Alienação de investimentos Permanentes (VI) - 

 Outras Alienações de Bens 572.630,80 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 29.786.960,92 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

 

- 

  

Outras Receitas de Capital Não Primárias (VII) - 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VIII) = (II - III - IV - V - VI - VII)  30.359.591,72 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (IX) = (I + VIII) 7.384.226.430,00 

 
 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS  
 DESPESAS EMPENHADAS  

2018 

DESPESAS CORRENTES (X) 7.370.956.608,65 

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA (XI) 165.327.755,08 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XII) = (X - XI)  7.205.628.853,57 

DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 692.381.450,77 

    CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINACIAMENTOS (XIV) 2.504.201,44 

     AQUISIÇÃO DE TÍTULO DE CAPITAL JÁ INTEGRALIZADO (XV) - 

     AQUISIÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO (XVI) - 

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA (XVII) 309.558.398,22 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XVIII) = (XIII - XIV – XV – XVI – 

XVII) 
380.318.851,11 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XIX) - 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XX) = (XII+XVIII+XIX) 7.585.947.704,68  

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL PAGA (XXI) 7.305.679.618,38 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS PAGOS (XXII) 173.340.082,84 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS PAGOS (XXIII) 76.286.725,52 

RESULTADO PRIMÁRIO - acima da linha (XXIV) = (IX – 

(XXI+XXII+XXIII)  
-171.079.996,74  

 Meta de Resultado Primário Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para 

o Exercício de 2018 
-474.973.000,00 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VIII, fl. 2486. 

QUADRO 75 – Demonstração Resumida do Resultado Primário - 2018 

DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2018 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL = 7.384.226.430,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL PAGA + RPNP PAGO E RPP PAGO = 7.555.306.426,74 

RESULTADO PRIMÁRIO - acima da linha = -171.079.996,74  

META FIXADA = -474.973.000,00 

% EM RELAÇÃO À META 36,02 

FONTE: RREO – Anexo 6 (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VIII, fl. 2486. 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2748 

A Receita Primária Total - corresponde ao total das receitas orçamentárias, 

deduzidas as operações de crédito, as provenientes de rendimento de aplicações financeiras, 

de amortizações de empréstimos concedidos e alienação de ativos. 

A Despesa Primária Total - corresponde ao total das despesas 

orçamentárias, deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida interna e externa, 

com aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com concessão de empréstimos 

com retorno garantido. 

Observa –se que o Resultado Primário do Estado apurado no exercício de 

2018 foi de (R$ 171.079.996,74), ficando dentro da meta fixada para o exercício que era de 

(R$ 474.973.000,00). 

 

QUADRO 76 – Demonstrativo Resumido do Resultado Nominal - 2018 

ESPECIFICAÇÃO 

 

 

SALDO EM 31/12/2018 

Resultado Primário – Acima da linha (I) -171.079.996,74 

Juros e Encargos Ativos (II) 71.335.952,04 

Juros e Encargos Passivos (III) 222.028.713,50 

RESULTADO NOMINAL - Acima da linha (IV) = (I + (II - III)) 

 
-321.772.758,20 

DÍVIDA CONSOLIDADA (V) 3.332.544.720,16 

DEDUÇÕES (VI) 1.067.646.449,96 

 Disponibilidade de Caixa 935.291.349,86 

  Disponibilidade de Caixa Bruta 1.129.830.005,19 

  (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 194.538.655,33 

Demais Haveres Financeiros 132.355.100,10 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 2018 (VII) = (V - VI) 2.264.898.270,20 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 2017 (VIII) 2.735.798.547,03 

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da linha (IX) = (VIII – VII) 

 
470.900.276,83 

VARIAÇÃO DO SALDO RPP (X) 23.966.871,59 

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XI) 476.369.239,88 

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO -  Abaixo da linha (V) = (IX- X 

+XI)  

 

923.302.645,12 

Meta de Resultado Nominal Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO 

para 2018 

 

735.259.000,00 

FONTE: RREO – Anexo 6  (LRF, art. 53, inciso III), Vol. VIII, fl. 2486 e exercício de 2017. 

 
 

QUADRO 77 – Resultado Nominal de 2018 em relação à meta fixada 

DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2018 

RESULTADO NOMINAL - acima da linha  -321.772.758,20 

META FIXADA = 735.259.000,00 

% EM RELAÇÃO À META -43,76 

 

No exercício de 2018 o resultado nominal acima da linha ficou deficitária 

em (R$ 321.772.758,20), valor que se encontra abaixo da meta fixada para o exercício em 
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análise que era de R$ 735.259.000,00, com um índice de redução de (43,76%) em relação à 

meta prevista. 

 4.6  DEMONSTRAÇÃO DAS MOVIMENTAÇÕES DOS RESTOS A PAGAR  

A definição de restos a pagar processados e não processados está 

fundamentada no artigo 36, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320/64, transcritos a seguir: 

 

“Art.36 – Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas 

não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas 

das  não processadas. 

Parágrafo único – os empenhos que correm à conta de créditos com 

vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão 

computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do 

crédito.” 

 

QUADRO 78 – Situação dos Restos a Pagar dos exercícios de 2017 e 2018 

Processados e Não Processados liquidados Não processados 

Saldo 2017 + 

inscrições 2018 

Saldo em 2017 
Inscritos em 

2018 
Cancelados Pagos A pagar Saldo em 2017 

Inscritos em 

2018 
Cancelados Pagos A pagar 

231.325.655,50 - 6.280.505,68 93.408.739,24 131.636.410,58 362.365.798,33 - 12.838.318,33 175.883.333,04 173.644.146,96 305.280.557,54 

- 102.261.004,30 - - -   186.056.004,85 - - - 288.317.009,15 

231.325.655,50 102.261.004,30 6.280.505,68 93.408.739,24 131.636.410,58 362.365.798,33 186.056.004,85 12.838.318,33 175.883.333,04 173.644.146,96 593.597.566,69 

% EVOLUÇÃO  -51,44 

FONTE: RGF – Anexo 7 (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”), Vol. VIII, fl. 2487. 
 

As despesas inscritas em Restos a Pagar, processados e não processados de 

2018 apresentaram uma redução de (51,44%) em relação a 2017. 

Em dezembro de 2017 existia um saldo inscrito em restos a pagar no valor 

de R$ 593.691.453,83, dos quais R$ 231.325.655,50 eram processados e R$ 362.365.798,33 

não processados. Durante o exercício de 2018 foram cancelados R$ 19.118.824,01 e pagos 

R$ 269.292.072,28, restando um saldo a pagar de R$ 305.280.557,54 para o exercício 

seguinte. 

Os Restos a Pagar inscritos em 2018 atingiram a importância de 

R$ 288.317.009,15, sendo R$ 102.261.004,30 processados e R$ 186.056.004,85 não 

processados. Esses valores, acrescidos do saldo remanescente de exercícios anteriores, 

alcançaram o montante de R$ 593.597.566,69 e seu pagamento deverá ocorrer durante o 

exercício de 2019. 
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GRÁFICO 15 – Inscrição de Restos a Pagar e Evolução 2017/2018 

 

4.7 EXECUÇÃO DA DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 

QUADRO 79 – Demonstrativo da Despesa Reconhecida como Despesa de Exercícios 

Anteriores - Geral do Estado – 2018 

DESPESAS AUTORIZADA (a) 
EXECUTADA 

(b) 

% 

EXECUTADA 

/AUTORIZADA 

% 
DIFERENÇA © = 

(a) – (b) 
PART/EXEC 

Despesas 

Correntes  
772.645.576,96 735.076.300,42 95,14 95,93 37.569.276,54 

Pessoal e 

Encargos 
487.534.841,39 481.510.992,06 98,76 62,84 6.023.849,33 

Outras 

Despesas 

Correntes  

285.110.735,57 253.565.308,36 88,94 33,09 31.545.427,21 

Despesas de 

Capital  
139.823.068,39 31.186.783,53 22,30 4,07 108.636.284,86 

Investimentos  139.823.068,39 31.186.783,53 22,30 4,07 108.636.284,86 

TOTAL 912.468.645,35 766.263.083,95 83,98 100 146.205.561,40 

FONTE:IMPBY – Geral do Estado - Volume I, fls. 202 a 205. 

 

O quadro acima demonstra a “despesa de exercícios anteriores” realizada 

em 2018, apresentando um total de R$ 766.263.083,95, sendo composta por 95,93% de 

despesas correntes, e 4,07% de despesas de capital. E foi executado 83,98% do montante 

autorizado.  

4.8 DEMONSTRAÇÃO RESUMIDA DA DÍVIDA ATIVA 

 

QUADRO 80 – Demonstrativo da Movimentação da Dívida Ativa – 2018 

TRIBUTO SALDO ANTERIOR 

INSCRIÇÃO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

RECEBIMENTO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

(-) 

CANCELA

MENTO 

AJUSTES 

FINANC E 

N/FINANC 

ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA 
SALDO PARA 2019 

ICMS 2.811.830.248,82 418.808.419,03 44.865.115,75 0,00 0,00 240.656.829,43 3.426.430.381,52 

IPVA 39.076.970,70 71.087.398,96 37.551.807,38 0,00 0,00 7.247.896,83 79.860.459,11 
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TRIBUTO SALDO ANTERIOR 

INSCRIÇÃO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

RECEBIMENTO 

Principal + Juros e 

Multas da Dívida 

(-) 

CANCELA

MENTO 

AJUSTES 

FINANC E 

N/FINANC 

ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA 
SALDO PARA 2019 

ITCD 314.143,31 29.675,62 24.904,93 0,00 0,00 27.558,94 346.472,94 

N/TRIBUT 154.388.388,36 26.903.981,85 2.020.073,38 0,00 0,00 2.242.074,76 181.514.371,59 

SUBTOTAL 3.005.609.751,18 516.829.475,46 84.461.901,44 0,00 0,00 250.174.359,96 3.688.151.685,16 

PROCON 106.668.024,99 88.406.467,85 5.855.317,37 0,00 0,00 1.960.435,57 191.179.611,04 

 TOTAL 3.112.277.776,17 605.235.943,31 90.317.218,81 0,00 0,00 252.134.795,53 3.879.331.296,20 

% 

EVOLUÇÃO 
24,65 

FONTE: Movimentação da Dívida Ativa – Vol. VIII, fls.2444. 

 

O Estado iniciou o exercício de 2018 com direitos provenientes da Dívida 

Ativa do ano anterior no valor de R$ 3.112.277.776,17. Durante o exercício ocorreram 

inscrições no valor de R$ 605.235.943,31; recebimentos relativos ao principal mais juros e 

multas de R$ 90.317.218,81, atualização monetária de R$ 252.134.795,53, não havendo 

cancelamentos e ajustes, ficando como créditos a receber no final do exercício a importância 

de R$ 3.879.331.296,20.  

Os saldos demonstrados, se comparado com o ano anterior, revelam um 

acréscimo de 24,65% da Dívida Ativa em 2018.  
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CAPÍTULO 5 

 

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS E SUA EXECUÇÃO 

Com a visão estratégica de modernizar a gestão das políticas públicas do 

Estado, o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, foi construído tendo por base o plano de 

governo proposto durante a campanha eleitoral, do planejamento estratégico institucional da 

maioria das secretarias e entidades e do planejamento estratégico do Estado, levaram-se em 

conta as políticas públicas legalmente constituídas e os resultados da participação da 

sociedade nos encontros regionais. 

O PPA 2016-2019 muda o foco da Gestão Pública e organiza a atuação por 

meio de diálogo e passa a olhar as mudanças na vida do cidadão criando uma nova cultura na 

Administração Pública que valoriza a gestão para resultados e o foco no cidadão, sendo 

estruturado por eixos estratégicos, programas temáticos e de gestão que deverão nortear o 

comportamento da Administração Pública Estadual: 

• Eixo Estratégico: representa as escolhas estratégicas responsáveis pelo 

alcance dos resultados desejados, permeando os caminhos a serem percorridos para o sucesso 

de sua missão, estabelecendo-se as prioridades da Governança a partir do alinhamento das 

instituições às estratégias. 

Programas Temáticos 

Retrata no Plano Plurianual a agenda de governo organizada pelos Temas 

das Políticas Públicas e orienta a ação governamental. Sua abrangência deve ser a necessária 

para representar os desafios e organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, as 

transversalidades, as multisetorialidades e a territorialidade. O Programa Temático se 

desdobra em Valor Total, Indicadores, Objetivos, Metas e Ações. 

Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado  

São instrumentos do Plano que classificam um conjunto de ações destinadas 

ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental, bem como as ações não tratadas 

nos Programas Temáticos. 

Os temas (políticas públicas) são áreas do conhecimento, compreendidos 

como relevantes e estratégicos para a atuação governamental. O entendimento é que os 

programas de governo públicos devem nascer de uma política de governo e de Estado, 

levando-se em conta as políticas públicas legalmente constituídas e os resultados da 

participação da sociedade nos encontros regionais e que as ações são consequências dos 

compromissos assumidos pelo governante. 

Dentro desse contexto, o PPA 2016-2019, agrega 20 (vinte) programas 

temáticos e 03 (três) programas de gestão e manutenção de serviços do Estado, executados 
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pelo Poder Executivo (incluindo a Defensoria Pública), ressaltando que não integram no PPA 

os programas destinados exclusivamente a operações especiais e no caso das ações 

orçamentárias de todos os programas são discriminados nas leis orçamentárias anuais. 

Assim, o modelo agregou vantagens ao Plano, resgatando a função 

planejamento, incorporando compromissos de governo e permitindo seu efetivo 

monitoramento, especialmente em relação aos seis eixos estratégico seguintes e seus 

respectivos Programas de Governo: 

I – Saúde  

➢ Integra Saúde 

II - Educação e Conhecimento; 

➢ Educação de Qualidade para Todos 

➢ Educação Tecnológica, Profissional e Superior 

➢ Cultura 

➢ Ciência, Tecnologia e Inovação 

III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos; 

➢ Segurança Cidadã 

➢ Assistência Social 

➢ Trabalho e Mercado 

➢ Juventude, Esporte e Lazer 

➢ Direitos Humanos 

IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente; 

➢ Agricultura Familiar 

➢ Desenvolvimento Agropecuário 

➢ Infraestrutura Hídrica Para Irrigação e Usos Múltiplos 

➢ Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

V - Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial; 

➢ Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 

➢ Transporte e Logística 

➢ Infraestrutura Pública 

➢ Indústria, Comércio, Serviços, Turismo e Mineração 

VI - Gestão Pública. 

➢ Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

Poder Independente 

 

➢ Justiça 
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Caracteriza-se de fundamental importância na gestão do PPA 2016-2019 a 

articulação dos meios necessários para viabilizar o alcance de seus objetivos e a consecução 

das suas metas, de maneira a aperfeiçoar os mecanismos de integração de políticas públicas, 

implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos programas, de forma a executar os 

recursos públicos de forma racional e efetiva. 

Foram definidos indicadores prioritários para a Administração Pública, 

conforme disposto no Anexo IV da Lei Estadual nº 3.051, de 21 de dezembro de 2015 que 

Institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o quadriênio 2016-2019, alterado pela 

Lei Estadual nº 3.343 de 28 de dezembro de 2017 – revisão PPA 2018, vinculados às áreas de 

resultados de segurança pública, transporte e logística, educação, saúde, projetos 

estruturantes, habitação social e desenvolvimento agropecuário, como forma de assegurar a 

concentração de esforços em áreas prioritárias da gestão governamental. 

5.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL QUE DESENVOLVEU ATIVIDADES 

PARA A CONSECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

A estrutura básica e operacional do Poder Executivo foi estabelecida pela 

Lei n.º 3.404, de 13 de novembro de 2018, permitindo por ato do Chefe do Executivo, a 

promoção de reformas necessárias à adequação dos órgãos, entidades e unidades que a 

integram, compreendendo a Administração Direta e Indireta. 

 

5.1.1 Cisões, Fusões, Extinções, Incorporações e Transformações. 

 

Alterações da estrutura organizacional da Administração direta e indireta do 

Poder Executivo, conforme tabela abaixo:  

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual Lei de regulamentação 

Secretaria da Fazenda e Secretaria do 

Planejamento e Orçamento 

Secretaria da Fazenda e 

Planejamento  

Lei 3.404, de 13 de novembro de 

2018. DOE nº 5.238 de 16 de 

novembro de 2018 

RENOMEADOS 

Unidade Gestora anterior Unidade Gestora atual Lei de regulamentação 

Secretária-Geral de Governo e 

Articulação Política 
Secretaria-Geral de Governo  

Lei 3.404, de 13 de novembro de 

2018. DOE nº 5.238 de 16 de 

novembro de 2018 

Secretária da Infraestrutura, habitação 

e Serviços Públicos 

Secretaria das Cidades e 

Infraestrutura 

Lei 3.404, de 13 de novembro de 

2018. DOE nº 5.238 de 16 de 

novembro de 2018 

Controladoria-Geral do Estado 
Controladoria Geral do Gasto 

Público e Transparência  

Lei 3.404, de 13 de novembro de 

2018. DOE nº 5.238 de 16 de 

novembro de 2018 

 

Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social 

Secretaria do Trabalho e  

Desenvolvimento Social   

Lei 3.404, de 13 de novembro de 

2018. DOE nº 5.238 de 16 de 

novembro de 2018 
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5.1.2 Unidades da Administração Direta 

Com o intuito de alcançar as finalidades do Poder Executivo, obedecendo 

aos limites de atribuições e competências estabelecidas, balizados pelos seis eixos 

estratégicos, definidos no Plano Plurianual 2016/2019, a Administração Direta é composta 

por: 

• Casa Civil 

• Casa Militar 

• Controladoria Geral do Gasto Público e Transparência 

• Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins – CBMTO 

• Polícia Militar do Estado do Tocantins – PMTO 

• Procuradoria-Geral do Estado 

• Secretaria da Administração 

• Secretaria da Comunicação Social 

• Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 

• Secretaria da Fazenda e Planejamento 

• Secretaria das Cidades e Infraestrutura 

• Secretária da Saúde 

• Secretaria da Segurança Pública 

• Secretaria de Cidadania e Justiça 

• Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 

• Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia, Turismo e Cultura 

• Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

• Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

• Secretaria Geral de Governo 

 

5.1.3. Unidades da Administração Indireta e Fundos Especiais 

 

Com o propósito de desenvolver as funções do Governo, de forma 

descentralizada, nas áreas administrativa, financeira, econômica e social, a Administração 

Indireta do Estado do Tocantins é composta por: 

AUTARQUIAS: 

 

• Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins– ADAPEC 
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• Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado 

do Tocantins – AEM 

• Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – 

ATR 

• Agência Tocantinense de Saneamento – ATS 

• Agência Tocantinense de Transportes e Obras – AGETO 

• Banco do Empreendedor 

• Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-TO 

• Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins – RURALTINS 

• Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - IGPREV  

• Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS 

• Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS 

• Junta Comercial do Estado do Tocantins – JUCETINS 

• Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS 

 

FUNDOS ESPECIAIS: 

 

• Fundo Cultural 

• Fundo de Apoio a Moradia Popular, Desenvolvimento Urbano e Preservação 

Ambiental - FUNDEPAN 

• Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 

• Fundo de Defesa Agropecuária – FUNPEC 

• Fundo de Desenvolvimento Econômico 

• Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social – FUNDES 

• Fundo de Fardamento da Polícia Militar 

• Fundo de Fardamento do Corpo de Bombeiros 

• Fundo de Gestão de Recursos Humanos e Patrimônio – FUNGERP 

• Fundo de Modernização da Polícia Militar 

• Fundo de Modernização e Aparelhamento do CBMTO 

• Fundo de Modernização e Desenvolvimento Fazendário- FUNSEFAZ 

• Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS’ 

• Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia 
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• Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP TO 

• Fundo Estadual de Meio Ambiente – FUEMA 

• Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil – FUNPDEC 

• Fundo Estadual de Recursos Naturais 

• Fundo Estadual para a Criança, o Adolescente e o Jovem 

• Fundo Estadual Sobre Drogas 

• Fundo Estadual de Saúde - FES 

• Fundo Financeiro 

• Fundo Previdenciário - FUNPREV 

• Fundo para as Relações de Consumo – PROCON 

• Fundo Social de Solidariedade do Estado do Tocantins - FUST 

• Fundo Tocantinense de Economia Solidária – FTES 

• Recursos sob a Supervisão da SEFAZ 

• Recursos Sob a Supervisão da SEPLAN 

• Fundo para Modernização da Policia Civil –FUNPOL-TO  

• Fundo Penitenciário Estadual – FUNFES  

 

FUNDAÇÕES: 

 

• Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins - FAPTO 

• Fundação Radiodifusão Educativa do Estado do Tocantins - REDESAT 

 

 

5.2 EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS - 2018 

 

Com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas de governo calcadas 

em eixos estratégicos, o Poder Executivo estabeleceu diretrizes voltadas para a realização de 

programas, com objetivos definidos para cada Órgão e Entidade, cujas estratégias para 

alcançá-los foram estruturadas em ações orçamentárias definidas no Plano Plurianual 

2016/2019, sendo autorizados para o exercício de 2018 recursos da ordem de 

R$ 9.655.432.983,00, e executados o valor de R$ 7.386.620.191,07 demonstrando um bom 

nível de execução, correspondente a 76,50%, de acordo como evidenciado no quadro a seguir.  
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QUADRO 81 – Programas Governamentais por Eixos Estratégicos – Poder Executivo e 

Defensoria Pública 

PROGRAMAS TEMÁTICOS AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 
EIXO 

1165 Integra Saúde 752.464.460,00 477.891.045,38 63,51 I 

SUBTOTAL 752.464.460,00 477.891.045,38 63,51   

1156 
Educação de Qualidade para 

Todos 
1.211.505.751,00 1.117.252.815,74 

 

92,22 
II 

1157 
Educação Tecnológica, 

Profissional e Superior 
21.259.464,00 10.071.154,51 

 

47,37 
II 

1158 Cultura 14.869.960,00 7.134.053,24 47,98 II 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação 7.240.908,00 832.201,06 11,49 II 

SUBTOTAL 1.254.876.083,00 1.135.290.224,55 90,47   

1160 Segurança Cidadã 192.446.324,00 113.753.232,80 59,11 III 

1161 Assistência Social 54.636.359,00 5.091.995,10 9,31 III 

1162 Trabalho e Mercado 29.768.223,00 3.305.262,79 11,10 III 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 16.161.207,00 7.887.617,67 48,81 III 

1164 Direitos Humanos 103.534.605,00 57.160.285,80 55,21 III 

SUBTOTAL 396.546.718,00 187.198.394,16 47,20   

1147 Agricultura Familiar 46.856.054,00 37.283.972,54 79,57 IV 

1148 Desenvolvimento Agropecuário 66.085.587,00 41.134.453,69 62,24 IV 

1149 
Infraestrutura Hídrica Para 

Irrigação e Usos Múltiplos 
98.945.452,00 16.262.383,96 

 

16,44 
IV 

1150 
Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos 
67.054.864,00 26.694.378,25 

 

39,81 
IV 

SUBTOTAL 278.941.957,00 121.375.188,44 43,51   

1151 
Desenvolvimento Regional, 

Urbano e Habitação 
192.973.976,00 32.766.484,92 

 

16,98 
V 

1152 Transporte e Logística 615.956.860,00 175.015.143,63 28,41 V 

1153 Infraestrutura Pública 34.727.797,00 18.280.209,44 52,64 V 

1155 
Indústria, Comércio, Serviços, 

Turismo e Mineração 
72.426.691,00 6.160.188,31 

 

8,51 
V 

SUBTOTAL 916.085.324,00 232.222.026,30 25,34   

1166 
Planejamento, Orçamento e 

Gestão 
110.825.889,00 47.144.343,63 100 VI 

SUBTOTAL 110.825.889,00 47.144.343,63 100 VI 

PODER INDEPENDENTE 

1173 Justiça 19.774.137,00 11.922.839,17 100 PI 

SUBTOTAL 19.774.137,00 11.922.839,17 100   

TOTAL DOS PROGRAMAS 

TEMÁTICOS/PODER 

INDEPENDENTE 

              

3.729.514.568,00  

 

                      

2.213.044.061,63  

 

59,33   
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PROGRAMA DE GESTÃO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXEC 

1100 
Manutenção e Gestão do Poder 

Executivo 
5.441.165.504,00 4.799.938.829,30 

 

88,21 

1172 

Manutenção do Plano de Assistência à 

Saúde dos Servidores Públicos do 

Estado do Tocantins 

349.706.965,00 238.954.280,41 

 

 

68,32 

1143 Manutenção da Defensoria Pública 135.045.946,00 134.683.019,73 99,73 

TOTAL DOS PROGRAMAS DE GESTÃO 
 

5.925.918.415,00 

 

5.173.576.129,44 

 
87,30 

TOTAL GERAL (Temáticos e Gestão) 9.655.432.983,00 7.386.620.191,07 76,50 

FONTE: SIAFE-TO – Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária 

Verifica-se que do total do orçamento autorizado para os Programas 

Temáticos houve a execução de 59,33% e dos 20 (vinte) programas, 12 (doze) tiveram 

execução abaixo de 50% do orçamento autorizado. 

A execução orçamentária dos Programas de Gestão e Manutenção das 

Unidades Gestoras do Poder Executivo atingiu o índice médio de 87,30% do montante 

autorizado. 

 

5.2.1 Execução por Eixos Estratégicos e Poder Independente 

 

Visando garantir o cumprimento das políticas públicas, o Plano de Governo, 

composto por programas, objetivos, indicadores, metas e ações, foi elaborado dando 

prioridade a melhoria da gestão pública, com foco no desenvolvimento econômico, logística e 

infraestrutura, serviços integrados (educação, saúde, segurança, emprego e renda, dentre 

outros) e o desenvolvimento social. 

Em estrita observância aos princípios da administração pública, a execução 

orçamentária no montante de R$ 2.213.044.061,63 foi direcionada às áreas estratégicas de 

saúde, a educação e conhecimento, segurança pública, assistência social e direitos humanos, 

desenvolvimento agrícola e meio ambiente, desenvolvimento regional, urbano, industrial e 

infraestrutura e a gestão pública, nos valores e percentuais a seguir demonstrados no gráfico 

abaixo: 
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Gráfico 16 - Valores por Eixos Estratégicos e Poder Independente 

 
 

O demonstrativo acima elucida uma maior concentração de investimentos 

nas áreas de Educação e Conhecimento com 51% e Saúde com 22%, e, com menor 

expressividade nas áreas de Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente com 5%, Segurança 

Pública, Assistência Social e Direitos Humanos com 8%, Desenvolvimento Regional, Urbano 

e Industrial com 11%, Gestão Pública com 2% e Poder Independente com 1%. 

 

5.2.2 Execução por Eixos Estratégicos, Poder Independente e Programas Temáticos 

 

São apresentadas abaixo as demonstrações gráficas relativas à execução 

orçamentária por eixo estratégicos e programas temáticos a eles vinculados, evidenciando os 

investimentos realizados em cada área da gestão governamental. 

 

 

 

R$ 477.891.045,38  
22%

R$ 
1.135.290.224,54 

51%

R$ 
187.198.394,16  

8%

R$ 121.375.188,44 
5%

R$ 232.222.026,30 
11%

R$ 47.144.343,63  
2%

R$ 11.922.839,17 
1%

Valores por Eixos Estratégicos e Poder 
Independente

SAÚDE

EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO

SEGURANÇA PÚBLICA,
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS

DESENVOLVIMENTO AGRICOLA E
MEIO AMBIENTE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
URBANO E INDUSTRIAL

GESTÃO PÚBLICA

PODER INDEPENDENTE
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Gráfico17 - Eixo I - Saúde  

 

 

QUADRO 82 – Programa Governamental Vinculado ao Eixo I 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO 
%  

Integra Saúde 477.891.045,38 100,00 

 

No Eixo I – Saúde foi executado o Programa Integra Saúde, que converge as 

políticas públicas voltadas para a melhoria do sistema de saúde do governo do Estado. 

 

Gráfico 18 - Eixo II - Educação e Conhecimento. 

 

477.891.045,38

Programa - Integra Saúde

R$ 
1.117.252.815,73; 

98,41%

R$ 10.071.154,51;     
0,89%

R$ 7.134.053,24;      
0,63%

R$ 832.201,06;           
0,07%

Eixo II - Educação e Conhecimento

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA
TODOS

EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA,
PROFISSIONAL E SUPERIOR

CULTURA

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
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QUADRO 83 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo II 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1156 Educação de Qualidade para Todos 1.117.252.835,73 98,41 

1157 Educação Tecnológica, Profissional e Superior 10.071.154,51 0,89 

1158 Cultura 7.134.053,24 0,63 

1159 Ciência, Tecnologia e Inovação 832.201,06 0,07 

TOTAL 1.135.290.224,54 100,00 

 

No Eixo II – Educação e Conhecimento foram executados 04 (quatro) 

Programas, dos quais o programa Educação de Qualidade para Todos, representou 98,41% 

dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que os menores investimentos ocorreram nas 

áreas de Ciência, Tecnologia e Inovação com 0,07%, Cultura com 0,63% e Educação 

Tecnológica, Profissional e Superior com 0,89%   

 

 

Gráfico 19 - Eixo III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos. 

 
 

QUADRO 84 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo III 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1160 Segurança Cidadã 113.753.232,80 60,76 

1161 Assistência Social 5.091.995,10 2,72 

1162 Trabalho e Mercado 3.305.262,79 1,77 

1163 Juventude, Esporte e Lazer 7.887.617,67 4,21 

1164 Direitos Humanos 57.160.285,80 30,53 

TOTAL 187.198.394,16 100,00 

113.753.232,80   
60,76%5.091.995,10        

2,72%

3.305.262,79  
1,77%

7.887.617,67   
4,21%

57.160.285,80  
30,53%

Eixo III - Segurança Pública, Assistência Social e 
Direitos Humanos

SEGURANÇA CIDADÃ

ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRABALHO E MERCADO

JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

DIREITOS HUMANOS
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No Eixo III – Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos, 

foram executados 05 (cinco) Programas, dos quais o programa Segurança Cidadã, representou 

60,76% dos recursos destinados ao referido Eixo. Sendo que os menores investimentos 

ocorreram nas áreas de Assistência Social com 2,72%, Trabalho e Mercado com 1,77%, 

Direitos Humanos com 30,53% e Juventude, Esporte e Lazer com 4,21%. 

 

Gráfico 20 - Eixo IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente  

 
 

QUADRO 85 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo IV 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1147 Agricultura Familiar  37.283.972,54 30,71 

1148 Desenvolvimento Agropecuário  41.134.453,69 33,90 

1149 
Infraestrutura Hídrica para Irrigação e Usos 

Múltiplos 
R$ 16.262.383,96 13,40 

1150 Meio Ambiente e Recursos Hídricos R$ 26.694.378,25 21,99 

TOTAL R$ 121.375.188,44 100,00 

 

No Eixo IV – Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente, foram 

executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa Desenvolvimento Agropecuário, 

recepcionou o maior investimento, na ordem de 33,90% dos recursos, seguido do programa 

Agricultura Familiar com investimento na ordem de 30,71% e Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, com investimento na ordem de 21,99% dos recursos destinados ao referido Eixo. 

Sendo que o menor investimento ocorreu no programa Infraestrutura Hídrica para Irrigação e 

Uso Múltiplos com 13,40%. 

 

37.283.972,54; 
30,71%

41.134.453,69; 
33,90%

16.262.383,96; 
13,40%

26.694.378,25; 
21,99%

Eixo IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio 
Ambiente 

AGRICULTURA FAMILIAR

DESENVOLVIMENTO
AGROPECUÁRIO

INFRAESTRUTURA HÍDRICA PARA
IRRIGAÇÃO E USOS MÚLTIPLOS

MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS
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Gráfico 21 - Eixo V - Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial e Infraestrutura 

 

 

QUADRO 86 – Programas Governamentais Vinculados ao Eixo V 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1151 Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação  32.766.484,92 14,10 

1152 Transporte e Logística 175.015.143,63 75,37 

1153 Infraestrutura Pública 18.280.209,44 7,88 

1155 
Indústria, Comércio, Serviços, Turismo e 

Mineração 
 6.160.188,31 2,65 

TOTAL 232.222.026,30 100,00 

 

No Eixo V – Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial e Infraestrutura 

foram executados 04 (quatro) Programas, dos quais o programa Transporte e Logística 

representou um investimento de 75,37% dos recursos destinados ao referido Eixo e com 

menores investimentos os Programas Infraestrutura Pública com 7,88%, Indústria, Comércio, 

Serviços, Turismo e Mineração com 2,65% e Desenvolvimento Regional, Urbano e Habitação 

com 14,10%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

32.766.484,92; 
14,10%

175.015.143,63; 
75,37%

18.280.209,44;    
7,88%

6.160.188,31;       
2,65%

Eixo V - Desenvolvimento Regional, Urbano, 
Industrial e Infraestrutura

DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
URBANO E HABITAÇÃO

INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
SERVIÇOS, TURISMO E
MINERAÇÃO

TRANSPORTE E LOGÍSTICA

INFRAESTRUTURA PÚBLICA
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Gráfico 22 - Eixo VI – Gestão Pública 

 
 

 

QUADRO 87 – Programa Governamental Vinculado ao Eixo VI 

PROGRAMA DE GOVERNO 
VALOR 

EMPENHADO  
%  

1166 Planejamento, Orçamento e Gestão R$ 47.144.343,63 100,00 

TOTAL R$ 47.144.343,63 100,00 

 

No Eixo VI – Gestão Pública, foi executado o Programa Planejamento, 

Orçamento e Gestão, voltado ao Desenvolvimento das políticas públicas de Governo. 

 

QUADRO 88 – Programa Governamental Independente 

PODER INDEPENDENTE 
VALOR 

EMPENHADO 
% 

1173 Justiça R$ 11.922.839,17 100,00 

TOTAL R$ 11.922.839,17 100,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

47.144.343,6378,63
100%

Eixo VI - Gestão Pública

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO
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Gráfico 23 – Poder Independente 

 

 

E no Eixo PI - Poder Independente (Defensoria Pública), foi executado o 

Programa Justiça que contabilizou o valor de R$ 11.922.839,17 dos recursos destinados ao 

referido Poder.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.922.839,17
100%

Poder Independente 

JUSTIÇA
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AÇÕES PRIORITÁRIAS 

 
 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2769 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2770 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2771 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2772 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2773 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2774 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2775 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2776 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2777 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2778 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2779 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2780 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2781 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2782 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2783 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2784 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2785 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2786 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2787 

 
 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2788 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2789 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2790 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2791 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2792 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2793 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2794 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2795 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2796 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2797 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2798 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2799 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2800 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2801 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2802 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2803 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2804 

 
 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2805 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2806 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2807 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2808 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2809 

 
 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2810 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2811 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2812 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2813 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2814 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2815 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2816 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2817 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2818 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2819 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2820 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2821 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2822 

 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2823 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2824 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2825 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2826 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2827 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2828 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2829 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2830 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2831 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2832 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2833 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2834 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2835 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2836 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2837 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2838 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2839 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2840 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2841 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2842 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2843 

 
 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2844 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2845 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2846 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2847 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2848 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2849 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2850 

 
 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2851 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2852 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2853 

 
 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2854 

 
 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2855 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2856 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2857 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2858 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2859 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2860 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2861 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2862 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2863 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2864 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2865 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2866 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2867 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2868 

 
 

 

 

 

 

 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2869 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2870 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

 

RECOMENDAÇÕES 

DO TRIBUNAL DE 

CONTAS  

DO ESTADO - 

CONTAS 

CONSOLIDADAS  

Capítulo 6 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2871 

CAPÍTULO 6 

 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – CONTAS 

CONSOLIDADAS  

 

Cabe informar que não constam nesta Prestação de Contas – 2018, as 

medidas adotadas e/ou justificativas das recomendações a serem implementadas referentes as 

Prestações de Contas: do exercício de 2014, Parecer Prévio nº 116/2018 – TCE/TO, Processo 

nº 3171/2015; exercício de 2016, Parecer Prévio 122/2018 – TCE/TO, Processo nº 3872/2017 

e parte do exercício de 2017, Parecer Prévio nº 115/2018 – TCE/TO, Processo nº 3121/2018,  

tendo em vista que a emissão dos pareceres prévios referentes às citadas prestações de contas, 

não chegaram em tempo hábil para elaboração das respostas a serem inseridas neste relatório.  

 

No entanto, informa-se que esta Controladoria encaminhou ofícios aos 

órgãos demandados com as recomendações exaradas para que adotem as medidas necessárias, 

conforme discriminados abaixo: 

Exercício 2014: 

OFÍCIO CIRCULAR CGPT Nº 02/2019/GABSEC – SGD 2019/09049/000312 

 

Exercício 2016: 

OFÍCIO CGPT Nº 969/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/005779 

OFÍCIO CGPT Nº 1039/2018/GABSEC   SGD Nº 2018/09049/006097 

OFÍCIO CGPT Nº 1038/2018/GABSEC   SGD Nº 2018/09049/006095 

OFÍCIO CGPT Nº 1040/2018/GABSEC   SGD Nº 2018/09049/006098 

OFÍCIO CGPT Nº 1041/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/006099 

OFÍCIO CGPT Nº 1043/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/006102 

 

Exercício 2017: 

OFÍCIO CIRCULAR CGPT Nº 01/2019/GABSEC – SGD 2019/09049/000292  

OFÍCIO CGPT Nº 969/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/005779 

OFÍCIO CGPT Nº 1041/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/006099 

OFÍCIO CGPT Nº 1042/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/006101 

OFÍCIO CGPT Nº 1044/2018/GABSEC    SGD Nº 2018/09049/006103 

 

6.1 – RECOMENDAÇÕES/MEDIDAS ADOTADAS: 

Tendo em vista que em fevereiro de 2018, juntamente com a diligência, 

estava contido no parecer 121/2018 de 16/02/2018, as recomendações referentes a Prestação 

de Contas de 2015, foram enviados por esta Controladoria ofícios aos gestores referentes 

aquelas recomendações, sendo que em 19/12/2018 foi publicado o parecer do Pleno, onde 

houve algumas alterações em relação ao prévio, incluindo novos itens e reformulando alguns 

questionamentos daqueles feitos ulteriormente. Portanto, demonstra-se a seguir parte das 

implementações/justificativas das recomendações e determinações do parecer prévio 
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121/2018 de 19/12/2018, uma vez que houve reformulação e não houve tempo hábil para 

envio dos ofícios aos órgãos demandados e consequentemente as devidas respostas. 

Encaminhamos também parte das implementações/justificativas referente às 

recomendações do Parecer Prévio nº 115/2018 – TCE – Pleno, de 12 de dezembro de 2018. 

 

6.1.1 Determinações/Recomendações das Contas Consolidadas 2015 - Processo 

Eletrônico Nº 4579/2016 – Parecer Prévio 121/2018 de 19/12/2018 

 

Estrutura Administrativa do Estado:  

 

8.1.2.1. Apresentar, nas futuras prestações de contas, a estrutura administrativa 

consolidada, definitiva e atualizada do Poder Executivo do Estado do Tocantins, 

contemplando todos os órgãos e entidades que a integram, destacando-se o respectivo 

instrumento de criação, alteração, fusão, incorporação, cisão ou extinção.  

 

Resposta SEFAZ: 

Em implementação. Foi repassado para Superintendência de Contabilidade 

Geral para implementação nas prestações de contas dos exercícios seguintes. 

 

Planejamento e Gestão Orçamentária: 

 

8.1.2.10. Implantar e manter um sistema de controle dos incentivos fiscais contendo os 

beneficiários de forma individual, em arquivo cronológico, a fim de que se possa aferir 

se este pode continuar a fazer jus à concessão de benefício fiscal.  

 

Resposta SEFAZ: 

A publicidade periódica da listagem dos contribuintes beneficiados está 

contemplada na referida publicação e Portaria constante no item 51.d.VI. Quanto as 

informações relacionadas aos montantes projetados e utilizados na renúncia fiscal outorgada, 

não é atribuição desta Diretoria ter tais informações.   Estão sendo realizados estudos e 

levantamentos acerca da unidade responsável. Informaremos o andamento desta 

recomendação em uma próxima oportunidade. 

Não Implementada. 

 

8.1.2.11. Comprovar a adoção de medidas de compensação para a renúncia de receitas 

quando da elaboração das Leis Orçamentárias Anuais, e/ou apresentar esclarecimentos 

acerca da desnecessidade de ter a inclusão das medidas de compensação.  

 

Resposta SEFAZ: 

A Secretaria da Fazenda tem que atender literalmente o disposto nas leis que 

tratam de incentivos fiscais de acordo com o Código Tributário Nacional. No ano de 2015 já 

havia sido feito uma majoração de tributos, não se tendo espaço econômico para nova 

majoração. 

No ano de 2016 a Secretaria da Fazenda propôs contrapartida de 13,5% dos 

benefícios através de minuta de Projeto de Lei encaminhada à Casa Civil. Posteriormente 

encaminhada à assembleia Legislativa sendo que não houve deliberação nesse sentido por 

aquela Casa de Leis. Entendemos que agimos positivamente com o envio do Projeto de Lei. 

No entanto, em dezembro de 2017, foi aprovado, com voto do Tocantins, o Convênio 
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Confaz/ICMS 190/2017 que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 

7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes 

das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiros instituídos em desacordo 

com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem 

como sobre as correspondentes reinstituições. O Convênio em questão estabelece prazos para 

encerramento dos benefícios fiscais de forma uniformizada em todo território nacional. 

 

8.1.2.12. Criar uma unidade administrativa para controle dos incentivos fiscais 

concedidos, preferencialmente com servidor de carreira e estável, especializado em 

receita pública.  

 

Resposta SEFAZ: 

Necessitamos de mais informações acerca das atribuições desta unidade. 

Após estudo a criação desta poderá ser incluída na proposta de reestruturação da 

Superintendência de Administração Tributária. Não Implementada. 

 

8.1.2.13. Implantar e manter um sistema de controle dos pagamentos de REFIS, a fim de 

que se possa aferir se o beneficiário vem quitando mês a mês as suas obrigações, ou se 

quita apenas a primeira parcela, obtém certidões, e abandona a obrigação de pagar.  

 

Resposta SEFAZ: 

Em razão do volume de processos, da ausência de pessoal e por ser um 

trabalho manual, ainda não demos início à implementação desta recomendação. Relatórios 

mensais, anuais ou por programa de recuperação podem ser gerados quando solicitados. Não 

Implementada. 

 

8.1.2.14. Efetuar levantamento dos benefícios que não foram submetidos ao CONFAZ e 

estabelecer um cronograma de submissão objetivando aprovação mediante convênio, 

buscando convalidação dos mesmos junto ao citado conselho.  

 

Resposta SEFAZ: 

Foi publicado a Lei complementar Federal Nº160, de 7 de agosto de 2017, 

que dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a 

remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções dos incentivos 

e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na 

alínea "g" do inciso XII do & 2o do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das 

respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais. Ou seja, a 

convalidação dos benefícios fiscais existentes nos Estados. Em Implementação. 

 

8.1.2.16. Separar de forma sistêmica os contribuintes adimplentes dos inadimplentes, 

com o propósito de mitigar os riscos de abandono de parcelamentos de créditos 

tributários e não tributários. Segregar os créditos adimplidos dos inadimplidos, não 

somente no sistema tributário, mas integrando-os ao sistema contábil. Efetuar 

levantamento de todos os parcelamentos de créditos tributários e não tributários que 

foram abandonados a partir da terceira parcela, objetivando adoção de medidas para 

regularização.  

 

Resposta SEFAZ: 

Realocação de servidores para realização do trabalho; -Necessidade de 

aumentar o efetivo da DCRCF; MEMORANDO Nº 75/DCRCF/2018 SGD: 
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2018/25009/0017653 - O controle de adimplência de parcelamentos e o encaminhamento de 

ofícios de prosseguimento da execução para a PGE já foi retomado pela DCRCF. No novo 

sistema SAT controle de parcelamento, a comunicação com o contribuinte e com PGE estarão 

otimizados.   Art. 4o Os créditos são pagos em parcelas iguais, mensais e sucessivas em até 

sessenta parcelas, atendidas as situações previstas nos §§1º ao 2o deste artigo.   §1º O crédito 

relativo ao saldo remanescente de parcelamento cancelado nos termos do art. 9º desta Lei, 

pode ser reparcelado em até 36 parcelas, desde que a primeira parcela não seja inferior a 25% 

do valor do crédito remanescente.   §2º Os créditos vencidos do IPVA relativos aos anos civis 

anteriores podem ser parcelados em até dez parcelas, vedado reparcelamento. (Redação dada 

pela Lei 3.318 de 22.12.17).  

Art. 9º A falta de pagamento de três parcelas sucessivas ou não, ou de 

qualquer parcela por mais de noventa dias, acarreta o cancelamento do parcelamento e a perda 

dos benefícios porventura concedidos na ocasião do parcelamento.   Parágrafo único. O 

crédito relativo ao saldo devedor remanescente de parcelamento é objeto de inscrição em 

dívida ativa, encaminhamento a protesto extrajudicial, ajuizamento ou prosseguimento de 

cobrança judicial, conforme o caso, independente da instauração de procedimento 

administrativo contraditório.    

Art. 10. É vedada a concessão de parcelamento ao sujeito passivo que tenha 

parcelamento em atraso ou cancelado.   Parágrafo único. À parcela paga em atraso são 

acrescidos juros e atualização monetária, na conformidade da Lei Estadual 1.287/2001.  

 No novo sistema SAT controle de parcelamento, a comunicação com o 

contribuinte e com PGE estarão otimizados. Notificando o contribuinte acerca da 

possibilidade de cancelamento de parcelamento, perda de benefícios, a fim de evitar o 

abandono de parcelamentos.  Implementada. 

 

8.1.2.17. Interligar o Sistema Integrado de Administração Estadual (SIAFE/TO) e 

Sistema de Informação Administrativo Tributário (SIAT), ou quaisquer outros que os 

venha substituir. Registar a provisão no passivo da parcela para repartição dos créditos, 

pela parcela do recurso a transferir para os Municípios, na forma do Apêndice II da 

Resolução CFC nº 750/1993, destacando os princípios da competência e da prudência.  

 

Resposta SEFAZ: 

Referida integração depende da entrada em produção do novo sistema SAT, 

prevista para início de 2019. Não Implementada. 

 

8.1.2.18. Implantar um sistema de processamento de dados, exclusivo, para o 

acompanhamento dos créditos, devendo liberar para o contribuinte e órgãos 

fiscalizadores, seja de controle interno e externo, uma tela de cálculo dos acréscimos que 

permita, a qualquer momento, a conferência e o cotejamento de valores da atualização 

monetária, juros e multa em nome do devedor.   

 

Resposta SEFAZ: 

Programas de testes e documentação foram desenvolvidos para informatizar 

toda dívida ativa e enviados para o setor de informática disponibilizar na intranet; 

MEMORANDO Nº 298/2018/SAT SGD: 2018/25009/019580. Há também o projeto do 

PROFISCO que está desenvolvendo através da fábrica de software os mesmos programas. Em 

Implementação. 
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8.1.2.19. Elaborar relatórios consolidados que contemplem histórico da dívida por 

contribuinte/devedor, desde a inscrição estadual/CNPJ, nome do contribuinte, data da 

origem e pagamento do crédito, valor principal, atualização monetária, juros e multa.   

 

Resposta SEFAZ: 

Foi informado pela Diretoria, o desenvolvimento de uma planilha em Excel, 

denominada "Relatório de Débito e Crédito-por contribuinte", feita como sugestão, e se 

aprovada e concluída pelas demais áreas da SAT, deverá ter desenvolvimento solicitado a 

Superintendência de Projetos Tecnológicos - SPT. Em Implementação. 

 

8.1.2.20. Interligar os sistemas de contabilidade e tributário. Implantar procedimentos 

que sistematizem a inscrição em dívida ativa periódica. Registrar os fatos contábeis 

inerentes a inscrição em dívida ativa, em consonância com o princípio da competência.  

 

Resposta SEFAZ: 

A integração no novo sistema SAT com o SIAFE está sendo estudada. -A 

Superintendência de Projetos Tecnológicos (SPT), as empresas contratadas para o 

desenvolvimento dos dois sistemas têm o apoio necessário da área de negócio para 

operacionalizar e interligação. Não Implementada. 

 

8.1.2.21. Integrar os sistemas para a gestão da dívida ativa e a respectiva contabilização. 

Normatizar as atribuições da área responsável pelo cancelamento de créditos 

tributários, de modo a promover a comunicação clara das funções, responsabilidades e 

obrigações atribuídas a cada um dos servidores.  

 

Resposta SEFAZ: 

Referida integração depende da entrada em produção do novo sistema SAT, 

prevista para início de 2019. Não Implementada. 

 

8.1.2.22. Emanar estudo e proposição de alterações necessárias nos sistemas manuais e 

informatizados na apuração do ajuste de perdas para o recebimento dos créditos 

inscritos em dívida ativa para que o ativo do órgão seja mensurado a valor real líquido 

de realização.  

 

Resposta SEFAZ: 

Foi solicitado o andamento do processo de “contratação de prestadora de 

serviços para fornecimento de sistema integrado de gestão e recuperação de ativos com 

saneamento e consolidação dos cadastros e controle integrado de cobrança” memorando nº 

72/DCRCF/2018 SGD: 2018/25009/0017465, enquanto o novo sistema SAT não é 

implementado.  Em paralelo o auditor fiscal Claudio Luis de Carvalho Loredo em conjunto 

com a DCRCF e a SPT está realizando melhorias no SIAT que melhorem a gestão e controle 

dos créditos inscritos em dívida ativa.  - Está em desenvolvimento a implantação do novo 

Sistema SAT, que contemplará esta recomendação. Os casos de uso desta Diretora já se 

encontram aprovados para encaminhamento para fábrica de softwares. Em Implementação. 

 

8.1.2.23. Reavaliar os procedimentos internos adotados para emissão das certidões com 

o objetivo de limitar acesso a essa operação para servidores efetivos e sempre via 

sistema, jamais permitindo intervenção manual para emissão de certidões.  Proceder 

levantamento de todas as baixas do período auditado (2015/2016) e comprovar o 

ingresso dos respetivos valores oriundos da baixa manual efetuada.  
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Resposta SEFAZ: 

Informamos que fizemos uma visita ao chefe da equipe de auditoria do 

Tribunal de Contas, para dirimir algumas dúvidas quanto às recomendações e constatamos 

que as mesmas não são de responsabilidade deste setor e sim da Superintendência de Gestão 

Tributária em conjunto com a de Tecnologia de Informação, visto que a fragilidade apontada 

refere-se à falta de critérios e atribuições dos servidores que acessam ao SIAT em processos 

tributários, como auditores, administrativos, contratados e estagiários, que segundo a equipe 

tem como efeito:  

a) Fragilidade do controle de crédito tributário aumentando a possibilidade de ocorrência de 

fraudes;  

b) Ausência de transparência da atuação da administração tributária;  

c) Aumento do risco de erro, desperdício ou procedimentos incorretos;  

d) Dificuldade de realização de controle interno e externo dos atos da administração tributária.  

Estão sendo realizados estudos e levantamentos acerca da unidade 

responsável. Informaremos o andamento desta recomendação em uma próxima oportunidade. 

Não Implementada. 

 

8.1.2.24. Efetuar levantamento de todos os títulos que não obtiveram sucesso na 

cobrança amigável e encaminhar à Procuradoria Geral do Estado, dentro do prazo 

prescricional, em cumprimento ao inciso V, art. 156 e 174 do CTN, para a propositura 

de execução fiscal. Elaborar cadastro de todos os títulos encaminhados à PGE e 

acompanhar o andamento da execução, de forma sistêmica.   

 

Resposta SEFAZ: 

As tabelas de controle dos títulos encaminhados para execução do ano de 

2017 e 2018 já foram elaboradas e estão sendo alimentadas. Neste quesito falta resposta da 

PGE quanto ao acompanhamento das execuções (ofício nº 781/2018/DCRCf SGD: 

2018/25009/017693). Em Implementação. 

 

Despesas  

 

8.1.2.27. Que o Governo do Estado utilize corretamente a classificação da despesa no 

elemento 92 – Despesas de exercícios anteriores, nas estritas circunstâncias estabelecidas 

no artigo 37 da Lei nº 4.320/64, e que  realize um planejamento orçamentário e 

financeiro eficiente e equilibrado, de modo a reduzir a reiterada prática, por parte do 

Estado, de realização de despesas de exercícios anteriores, dando causa, assim, à 

movimentação de dotações orçamentárias para sua cobertura, em razão de não estarem 

previstas, ou insuficientemente dotadas no orçamento, situação que impacta na execução 

orçamentária do exercício e prejudica o alcance de metas, segundo o art. 1º, §1º da LC 

nº 101/2000 e princípio da transparência.  

 

Resposta SEFAZ: 

Verifica-se uma elevada execução de despesas de exercícios anteriores 

relacionadas às obrigações contraídas em cada unidade gestora que superam o orçamento 

autorizado, tendo seus reflexos na execução orçamentária nos anos subsequentes.  

Portanto, sob a ótica contábil, os registros dos passivos patrimoniais que 

antecedem à execução da DEA e a execução orçamentária da DEA estão respaldados e de 

acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Despesas de 

Exercícios Anteriores. Em implementação. 
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8.1.2.29. Abster-se de estornar as despesas liquidadas que estejam aptas a serem 

inscritas em restos a pagar processados e de registrá-las no permanente/passivo 

circulante com atributo P sem a efetiva execução orçamentária, para que no exercício 

seguinte não sejam empenhadas como despesas de exercícios anteriores. 

 

Resposta SEFAZ: 

Em atendimento aos princípios contábeis da oportunidade e da 

transparência, independente da falta de disponibilidade orçamentária e financeira, procedeu-se 

a contabilização da obrigação (passivo) e da Variação Patrimonial Diminutiva referente ao 

exercício de 2015, cujo fato gerador já tenha ocorrido, conforme estabelecido nos art. 6° e 9° 

da Resolução n° 750/93, do Conselho Federal de Contabilidade e em obediência aos 

Procedimentos Contábeis gerados pela implementação da Portaria STN n° 634, de 19 de 

novembro de 2013, que dispõe sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e 

procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação. 

Sendo assim, o Registro das Obrigações no Passivo com atributo de 

indicador do superávit financeiro “P” apresentado na prestação de contas de 2015 foi 

elaborado seguindo as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

NBCASP. Cumpre ressaltar que o passivo foi contabilizado em observação às normas 

brasileiras de contabilidade, inclusive em consulta recente sobre o tema inerente à 

contabilização de passivo “P” ou “F”, o Pleno do Tribunal de Contas do Estado, através da 

Resolução nº 265/2018 assim proferiu: 

 

“QUESITO 1 

a) Que as obrigações devem ser contabilizadas nas contas contábeis do passivo com atributo 

“P” Permanente – até a emissão do empenho, conforme orienta o MCASP...” 

 

É de ressaltar que as despesas não empenhadas no exercício de 2015 teve o 

tratamento patrimonial adequado. No entanto, a provisão do respectivo montante encontra-se 

devidamente registrado no passivo circulante e não computado no passivo financeiro, por 

inexistir dotação orçamentária. 

 

Em Implementação. Se não houver disponibilidade orçamentária e 

financeira, deve-se proceder a contabilização da obrigação com atributo P em atendimento aos 

princípios contábeis da oportunidade e da transparência. 

 

Resposta PM: 

Informamos que a PM/TO tem observado essa recomendação. Contudo, 

destacamos que houve o estorno da despesa com a folha de pagamento, conforme Ofício nº 

106/2018-DOF (Anexo 1) e Despacho (Anexo 2) do Ordenador de Despesa deste Órgão, 

devido a insuficiência de saldo orçamentário para a execução da folha de pagamento de 

PM/TO. 

Foi informado pela Diretoria de Orçamento e Finanças, Ofício nº 081/2018-

DOF SGD: 2018/09039/033196 que em 2015, 2016 e 2017 foram estornadas as liquidações e 

registradas no permanente/passivo circulante com atributo P, em 2015 devidamente 

autorizado pela Medida Provisória nº 49, de 18 de dezembro de 2015 (LEI Nº 3.088/2016), 

em 2016 e 2017, tais estornos ocorrem com autorização do gestor. Foram realizadas reuniões 

com setores competentes para que tais fatos apontados no relatório do TCETO, não fossem 

reincidentes. Com referência ao exercício 2018, a Diretoria de Orçamento e Finanças 

informou, através do Ofício nº 121/2018-DOF SGD: 2019/09039/000110, que houve 

ocorrência de estorno de liquidações, da despesa com a folha de pagamento, conforme Ofício 
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nº 106/2018-DOF (Anexo 1) e Despacho (Anexo 2) do Ordenador de Despesa deste Órgão, 

devido a insuficiência de saldo orçamentário para a execução da folha de pagamento de 

PM/TO. Portanto, foi registrado no permanente/passivo circulante com atributo P, com as 

devidas autorizações anexadas ao ofício em comento (Ofício nº121/2018-DOF SGD: 

2019/09039/000110). A ocorrência de estorno adveio por insuficiência orçamentária e 

financeira. Ressaltasse que foram tomadas todas as medidas antecedentes que para evitar os 

estornos de liquidações, conforme justificado no item abaixo. 

 

Resposta SEGOV: 

Ao final de março de 2018, e de forma consolidada, a atual gestão se 

deparou com diversas obrigações que não tinham suporte orçamentário para executá-las, 

principalmente em relação às despesas obrigatórias (Despesas com Pessoal e Fornecedores), 

representando, aproximadamente, um valor de R$ 12.382.611,93 (doze milhões trezentos e 

oitenta e dois mil seiscentos e onze reais e noventa e três centavos). Por este motivo, foram 

realizados estornos de valores liquidados para honrar o pagamento da folha de pessoal, o que 

não tem intenção de evidenciar uma melhor situação financeira do ente. No curto prazo desta 

gestão, a medida tomada foi a redução de 31,41% do quadro de pessoal, posto que, em 

dezembro de 2017, tínhamos 869 servidores e, em dezembro de 2018, tal contingente foi 

reduzido para 596. 

 

Resposta SECAD: 

Fez-se necessário estornar as despesas liquidadas que estavam aptas a serem 

inscritas em restos a pagar, haja vista, atualmente não haver orçamento suficiente para o 

cumprimento da execução das despesas obrigatórias do ente, tais como, despesas com pessoal 

e outras despesas fixas. Também não havia viabilidade para o imediato pagamento das 

consignações relacionadas à folha de pagamento, pois as despesas obrigatórias superavam os 

saldos para empenhos e liquidação das despesas. Com estorno foi possível efetuar somente o 

pagamento do liquido da folha para o referido exercício. Salientamos que os valores foram 

reconhecidos patrimonialmente e estão contabilizados de acordo com a Lei 4.320/64 e o 

MCASP. 

 

SAÚDE 

 

8.1.2.32. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde, Secretaria da Fazenda e Secretaria 

do Planejamento para que façam o controle eficiente da execução orçamentária e 

financeira por meio da abertura de créditos suplementares por superávit financeiro, 

quando houver, ou seja, havendo execução orçamentária/financeira do superávit 

financeiro no exercício anterior, proceder a abertura de créditos suplementares nos 

termos dos art. 43º da Lei Federal nº 4.320/64 e 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Resposta SEFAZ: 

Quanto ao item 10 a Secretaria da Fazenda e Planejamento atende os 

pedidos de créditos adicionais, nos termos dos art. 43º da Lei Federal nº 4.320/64 e 8º da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, pedidos estes enviados pelos Ordenadores de Despesa das 

Unidades Gestoras. 

Em implementação. 

 

8.1.2.33. Instituir o controle de custos dos hospitais e promover estudos no sentido de 

avaliar as despesas dos hospitais, face às diferenças verificadas entre hospitais de mesmo 

porte, bem como a redistribuição dos servidores e, ainda, avaliar a produção hospitalar.  
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Resposta SAÚDE: 

Para instituir o controle de custos dos hospitais a Secretaria de Saúde do 

Estado do Tocantins está desenvolvendo o projeto de implantação da gestão de custos em 

unidades de saúde, iniciando-se pelos Hospitais Regionais de Alta Complexidade da 

Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins, por meio da aplicação da metodologia de 

apuração de custos do Programa Nacional de Gestão de Custos – PNGC, com apoio técnico 

do Ministério da Saúde. Este projeto consiste na implantação e acompanhamento da Gestão 

de Custos nas unidades de saúde participantes com o seguinte escopo:  

 

➢ 03 unidades de saúde do estado com apuração de custos implantada;  

➢ Metodologia preconizada pelo PNGC aplicada;  

➢ Rede para troca de informações sobre custos, implantada no nível estadual;  

➢ Custos estimados de um novo serviço e/ou procedimento a ser disponibilizado à 

população, a partir das informações apuradas;  

➢ Banco de dados sobre custos constituídos, para aplicação em diferentes finalidades.  

  

Este projeto foi devidamente inserido como meta do Plano Estadual de 

Saúde e Plano Plurianual (PES/PPA 2016-2019): implantar centros de custos em 3 unidades 

hospitalares até 2019. Este projeto está sendo conduzido com a inserção do Núcleo de 

Economia da Saúde na Secretaria de Saúde – NES-TO.  

  

As competências relativas ao NES-TO encontram-se previstas na 

Superintendência de Gestão e Acompanhamento Estratégico, a quem compete dentre outras:  

  

➢ Coordenar e fortalecer o Núcleo de Economia da Saúde (NES), com apoio do Ministério 

da Saúde;  

➢ Elaborar e implantar normas e procedimentos para o funcionamento do NES;  

➢ Coordenar a implantação da gestão de custos, por meio da aplicação de metodologias de 

apuração de custos;  

➢ Promover estudos econômicos para subsidiar as decisões da SES-TO;  

➢ Coordenar, alimentar e monitorar o Sistema de Informação sobre Orçamento Público em 

Saúde (SIOPS);  

➢ Elaborar relatório consolidado do resultado da execução orçamentária e financeira 

quadrimestralmente;  

➢ Orientar as unidades organizacionais da SES-TO no monitoramento do gasto.  

  

O interesse de implantar o NES no Estado do Tocantins, por meio de 

parceria com ao Ministério da Saúde, teve como proposta principal a implantação de centros 

de custos hospitalares, visando contribuir com uma gestão de qualidade e transparência, 

subsidiando os gestores com informações na tomada de decisão de maneira mais adequada e 

confiável por meio da implantação do PNGC nas três unidades hospitalares estaduais da 

capital selecionadas (Hospital Geral de Palmas, Hospital e Maternidade Dona Regina e 

Hospital Infantil de Palmas).  

  

Para a estruturação do Núcleo de Economia da Saúde- NES/TO a SES 

celebrou com o Ministério da Saúde o Convênio Nº 797.318/2013 para viabilizar a aquisição 

de equipamentos (mesas, cadeiras, computadores) e treinamentos para os profissionais 

envolvidos na apuração de custos.  
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Foram desenvolvidas ações para a consolidação do NES-TO, como 

capacitações com os gestores e gerentes responsáveis pelos centros de custos e visitas técnicas 

nas unidades hospitalares.   

  

Utilizando o sistema Apurasus, a SES conseguiu implantar Centros de 

Custos em 03 unidades hospitalares: Hospital e Maternidade Dona Regina, Hospital Geral de 

Palmas e Hospital Infantil de Palmas, tendo conseguir gerar os seguintes relatórios de custos 

apurados:  

  

1) Relatório Centro Custos HGP-Jun 2014  

2) Relatório Centro Custos HGP-set 2017 

3) Relatório Centro Custos D Regina-Set 2014  

4) Relatório Centro Custos D Regina-Out 2017  

5) Relatório Centro Custos D Regina-Mai 2018  

6) Relatório Centro Custos HIP-Set 2014  

7) Relatório Centro Custos HIP-Mai 2018  

  

Quantidade de Centros de Custos por Hospital 

Hospital Geral de Palmas 84 

Hospital Infantil de Palmas 53 

Hospital Dona Regina 59 

 

Os relatórios dos custos hospitalares elaborados com o desenvolvimento do 

PNGC estão disponíveis em https://saude.to.gov.br/planejamento-/economia-da-

saude/programa-nacional-degestao-de-custos-pngc/  

  

Nos três hospitais em que foi implantado o sistema Apurasus os 

profissionais que nele atuam têm responsabilidades para com outros serviços e outras 

atribuições, como por exemplo, com o setor financeiro, dificultando assim o andamento do 

serviço e a rotina e constância da apuração dos custos.  

 

Para o ano de 2019 serão realizadas reuniões técnicas e a meta é envolver 

mais três unidades hospitalares estaduais no PNGC. Em implementação. 

 

Entende-se que a principal medida para avaliar as despesas dos hospitais, 

face às diferenças verificadas entre hospitais de mesmo porte é o Reordenamento dos Perfis 

dos Hospitais Estaduais de Menor Porte, cuja propositura encontra-se em discussão na SES-

TO. Para tanto, foi elaborado um trabalho com vistas a obter o diagnóstico do perfil de custo 

dos Hospitais Estaduais por grupo de despesa frente a sua taxa de ocupação. 

 

Para o reordenamento dos perfis hospitalares foi elaborado o instrumento 

das diretrizes da organização do componente hospitalar na Rede de Atenção a Saúde – RAS 

no Estado do Tocantins com a edição da portaria que foi recentemente publicada no DOE 

5.307, Portaria Nº 68/2019/SES/GASEC, de 20 de fevereiro de 2019, que “Institui as 

diretrizes para a organização do componente hospitalar de média e alta complexidade da Rede 

de Atenção à Saúde (RAS) do Estado do Tocantins”.  

  

O projeto de Reordenamento dos perfis Dos Hospitais Estaduais de Menor 

Porte está em andamento com as seguintes características:  
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• Objetivo: reordenar os Hospitais Estaduais de menor porte em finalidade assistencial que 

atenda às necessidades da modelagem da região de saúde, sem conflitar com ações da 

Atenção Primária e impedir a duplicidade de ação com estabelecimentos hospitalares de 

maior complexidade existentes na região, preservando o acesso do usuário aos serviços com 

qualidade e resolubilidade.  

• Justificativa: os estabelecimentos hospitalares de menor porte são importantes na 

configuração da assistência loco-regional para garantir o acesso aos serviços de internação 

hospitalar, possibilitar o desenvolvimento integrado das regiões e diminuir as desigualdades 

regionais, a fim de responder adequadamente à mudança do quadro epidemiológico e à 

destinação de recursos humanos e financeiros.   

• Resultados esperados:  

➢ Otimização dos leitos;  

➢ Otimização da força de trabalho;  

➢ Viabilização de leitos para ampliar o número de cirurgias eletivas;  

➢ Redefinição do perfil hospitalar: identidade epidemiológica para a Região de Saúde;  

➢ Ampliação do financiamento federal para o Hospital;  

➢ Melhorar o índice de satisfação do usuário.   

  

Observa-se que se trata de trabalho e tarefa árdua que certamente ocorrerá 

num ambiente que requer ações e esforços. 

A seguir estão elencadas todas as ações consideradas prioritárias para a Reorganização da 

Rede Hospitalar as seguintes ações:  

  

1) Readequar o Perfil dos Hospitais de Porte 1  

2) Executar o Plano Diretor dos Hospitais de Porte 2 e 3  

3) Organizar nos Hospitais: Classificação de Riscos; Núcleo de Segurança do Paciente; e 

Núcleo Interno de Regulação de Leitos  

4) Implantação de sublotações nas unidades hospitalares coincidentes com o sistema de 

escalas  

5) Atenção às urgências ginecológicas em Palmas  

6) Revisão do critério do benefício da indenização da Insalubridade  

7) Revisão do critério das Gratificações GUEM, GUTI, GNEO e GRIN (Lei Nº 2.692/2012)  

8) Regulamentação da Jornada de Trabalho dos Profissionais da Saúde   

9) Dimensionamento de Pessoal nos Hospitais Regionais  

10) Elaboração de proposta de nova estrutura organizacional e base de regimento dos 

hospitais para as unidades de produção  

11) Análise de possibilidades de descentralização administrativa e orçamentária para hospitais 

de maior porte  

12) Painel de Indicadores para Gestão da informação – Contribuições para SUP e hospitais  

13) Organização das CAF e farmácias satélites  

14) Revisão dos procedimentos de enfermagem para os 18 hospitais  

15) Diagnóstico de situação das Comissões Técnicas Hospitalares apontando os problemas a 

serem superados  

16) Implantar o Programa de Segurança do Paciente.   

Em implementação. 
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8.1.2.34. Promover investimentos em obras e aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes destinados à Saúde do Tocantins. 

 

ENTREGA DE VEÍCULOS AOS MUNICÍPIOS EM 2017 

Foram entregues 46 veículos para 42 municípios (17 ambulâncias e 29 

veículos para logística da Atenção Básica). 

INVESTIMENTOS NA ESTRUTURA DE SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

EM 2017 

Revitalizada toda a fachada do Laboratório Central de Saúde Pública - 

LACEN-TO e inaugurada a Sede do SVO - Sistema de Verificação de Óbitos de Palmas. 

Fachada do LACEN-TO 

 
 

Serviço de Verificação de Óbitos – SVO em Palmas-TO 

 
 

 

ENTREGA DE NOVOS LEITOS HOSPITALARES EM 2017 

 

Inauguração de 192 Leitos de internação no HGP. O maior hospital do 

Estado do Tocantins ganhou 192 leitos. O novo local, entregue pelo governador Marcelo 

Miranda, conta com quartos mais confortáveis, banheiros amplos e adaptados, dando fim ao 

Anexo Provisório, uma tenda colocada na unidade ainda no ano de 2013. 

ANTES DEPOIS 

  

Pintura metálica dos brises 

  

Pintura acrílica 
 



Controladoria-Geral do Estado Balanço Geral do Estado 
 

2883 

Novas Alas do Hospital Geral de Palmas-HGP com 196 Leitos 

 

 
Foto: Nova Ala, 3º Andar do HGP com 98 Leitos 

 
Foto: Nova Ala, 4º Andar do HGP com 98 Leitos 

 

O HGP se consolidou como uma unidade de média e alta complexidade 

referência para o atendimento em todo o Tocantins e estados vizinhos. Ele foi um dos três 

hospitais referências do País indicados pelo Ministério da Saúde para participar como projeto-

piloto com base na Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS, sendo 

a unidade representante da região Centro-Norte. 

O serviço de reconstrução facial do Hospital Geral de Palmas (HGP) vem 

mudando a vida de crianças e adultos no Tocantins. Por meio do serviço, já foram realizadas 

101 cirurgias e cerca de 1.343 atendimentos. Para fortalecer ainda mais esta área, que conta 

com equipe multiprofissional composta por médico, ortodontista, odontólogo e fisioterapeuta, 

o HGP firmou parceria com a Smile Train, uma instituição internacional sem fins lucrativos 

que tem uma abordagem sustentável para as pessoas que sofrem com fissura lábio-palatina, 
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também conhecida como lábio leporino ou fenda lábio- palatina, que é uma abertura que pode 

ocorrer somente no lábio, no céu da boca, chamado palato, ou nos dois locais. 

 

ADEQUAÇÕES NOS HOSPITAIS REGIONAIS EM 2017 

As obras de adequação e ampliação do Hospital de Referência de Alvorada 

e a retomada do atendimento no Centro Cirúrgico da unidade hospitalar foram entregues dico 

e da equipe de enfermagem, além da reforma e da ampliação da recepção, melhorias nas 

instalações hidráulica e elétrica, reforma dos banheiros e das enfermarias, que receberam 

aparelhos de ar-condicionado. No Hospital e Maternidade Dona Regina e Hospital Infantil de 

Palmas ocorreu a ampliação dos espaços físicos do SAV (Serviço de Atenção à Violência 

Infantil e da Mulher). 

 

INVESTIMENTOS EM 2018 

AMPLIAÇÃO DE LEITOS HOSPITALARES E SERVIÇOS 
 

O Estado aumentou no decorrer no ano 44 leitos hospitalares, ampliando 

acesso e abertura de novos serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade 

para a população do Tocantins, nas seguintes unidades: 

 

 

LEITOS DE UTI PEDIÁTRICANO HOSPITAL MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA 

GESTÃO COMPARTILHADA COM O MUNICÍPIO – AMPLIAÇÃO DE 10 LEITOS DE UTI PEDIÁTRICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SDFSSDFFFF 
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HOSPITAL GERAL DE PALMAS 

AMPLIAÇÃO EM 08 LEITOS DE UCI, SAINDO DE 18 PARA 26 LEITOS. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HOSPITAL E MATERNIDADE TIA DEDÉ 

AMPLIAÇÃO EM 26 LEITOS DE OBSTETRÍCIA E GINECOLOGIA, SAINDO DE 12 PARA 

38 LEITOS.  

Organização nas enfermarias de Obstetrícia e Ginecologia; e Ambiência do Centro 

de Parto Normal. 
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ORGANIZAÇÃO DE ESPAÇO PARA MAIS 10 LEITOS DE UTI NO HOSPITAL REGIONAL 

DE GURUPI 
 

 

 

 

SERVIÇO DE RADIOTERAPIA - UNACON (UNIDADE DE ASSISTÊNCIA DE ALTA 

COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA) DO HOSPITAL REGIONAL DE ARAGUAÍNA - 

HRA 

Foi instalado o Acelerador Linear (adquirido ainda em 2014), com as 

devidas observações e exigências da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), 

equipamento para efetivação do Serviço de Radioterapia do UNACOM do Hospital Regional 

de Araguaína. Com a instalação do equipamento o serviço será intensificado, ampliando o 

acesso e a diversidade de terapias e protocolos aos pacientes portadores de doenças 

oncológicas da Macrorregião Norte do Estado. Num primeiro momento o serviço já atenderá 

cerca de 80 pacientes que faziam o tratamento em Imperatriz (MA), por meio de pactuação, 

via SUS. 
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ORGANIZAÇÃO DE AMBIENTES HOSPITALARES 

 

ORGANIZAÇÃO DA AMBIÊNCIA DO HOSPITAL REGIONAL DE ARAGUAÍNA - HRA  

Organização da ambiência, melhoria da acessibilidade, na Entrada e 

Recepção, do Pronto Socorro; na Observação feminina e Masculina, Sala Vermelha, Sala 

Amarela; na Cozinha e Refeitório e Áreas de Convivência Externas. 
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Sala Vermelha, Sala Amarela do Hospital Regional de Araguaína – HRA 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO DA AMBIÊNCIA DO HOSPITAL GERAL DE PALMAS – HGP 

 

Organização das Unidades de Tomada de Decisão I e II; Organização de 

Internação Rápida; Organização da Sala de Alta; Organização do Escritório de Alta. 

Organização das novas instalações da UCI (Unidade de Cuidados 

Intermediários); Organização da nova Ala da Oncologia. 
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Início da reforma de 52 leitos do 1º pavimento da unidade de internação do 

HGP. 

Instalação de portões eletrônicos nas entradas e saídas dos estacionamentos 

do hospital; conclusão da reforma do segundo pavimento da unidade de internação e 

ampliação de 98 leitos com instalação de ar condicionados em todos os apartamentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HOSPITAL REGIONAL DE PORTO NACIONAL - HRPN 
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Organização nas áreas: Entrada do Hospital (acessibilidade e ambiência), 

Urgência e Emergência da unidade (Pronto Socorro Adulto e Infantil, Sala de Estabilização e 

Sala de Procedimentos), melhoria e adequações na qualidade ambiental da Sala Vermelha, 

Amarela e Observação Pediátrica em um ambiente novo, estruturado, de forma a oferecer o 

conforto necessário para atender também a pediatria; reforma e adequações nas Enfermarias 

com mais 16 novos leitos no serviço de pediatria para melhor atender parturientes e a 

neonatologia; reformas nos Consultórios, automação do grupo gerador do centro cirúrgico; 

adequação da rede de gases medicinais; melhorias da fachada e instalação de cobertura na 

entrada; instalação de aparelhos condicionadores de ar; mobiliários para o repouso dos 

profissionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nova entrada do HRPN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nova Recepção do HRPN 
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HOSPITAL REGIONAL DE GURUPI - HRG 

 

Organização da Entrada e Recepção (melhoria da acessibilidade), no Pronto 

Socorro Adulto - PSA (implantação da Sala Vermelha, Sala Amarela, Sala de Observação, 

Classificação de Risco), Ampliação e/ou reforma de Consultórios, Adequações nos serviços 

de psiquiatria, do Serviço social e do Centro de Parto Natural (CPN), instalação de aparelhos 

de ar condicionado no Pronto Socorro e nas enfermarias; instalação de 02 (aparelhos de 

anestesia com ventilador eletrônico microprocessado, com vaporizador calibrado e monitor 

multiparamétrico com analisador de gases e monitor de nível de consciência; Núcleo Interno 

de Regulação - NIR implantado e realizando o gerenciamento de 38 leitos hospitalares, da 

rede inter-hospitalar, referências e contra-referências, regulação de exames e procedimentos 

de média a alta complexidade e serviços especializados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HOSPITAL E MATERNIDADE DONA REGINA - HMDR 

 

Destacam-se no período melhorias nas calçadas externas, instalação de nova 

fachada e identificação visual, organização de uma nova cozinha, refeitório e nutrição 

hospitalar sendo dividida em três pavimentos: estoque, cozinha e refeitório; novo espaço para 

o arquivo de prontuários de pacientes; instalação de carro de anestesia para o centro cirúrgico, 

aparelhos condicionadores de ar para vários setores e implantação do Núcleo Interno de 

Regulação - NIR realizando a gestão e o gerenciamento interno dos leitos hospitalares.  
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ORGANIZAÇÃO DE AMBIENTES EM OUTRAS UNIDADES PRÓPRIAS DO ESTADO  

 

Organização da Central de Esterilização de Material (CEM), da cozinha e 

refeitório do Hospital Regional de Guaraí: 

 

 

 

 

 

AMPLIAÇÃO DO ACESSO COM A AQUISIÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS 
 

Foram adquiridos 47 tipos de equipamentos médico-hospitalares, 

totalizando mais de 1.235 itens adquiridos. Destacam-se 387 itens de mobiliários e 

equipamentos médico-hospitalares, conforme elencados a seguir1:  

 

Ainda no período, a SES recebeu por meio de doação de Instituição 

Religiosa de âmbito internacional, 16 kits completos de reanimação neonatal, incluindo todos 

os itens necessários para uma rápida intervenção em casos de bebês com dificuldades para 

respirar. Dados da Organização Mundial de Saúde dão conta de que cerca de 20 a 30% da 

mortalidade neonatal pode ser diminuída com a presença de um reanimador capacitado na sala 

de parto. Mostram também que um em cada dez bebês precisa de algum auxílio para respirar 

ao nascer. Dados parciais até outubro de 2018. 

                                                 
1 Dados parciais ate outubro de 2018 
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ENTREGA DE EQUIPAMENTOS ORTOPÉDICOS À PACIENTES DO CENTRO ESPECIALIZADO EM  

REABILITAÇÃO 

 

Com investimento de aproximadamente R$ 3 milhões, o Governo do Estado 

tem mudado a vida de pacientes do Tocantins que aguardavam cadeiras de rodas, órteses, 

próteses e bolsas de colostomias.  

 

 

Mais de 1.500 cadeiras de rodas, 18.652 bolsas de colostomias e quase mil 

órteses e próteses foram adquiridas e parte já foi entregue a pacientes do Sistema Único de 

Saúde (SUS), atendidos nos Centros Especializados em Reabilitação do Estado do Tocantins 

(CERs), localizados em Palmas, Araguaína, Porto Nacional e Colinas do Tocantins. Em 

implementação. 

 

8.1.2.35. Avaliar o quantitativo e natureza das demandas judiciais, de modo a identificar 

os atendimentos/procedimentos com maior frequência, ante a impossibilidade de 

atendimento, os quais são objeto de judicialização averiguando a possibilidade de 

atendê-los antecipadamente às demandas. 

 

Criado em 20/03/2017 o Núcleo de demandas judiciais com a finalidade de 

centralizar em um só lugar as demandas judiciais cujo objeto demande aquisição, e recebeu, 

inicialmente, 263 processos que já estavam em andamento oriundos da Gerência de Cotação.   

- Primeiro passo: mutirão para verificação da situação de cada processo de demanda judicial, 

onde alguns foram arquivados, outros foram apensados, e outros dado andamento.  
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- A partir da ideia de como o processo deveria seguir respeitando a legalidade, a eficiência e a 

urgência dos casos de demandas judiciais, foi desenvolvido o fluxo de cumprimento de 

demandas judiciais.  

- Concomitantemente, novas demandas foram sendo recebidas e novos processos foram sendo 

abertos conforme os termos de referência elaborados pelo NDJ.  

4/31. 

Levando em consideração a complexidade de cada demanda bem como o 

objeto de cada decisão judicial, em 2017 das 768 demandas judiciais, 14% (108) foram 

atendidas em até 48 horas, 23% (176) em até 72 horas, 73% (551) em até 15 dias.    

 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO NÚCLEO DE DEMANDAS JUDICIAIS – NDJ  

 

Objetivo:   

Implantação do Núcleo de Demandas Judiciais – NDJ na Secretaria da 

Saúde do Estado do Tocantins a fim de centralizar o processo de aquisição de medicamentos, 

insumos, materiais, serviços, equipamentos, dietas e fórmulas para atendimento das demandas 

judiciais com celeridade e eficiência necessária.  

 

Responsável:   

Vinculada à Superintendência de Assuntos Jurídicos – Dr. Franklin. 

Gerenciada pela servidora Fernanda Gutierrez Yamamoto.  

 

Contexto de implantação:  

O Núcleo de Demandas Judiciais da Secretaria da Saúde – NDJ foi criado 

em 20/03/2017 com a finalidade de centralizar em um só lugar as demandas judiciais cujo 

objeto demande aquisição e recebeu, inicialmente, 263 processos que já estavam em 

andamento oriundos da Gerência de Cotação.   

O primeiro passo foi a realização de mutirão para verificação da situação de 

cada processo, sendo que alguns foram arquivados, outros foram apensados, e outros dado 

andamento, conforme a análise de cada um.  

A partir da ideia de como o processo deveria seguir respeitando a 

legalidade, a eficiênia e a urgência dos casos de demandas judiciais, foi desenvolvido o fluxo 

de cumprimento de demandas judiciais ilustrado abaixo. Concomitantemente, novas 

demandas foram sendo recebidas e novos processos foram sendo abertos conforme os termos 

de referência elaborados pelo NDJ. 

 

Fluxo de Demandas Judiciais: 
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Quando não há proposta válida na primeira rodada de cotação é realizada 

uma segunda rodada para obtenção de cotação válida. São necessárias 3 propostas para 

realização da dispensa de licitação. Quando há pelo menos uma válida é feita justificativa para 

aquisição. Quando após a segunda rodada de cotação não há proposta válida é encaminhada a 

informação para a Diretoria de Contencioso para que seja informado ao juiz sobre a 

dificuldade da Secretaria obter cotação, para que sejam tomadas outras medidas, enquanto 

novas tentativas de cotação são realizadas. 

O setor trabalha com indicadores, exemplificados a seguir: 

Resultados Alcançados de março até maio/2017: 

• 496 processos de demandas judiciais em andamento 

• 75 termos de referência de medicamentos, materiais e insumos elaborados 

• 152 e-mails respondidos sobre processos de compra à Diretoria de Contencioso 

• 3 termos de referência de serviços elaborados 

• 52 processos foram cotados 

• 47 processos em cotação 
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• Serviços 

o 54 pareceres técnicos pela enfermeira do NDJ 

o 4 notas explicativas 

o 55 mapas de pesquisa de preços 

o 14 justificativas ante a impossibilidade de cotação 

• Medicamentos  

o 56 processos cotados 

o 21 justificativas ante a impossibilidade de cotação 

o 56 mapas de pesquisa de preços 

o 56 pareceres técnicos emitidos pela farmacêutica do NDJ 

o 123 processos ainda em andamento 

• Compras 

o 38 justificativas de aquisição assinadas pelo Gestor 

o 26 atos motivados 

o 38 solicitações de documentação orçamentária 

o 87 processos lançados no Compras-TO 

• Inadimplência de fornecedores 

o 26 processos não foram devidamente entregues 

o 2 notificações expedidas 

o 35 e-mails encaminhados 

• Notas 

o 13 processos encaminhados para pagamento 

o 7 processos aguardando notas fiscais 

o 2 processos aguardando programação de pagamento 

• Jurídico 

o 6 contratos elaborados 

o 14 pareceres jurídicos 

o 181 despachos 
 

Avanços: 

Em média, as novas aquisições de medicamentos estão sendo realizadas em 

dois (2) meses, quando há proposta válida, e as contratações em 03 (três) meses, levando em 

consideração a complexidade do objeto da decisão judicial. Ressaltando que atualmente estão 

sendo prestadas todas as informações solicitadas pela Diretoria de Contencioso, bem como 

sempre está sendo informado ao juiz as dificuldades na cotação 

Desse modo, vislumbra-se que apesar das dificuldades quanto ao 

quantitativo de servidores e por ainda encontrar-se em estruturação, o objetivo do Núcleo de 

Demanda Judicial está sendo aos poucos alcançados. 

 

Monitoramento: 

A Diretoria do Escritório de Gerenciamento de Projetos, subordinada à 

Superintendência de Planejamento, desenvolveu e está implantando planilha de 

monitoramento das demandas judiciais que são encaminhadas para o NDJ. Esta planilha 

permitirá o monitoramento e a disponibilização de dados e estatísticas importantes para a 

melhoria da eficiência na execução das demandas e para subsidiar a tomada de decisão dos 

gestores. Devido ao quantitativo de servidores reduzido, à sobrecarga de atividades 

necessárias para a efetivação da aquisição e a complexidade dos dados da planilha, os quase 

500 processos existentes no NDJ estão sendo inseridos na planilha de forma lenta, porém 
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assim que todos os processos forem inseridos todas as informações estarão disponíveis para 

consulta e alimentação do andamento dos processos. Dentre as informações constantes na 

planilha podemos destacar: 

• Ano 

• Tipo 

• Nº Autos Justiça 

• Data da decisão 

• Prazo para atendimento 

• Nome do Paciente 

• Juiz 

• Comarca 

• Demandante Judicial 

• CPF 

• Telefone 

• Município de residência 

• Patologia 

• Unidade (Hospital) 

• Objeto da demanda 

• Quantidade 

• Data e Número do Termo de Referência 

• Número do Processo Administrativo 

• Data de autuação 

• Entrada na cotação 

• Parecer técnico 

• Modalidade de aquisição 

• ND – Nota de Dotação 

• NL – Nota de Lançamento 

• NE – Nota de Empenho 

• Análise jurídica 

• Valor da aquisição 

• Saída da cotação 

• Empresa 

• Data de entrega da NE ao fornecedor 

• NF – Nota Fiscal 

• Data de recebimento no centro de distribuição 

• Data de entrega ao usuário 

• Encerramento do processo administrativo 

• Aquisição continuada 

• Processo de aquisição regular 

• Data final da demanda 

 

 

ABASTECIMENTO DA REDE HOSPITALAR 

 

Organização do serviço e abastecimento dos estoques de materiais e 

medicamentos com a padronização que possibilitou a compra correta, reduzindo custos, 

simplificando as rotinas de aquisição, possibilitando maior controle de estoque na SES-TO ao 
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produzir uma série histórica consistente de consumo de cada hospital. Entre os anos de 2017 e 

2018 o estoque regulador chegou a suprir até 91% de abastecimento de materiais e 

medicamentos necessários nas unidades hospitalares. A amplitude do número de fornecedores 

também foi destaque decorrente do resgate da credibilidade nas aquisições na segunda metade 

de 2017 e 2018. 

A padronização de medicamentos foi homologada pela Portaria/SES/Nº 

865, de 07/12/2017 (DOE 5008), que dispõe sobre as normas técnicas e administrativas 

relacionadas à aquisição, seleção, prescrição e dispensação de medicamento, e utilização de 

materiais, no âmbito das unidades hospitalares pertencentes à Rede Hospitalar sob gestão 

do Estado.  

Esta normatização visa padronizar a relação de medicamentos preconizados 

pelo SUS e que deve ser norteadora das prescrições na rede hospitalar.  

Objetivos da padronização: 

o Diminuir o número de itens no estoque em aspectos técnicos e econômicos; 

o Simplificar os materiais, eliminando os tipos ineficientes, evitando o desperdício; 

o Permitir a compra em grandes lotes; 

o Otimizar o trabalho do Setor de Compras; 

o Diminuir os custos de estocagem; 

o Reduzir a quantidade de itens estocados; 

o Adquirir materiais com maior rapidez; 

o Evitar a diversificação de materiais de mesma aplicação; 

o Obter maior qualidade e uniformidade. 

 

Foram padronizados 632 medicamentos distribuídos em 17 grupos, dentre 

eles: anestésicos, analgésicos, antinflamatórios, antialérgicos, oncológicos, cardiovasculares, 

oftalmológicos, etc.  

Portaria/GABSEC/SESAU nº 718, (DOE de 24/05/2016) dispõe sobre a 

instalação dos Grupos de Assessoramento Técnicos (GAT) para estabelecer critérios para 

indicação e validação de materiais, medicamentos, equipamentos, insumos, implantar suas 

padronizações, protocolos clínicos e emitir pareceres técnicos à rede hospitalar do Estado do 

Tocantins sob gestão da SES - TO.                                                                                                                                 

Portaria GABESEC/SES Nº 850, de 13/06/2016 (DOE 4.641) estabelece as 

competências do GAT, destacando-se a de "Elaborar e divulgar protocolos de inclusão e 

exclusão de produtos, insumos, medicamentos, equipamentos, serviços técnicos, materiais 

médico-hospitalares, avaliar, auxiliar e orientar a construção de condutas e rotinas 

multiprofissionais e terapêuticas médicas baseadas nas diretrizes da AMB e em Evidências 

Científicas".                                                                                                                                                                                           

Realizado reuniões do Grupo de Assessoramento Técnico da Enfermagem, 

Anestesia, Especialidades Cirúrgicas e Logística dos Hospitais do Estado, revisado e 

classificado por nível de relevância a relação de materiais e fios cirúrgicos do elenco 

adquiridos pela Secretaria. Padronização em fase final de conclusão, para validação e 

publicação. 

Em 07/12/2017 foi publicada a Portaria/SES/Nº 865, de 07/12/2017 (DOE 

5008), que dispõe sobre as normas técnicas e administrativas relacionadas à aquisição, 

seleção, prescrição e dispensação de medicamento, e utilização de materiais, no âmbito das 

unidades hospitalares pertencentes à Rede Hospitalar sob gestão do Estado.  
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Esta normatização visa padronizar a relação de materiais preconizados pelo 

SUS e que deve ser norteadora da utilização na rede hospitalar. Assim, se pretende diminuir o 

número de itens no estoque em aspectos técnicos e econômicos; permitir a compra em 

grandes lotes; otimizar o trabalho do setor de compras; diminuir o custo de estocagem; 

adquirir materiais com maior rapidez; obter maior qualidade e uniformidade. 

Foram padronizados 842 materiais distribuídos em 17 grupos, dentre eles: 

luvas, sondas, cânulas, dispositivos de infusão, EPI, fios cirúrgicos, descartáveis, material de 

sutura, etc. 

 

 
 

Os itens da padronização de medicamentos e materiais médicos hospitalares 

e formulários específicos estão contemplados de acordo com os anexos I, II, III, IV e V da 

Portaria/SES/Nº 865/2017. Em implementação. 

 

8.1.2.36. Criar grupos de trabalhos em conjunto com o Ministério Público Estadual, 

Ministério Público Federal e o próprio Tribunal de Contas, objetivando discutir e 

implementar as possíveis soluções para reduzir a judicialização da saúde. 

 

* Respondido na recomendação de número 8.1.2.35. 

 

EDUCAÇÃO  

 

8.1.2.39. Classificar as despesas com ensino fundamental e médio nas subfunções 

próprias, pois, da forma como o Estado vem classificando as despesas nesses níveis de 

ensino, todas na subfunção 368 - Educação Básica, não é possível confrontar os valores 

contabilizados com aqueles informados no Demonstrativo - (MDE-RREO),  que dispõe 

de campo próprio e individualizado para as despesas com ensino fundamental e médio,  

prejudicando a transparência das informações aos usuários dos demonstrativos 

contábeis e à população em geral.  

 

Os critérios para segregação das despesas nas subfunções 361 e 362 é o 

rateio de acordo com o número de alunos matriculados nos níveis de ensino da educação 

básica, apurados no censo escolar referente ao exercício anterior, metodologia aplicada por 

outros entes federados, bem assim, orientada pelo Ministério da Educação – MEC através do 

FNDE, órgão responsável pela gestão do SIOPE Sistema de informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação. 

DE MEDICAMENTOS 

REVISADA EM 2017

DE MATERIAIS 
ELABORADA EM 2017

HOMOLOGAÇÃO DAS 
PADRONIZAÇÕES
Portaria/SES/Nº 865, de 
07/12/2017 (DOE 5008)

Abastecimento de 
Mat. Med.

estabilizado em 
função da 

Padronização
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Imperioso ressaltar que a Portaria SOF nº 54, de 4 de julho de 2011 criou a 

subfunção 368 – Educação Básica, alterando o anexo da Portaria MOG nº 42/1999, aplicando 

seus efeitos também aos Estados conforme a seguir: 

 
“PORTARIA SOF Nº 54, DE 04 DE JULHO DE 2011. 

(publicada no DOU de 05/07/2011, seção I, página 60) 

 

Altera o Anexo da Portaria MOG nº 42, de 14 de 

abril de 1999, que atualiza a discriminação da 

despesa por funções, de que trata o Anexo 5 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

A SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, no uso das 

atribuições estabelecidas no art. 17, inciso VII, do Anexo I do Decreto 

nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 

113 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, resolve: 

Art. 1º Incluir a Subfunção “368 – educação básica” na Função “12 

– Educação”. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

aplicando-se seus efeitos, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, quando for o caso, a partir do 

exercício financeiro de 2012, inclusive no que se refere à elaboração 

do respectivo projeto de lei orçamentária”. Grifei 

 

 

8.1.2.43. Adotar medidas visando a redução das despesas com pessoal, evitando que 

essas consumam todo o orçamento destinado a educação, tendo em vista que 83% dos 

recursos gastos com educação no Estado é com folha de pagamento. 

 

Para fins de reenquadramento da despesa com pessoal para cumprimento da 

determinação dos arts. 22 e 23 da LC 101/2000 o Governo do Estado editou as Medidas 

Provisórias nº 1 e nº 2. A medida nº 1 redefiniu a Estrutura Administrativa do Poder 

Executivo o que resultou na redução de aproximadamente 980 cargos em comissão e funções 

de confiança e a nº 2 que suspendeu o reajuste de remunerações e progressões ou promoções 

funcionais, bem como, institui as câmaras técnicas com o objetivo de realizar reuniões 

quadrimestrais dedicadas à apresentação dos dados relativos ao cenário econômico-financeiro 

do Estado enquanto perdurarem os efeitos da suspensão; redução dos quantitativos e valores 

de contratação temporária de pessoal com vista à adequação das despesas com pessoal até 

atingir o limite prudencial de 46,5% com projeção para o ano de 2020; 

 

8.1.2.47. Atender aos critérios para reconhecimento de despesas de exercícios anteriores 

estabelecidas no artigo 37 da Lei nº 4320/64, as quais devem constituir-se como exceção 

à regra estabelecida no artigo 58 a 60 da mencionada lei, e adotar as medidas 

necessárias para que os valores das despesas de exercícios anteriores não sejam 

consideradas para fins de apuração do limite constitucional mínimo de 25% das receitas 

de impostos a serem aplicados em manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como 

60% dos recursos do FUNDEB, tendo em vista que a efetiva liquidação das despesas não 

ocorreu no exercício, ou seja, os bens ou serviços objeto da despesa não foram 

efetivamente recebidos/prestados no exercício do registro da despesa orçamentária, em 

obediência ao disposto nos artigos 50, II da LC nº 101/2000 e Parecer do Conselho 

Nacional de Educação nº 26/1997. 
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Resposta SEFAZ: 

Verifica-se uma elevada execução de despesas de exercícios anteriores 

relacionadas às obrigações contraídas em cada unidade gestora que superam o orçamento 

autorizado, tendo seus reflexos na execução orçamentária nos anos subsequentes.  

Portanto, sob a ótica contábil, os registros dos passivos patrimoniais que 

antecedem à execução da DEA e a execução orçamentária da DEA estão respaldados e de 

acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – Despesas de 

Exercícios Anteriores. Em implementação. 

 

Resposta SEGOV: 

A realização de despesas de exercícios anteriores vem ocorrendo ao longo 

dos exercícios de 2015 ao exercício de 2018, pelo fato de o orçamento liberado para esta pasta 

ser insuficiente para cobrir as despesas essenciais ao funcionamento do órgão, aí 

compreendidas as despesas de natureza contínuas e as adstritas aos créditos orçamentários. A 

atual gestão está buscando meios de diminuição de suas despesas correntes através de alguns 

projetos já em andamento, tais como o projeto de eficientização energética da ANEEL – 

Agência Nacional de Energia Elétrica, que consiste na substituição de 3.351 lâmpadas com 

tecnologia obsoleta (fluorescentes compactas, tubulares e halógenas) por equipamentos com 

tecnologia LED. Com a implementação das ações de eficiência energética no sistema de 

iluminação desta secretaria, estima-se uma economia de 102,28 MWH/ano de energia e uma 

redução de demanda da ponta de 18,89 KW. Tais resultados representam uma estimativa de 

redução de 71,46% do consumo do sistema a ser eficientizado. 

 

Resposta SECAD: 

Em consequência da insuficiência de orçamento no exercício anterior foi 

necessário a realização de despesas de exercício anteriores impactando no planejamento 

orçamentário financeiro eficiente e equilibrado no exercício de 2015. 

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL  

 

8.1.2.50. Transferir todo o ativo e os demais itens que compõem o patrimônio do Fundo 

de Previdência do Estado do Tocantins, bem como os rendimentos de aplicações 

financeiras e o saldo positivo entre as receitas do Fundo Financeiro para o Fundo 

Previdenciário, nos termos do artigo 17-A, I e §§3º e 5º, do mesmo artigo da Lei 

Estadual nº 1.614/2005 e artigo 21, §1º, da Portaria nº 403/2008 do Ministério da 

Previdência Social, alterada pela Portaria MPS nº 21/2013.  

Resposta IGEPREV: 

O patrimônio do Instituto já está registrado no Plano Previdenciário, em 

atendimento as regras da segregação de massa; 

 

8.1.2.53. Realizar recadastramentos anuais, de modo a garantir o efetivo controle dos 

beneficiários da previdência. 

 

Resposta IGEPREV: 

Foi devidamente realizado o recadastramento dos benefícios 

previdenciários; 

 

8.1.2.54. Adotar mecanismos mais eficazes que possibilitem o acompanhamento e o 

controle dos valores recebidos e a receber, de forma célere e confiável, e que promovam 

a cobrança de eventuais valores devidos. 
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Resposta IGEPREV: 

O Gerencia de Receitas Previdenciárias está buscando continuamente 

mecanismo operacionais para buscar a eficiência quanto as contribuições previdenciárias, 

estando em fase de finalização o módulo de arrecadação no Sistema Previdenciário do 

Instituto; 

 

8.1.2.55. Efetuar o registro contábil e consequente evidenciação nos balanços anuais dos 

créditos oriundos de parcelamentos e demais valores a receber pelo regime próprio de 

previdência, em obediência aos princípios de contabilidade e ao princípio da 

transparência, objetivando o acompanhamento e controle sobre o efetivo recolhimento 

das contribuições e valores devidos. 

 

Resposta IGEPREV: 

Os registros contábeis dos parcelamentos estão e sempre estiveram 

devidamente registrados no sistema contábil do Instituto; 

 

8.1.2.56. Aportar os recursos necessários para cobertura da insuficiência das 

contribuições previdenciárias do Fundo Financeiro, conforme determina os arts. 17- A e 

19 da Lei nº 1.614/2005; 

 

Resposta IGEPREV: 

Os aportes para cobertura da insuficiência financeira quando necessária, este 

Instituto faz a devida solicitação aos respectivos Órgãos dos respectivos Poderes;  

 

8.1.2.57. Apresentar em Notas Explicativas informações complementares no sentido de 

explicitar as causas da variação ocorrida entre o passivo atuarial registrado na 

contabilidade, os efeitos da alteração da metodologia de cálculo e taxa de juros no 

aumento do passivo, a ser demonstrado também nas futuras demonstrações contábeis, 

em obediência ao princípio da transparência e ao manual de contabilidade aplicada ao 

setor público-MCASP, considerando que são informações elaboradas por técnico com 

conhecimento especializado, mas despertam e o interesse crescente dos usuários das 

informações contábeis acerca da matéria.  

 

Resposta SEFAZ: 

Referida recomendação é atendida quando a unidade gestora previdenciária 

encaminha para a contabilidade central referidas informações. Implementada 

 

Resposta IGEPREV: 

Quanto as Notas Explicativas, a partir da referida recomendação este 

adequou as notas de acordo com a normas específicas. 

 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS  

 

8.1.2.61. Recomendar que promovam a contabilização do valor referente a Renúncia de 

Receita em cumprimento ao §1o, do art. 14 da LRF, bem como as orientações contidas 

no MCASP. 

 

Resposta SEFAZ: 

Foi acordado entre a Superintendência de Administração Tributária (SAT) e 

a SCCG, conforme MEMO no 13/2018/DANP/SUCOG – SGD: 2018/25009/0019720, que a 
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princípio a contabilização será manual, até a implantação do novo sistema da Administração 

Tributária, onde as informações serão encaminhadas mensalmente pela SAT, por meio desta 

diretoria, à SCCG, em planilha Excel, observando que: 

1- não haverá necessidade de contabilização pormenorizada, ou seja, por contribuinte, nem 

tampouco da legislação e programa que ensejaram a renúncia; 

2- a referida planilha deverá conter o tipo de tributo, o código de arrecadação, a modalidade 

da renúncia e o valor apurado no mês, conforme modelo em anexo. 

Para a geração da planilha supracitada ficou definido que a 

Superintendência de Administração Tributária determinará que todas as suas diretorias façam 

levantamentos mensais, a partir de setembro do corrente ano, dos valores das renúncias fiscais 

concedidas para os tributos: ICMS, IPVA, ITCD, inclusive os da Dívida Ativa, bem como do 

REFIS, sendo que em primeiro momento os valores das renúncias serão levantados de forma 

retroativa, referente aos meses de  janeiro a agosto de 2018, para ser consolidada pela 

Gerência de Informações Econômico-Fiscais. Em Implementação. 

 

8.1.2.67. Que os créditos tributários e não tributários sejam registrados em 

cumprimento ao regime de competência e às orientações contidas na IPC 02 – 

Reconhecimento dos Créditos Tributários pelo Regime de Competência.  

 

Resposta SEFAZ: 

A contabilização dos créditos tributários e não tributários por competência 

depende da entrada em produção do novo sistema SAT, prevista para início de 2019. Não 

Implementada. 

 

8.1.2.68. Que os responsáveis segreguem os créditos tributários e não tributários 

vencidos dos vincendos, para que se possa tomar as providências pertinentes e 

acompanhar a evolução dos créditos passíveis de cobrança administrativa, em 

cumprimento ao art. 13 da LRF, bem como para que evidenciem o ativo do órgão pelo 

valor líquido realizável, conforme previsto na NBC T 16.10, que trata sobre avaliação e 

mensuração de ativos e passivos, especificamente, itens 7 a 11. 

 

Resposta SEFAZ: 

Entendemos que a segregação e cobrança administrativa de créditos não 

tributários são de atribuição do órgão de origem. Acerca dos débitos tributários já são 

encaminhados para DCRCF após cobrança administrativa para inscrição em dívida ativa. Foi 

solicitada a criação da gerência de cobrança da DCRCF para realizar a cobrança 

administrativa e gestão de créditos inscritos em dívida ativa que não são encaminhados para 

execução (menores de R$ 10.000), memorando nº 75/dcrcf/2018 sgd: 2018/25009/0017653. 

Não Implementada. 

 

8.1.2.69. Manter atualizado o cadastro de contribuintes, bem como promover as medidas 

adequadas com vistas à constituição e cobrança do crédito tributário e não tributário.  

 

Resposta SEFAZ: 

Entendemos que a segregação e cobrança administrativa de créditos não 

tributários são de atribuição do órgão de origem. Acerca dos débitos tributários já são 

encaminhados para DCRCF após cobrança administrativa para inscrição em dívida ativa. Foi 

solicitada a criação da gerência de cobrança da DCRCF para realizar a cobrança 

administrativa e gestão de créditos inscritos em dívida ativa que não são encaminhados para 
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execução (menores de R$ 10.000) memorando nº 75/dcrcf/2018 sgd: 2018/25009/0017653. 

Não Implementada. 

 

8.1.2.70. Observar as disposições constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) e proceder a correta evidenciação dos valores (inscrição, baixa, 

cancelamentos e ajuste para perdas) referentes à Dívida Ativa, a fim de se adequar às 

normas e resoluções pertinentes, mais especificamente a nova contabilidade aplicada ao 

setor público (NCAPS). Ademais, a metodologia utilizada e a memória de cálculo do 

ajuste para perdas deverão ser divulgadas em notas explicativas.  

 

Resposta SEFAZ: 

Foi solicitado o andamento do processo de “contratação de prestadora de 

serviços para fornecimento de sistema integrado de gestão e recuperação de ativos com 

saneamento e consolidação dos cadastros e controle integrado de cobrança” memorando nº 

72/DCRCF/2018 SGD: 2018/25009/0017465, enquanto o novo sistema SAT não é 

implementado.  Em paralelo o auditor fiscal Claudio Luis de Carvalho Loredo em conjunto 

com a DCRCF e a SPT está realizando melhorias no SIAT que melhorem a gestão e controle 

dos créditos inscritos em dívida ativa. Tais medidas estão sendo estudadas para gerar 

relatórios mais eficazes. Em Implementação. 

 

8.1.2.71. Que adotem medidas visando a melhoria dos controles internos referente aos 

créditos da dívida ativa. 

 

Resposta SEFAZ: 

Está sendo realizado mutirão de contagem manual de processos para 

saneamento. Está em andamento procedimento para contração de empresa Especializada para 

realizar a digitalização do acervo de processos com gestão e extração de dados e 

disponibilização de sistema informatizado para consulta. As tabelas de controle dos títulos 

encaminhados para execução do ano de 2017 e 2018 já foi elaborada e está sendo alimentada.   

Neste quesito falta resposta da PGE quanto ao acompanhamento das execuções (ofício nº 

781/2018/dcrcf sgd: 2018/25009/017693). Foi solicitada a criação da gerência de cobrança da 

DCRCF para realizar a cobrança administrativa e gestão de créditos inscritos em dívida ativa 

que não são encaminhados para execução (menores de R$ 10.000) memorando nº 

75/dcrcf/2018 sgd: 2018/25009/0017653. Foi solicitado o andamento do processo de 

“contratação de prestadora de serviços para fornecimento de sistema integrado de gestão e 

recuperação de ativos com saneamento e consolidação dos cadastros e controle integrado de 

cobrança” memorando nº 72/dcrcf/2018 sgd: 2018/25009/0017465, enquanto o novo sistema 

SAT não é implementado.  Em paralelo o auditor fiscal Claudio Luis de Carvalho Loredo em 

conjunto com a DCRCF e a SPT está realizando melhorias no SIAT que melhorem a gestão e 

controle dos créditos inscritos em dívida ativa. 

 

8.1.2.72. Adotar medidas que deem efetividade às ações do Estado, a fim de recuperar os 

créditos inscritos em Dívida Ativa, nos termos dos artigos 11, 13 e 58 da LC nº 101/00. 

 

Resposta SEFAZ: 

Foi solicitada a criação da gerência de cobrança da DCRCF para realizar a 

cobrança administrativa e gestão de créditos inscritos em dívida ativa que não são 

encaminhados para execução (menores de R$ 10.000) memorando nº 75/dcrcf/2018 sgd: 

2018/25009/0017653. Está sendo realizado estudo para efetivação dos protestos dos créditos 

tributários e não tributários a ser gerenciado pela unidade acima citada (gerência de 
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cobrança). Foi solicitado o andamento do processo de “contratação de prestadora de serviços 

para fornecimento de sistema integrado de gestão e recuperação de ativos com saneamento e 

consolidação dos cadastros e controle integrado de cobrança” memorando nº 72/dcrcf/2018 

sgd: 2018/25009/0017465, enquanto o novo sistema SAT não é implementado.  Em paralelo o 

auditor fiscal Claudio Luis de Carvalho Loredo em conjunto com a DCRCF e a SPT está 

realizando melhorias no SIAT que melhorem a gestão e controle dos créditos inscritos em 

dívida ativa. 

 

8.1.2.73.  Adotar providências no sentido de cumprir as ações estabelecidas na Portaria 

SEFAZ n.º 1.189, de 18 de outubro de 2011, que ainda não foram adotadas. 

 

Resposta SEFAZ: 

Levantar o estoque dos processos registrados na dívida ativa: - está sendo 

realizado mutirão de contagem manual de processos para saneamento. IV. Digitalizar os 

processos registrados no estoque da dívida ativa: os processos que estão sendo encerrados 

estão sendo digitalizados antes do arquivamento. Está em andamento procedimento para 

contração de empresa especializada para realizar a digitalização do acervo de processos com 

gestão e extração de dados e disponibilização de sistema informatizado para consulta. Os 

demais itens estão em estudo.  Em Implementação. 

 

8.1.2.74. Manter atualizados os valores reais da Dívida Ativa e atender as Normas de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, pois os resultados precisam ser registrados 

nos demonstrativos contábeis do Estado. 

 

Resposta SEFAZ: 

Foi solicitado o andamento do processo de “contratação de prestadora de 

serviços para fornecimento de sistema integrado de gestão e recuperação de ativos com 

saneamento e consolidação dos cadastros e controle integrado de cobrança” memorando nº 

72/DCRCF/2018 SGD: 2018/25009/0017465, enquanto o novo sistema SAT não é 

implementado.  Em paralelo o auditor fiscal Claudio Luis de Carvalho Loredo em conjunto 

com a DCRCF e a SPT está realizando melhorias no SIAT que melhorem a gestão e controle 

dos créditos inscritos em dívida ativa. Tais medidas estão sendo estudadas para gerar 

relatórios mais eficazes. Em Implementação. 

 

8.1.2.76. Segregar em nota explicativa os valores dos Suprimentos de Fundos por ano e 

por Unidade Gestora, bem como adotar medidas para a regularização dos Suprimentos 

de Fundos com prestação de contas pendentes e que reduzam o estoque de prestação de 

contas não analisadas.   

 

Resposta SEFAZ: 

No transcorrer do exercício todos os suprimentos de fundo liberados estão 

sendo baixados de acordo com os prazos no plano de aplicação. 

Implementada. 

 

8.1.2.82. Que observem o regime de competência, em cumprimento aos procedimentos 

contábeis aplicáveis ao setor público. 

 

Resposta SEFAZ: 

Todos os Procedimentos Contábeis elaborados pela Superintendência de 

Controle e Contabilidade Geral e disponibilizados aos órgãos e entidades da Administração 
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Direta e Indireta estão em consonância com os princípios e normas contábeis, sobretudo, no 

que se refere à contabilização tempestiva dos fatos independentemente do recebimento ou 

pagamento, cabendo à respectiva unidade gestora a contabilização quando da ocorrência do 

fato gerador. Implementada. 

 

8.1.2.83. Que seja incluído nas Notas Explicativas das próximas prestações de contas, 

tópico sobre a reavaliação. 

 

Resposta SEFAZ: 

Referida recomendação é atendida quando a unidade gestora SECAD 

encaminha para a contabilidade central referidas informações. Ressaltamos que o Estado está 

passando por mudanças relacionadas ao sistema de patrimônio. 

 

Resposta SECAD: 

As tecnologias empregadas no desenvolvimento e manutenção do sistema 

de gestão patrimonial do Estado (SISPAT) são demasiadamente defasadas e por este motivo é 

inviável realizar as modificações necessárias para promover a REAVALIAÇÃO patrimonial 

dos bens MOVEIS do Estado. Contudo, já está em andamento o processo de aquisição de um 

sistema de gestão integrada que dentre outros possuirá modulo responsável pela gestão do 

patrimônio mobiliário do Estado, onde neste poderá ser evidenciado a correta composição 

patrimonial no que tange a reavaliação dos bens móveis do Estado.  

Por força do Art.13º inciso I da Lei complementar nº 20, de 17 de junho de 

1999 que dispõe sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Estado e 

adota outras providências, enquanto Secretaria da Administração do Estado ficamos 

impedidos de responder pela organização e administração do patrimônio IMOBILIARIO do 

estado, tendo em vista que é uma das competências da Procuradoria Geral do Estado, como 

foi expressa na legislação supramencionada. 

 

8.1.2.84. Que informe em Nota Explicativa as taxas ou vida útil estimada dos bens 

tangíveis, bem como a composição do Imobilizado.  

 

Resposta SEFAZ: 

Já constam em notas explicativas. Implementada. 

 

8.1.2.85. Elaborar as Notas Explicativas em conformidade com as NBC T nº 16.6 (R1) e 

MCASP. 

 

Resposta SEFAZ: 

Desde 2016 as Notas Explicativas seguem os padrões estabelecidos pela 45. 

Promover as medidas necessárias para o cumprimento da determinação contida no artigo 22 e 

23 da Lei Complementar nº 101/2000, objetivando o reenquadramento da despesa com 

pessoal, nos prazos e condições previstas na citada lei; Implementada. 

 

Cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

 

8.1.2.86. Observar os arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto aos limites 

da despesa total com pessoal.  
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PLANO DE AÇÃO COM MEDIDAS A SEREM ADOTADAS  

(Item 9.7.1 da Resolução 370/2018 TCE-TO) 

 

HISTÓRICO LIMITE DE PESSOAL 

PERÍODO RCL 
Evol. RCL 

% 

Despesa com 

Pessoal 

Evol. 

Pessoal % 

% Desp. 

Pessoal / 

RCL 

Variação % 

Pessoal / 

RCL 

1º Quad./2016 6.435.301.474 2,07% 3.389.057.458 2,8% 52,66% -0,99% 

2º Quad./2016 6.675.062.274 3,73% 3.452.408.095 1,9% 51,72% -0,94% 

3º Quad./2016 7.293.584.929 9,27% 3.525.630.539 2,1% 48,34% -3,38% 

1º Quad./2017 7.343.909.006 0,69% 3.621.033.818 2,7% 49,31% 0,97% 

2º Quad./2017 7.370.344.500 0,36% 3.705.076.159 2,3% 50,27% 0,96% 

3º Quad./2017 7.197.392.338 -2,35% 3.958.079.110 6,8% 54,99% 4,72% 

1º Quad/2018 7.177.119.056 -0,28% 4.178.180.222 5,6% 58,22% 3,22% 

2º Quad./2018 7.258.358.470 1,13% 4.016.901.981 -3,86% 55,34% -2,87% 

 

 

O Governo Estadual vem adotando, desde maio do ano em curso, medidas 

de diminuição dos cargos de provimento em comissão para redução da folha de pagamento. 

Tanto que, no 2º quadrimestre de 2018, o Estado começa a recuperar o reequilíbrio, conforme 

demonstra a tabela acima, com o incremento na Receita Corrente Líquida - RCL de 

aproximadamente R$ 81 milhões, 1,1% e uma redução na despesa com pessoal de R$ 161 

milhões, ou seja, 3,8%. Em virtude disso, o Estado atinge 55,34% da despesa de pessoal em 

relação a RCL, com queda de 2,87% em relação ao quadrimestre anterior.  

O Governo Estadual, instituiu através do Decreto nº 5.842, de 10 de julho de 

2018, o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, visando buscar soluções 

observando o princípio da economicidade. Nesse sentido, vem sendo realizado estudos para 

readequação estrutural e incorporação de unidades. Como exemplo, a Medida Provisória nº4, 

de 17 de agosto de 2018, que extingue 35 cargos da estrutura e incorpora a Secretaria da 

Fazenda à Secretaria do Planejamento e Orçamento.  

O “Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público” instituiu, 

através do Ato nº 1/2018, o Grupo de Trabalho para o reenquadramento do Limite de Pessoal, 

(em anexo), composto pelos representantes da Secretaria da Administração, Controladoria-

Geral do Estado, Procuradoria Geral do Estado, Secretaria da Educação, Esporte e Juventude, 

Secretaria da Saúde e o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins – 

IGEPREV.  

Segundo o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – PLDO/2019, a 

Receita Corrente Líquida – RCL continuará apresentando crescimento discreto em 2019, 

alcançando no 3º quadrimestre/2019 o montante de R$ 7.747.009.371,00.  

Do 2º quadrimestre de 2018 para o 1º quadrimestre de 2019, há uma 

estimativa de incremento na RCL de aproximadamente R$ 266 milhões. Simultaneamente, 

nesse período o Poder Executivo vem trabalhando empreendendo esforços para redução das 

despesas com pessoal, adotando as seguintes medidas:  

• Redução dos cargos em comissão;  

• Encerramento de contratos ainda neste exercício;  

• Demissão de contratos temporários e  

• Redução das estruturas administrativas, ou possíveis, incorporações, conforme adotada na 

Medida Provisória nº 4/2018.  

Enfatizamos ainda que, tendo em vista as restrições orçamentário-

financeiras e as limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o Governo Estadual não 

pretende realizar novos concursos públicos no próximo exercício, a exceção dos concursos da 
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Procuradoria Geral do Estado – PGE e da Polícia Militar, os quais encontram-se em 

andamento, porém paralisados por determinação judicial. 

Com isso, estima-se que o Poder Executivo consiga recuperar o equilíbrio, 

atingindo no 1º quadrimestre de 2019 o Limite Máximo permitido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF (49%), da despesa de pessoal em relação a Receita Corrente 

Líquida – RCL. 

 

8.1.2.87. Atender, quando extrapolados os limites, as regras constantes do artigo 22 e 23 

da LC nº 101/2000, ou seja, adotar tempestivamente as medidas para recondução das 

despesas com pessoal, devendo o percentual excedente ao limite ser eliminado nos dois 

quadrimestres seguintes ao descumprimento, sendo pelo menos um terço no primeiro, 

salvo nos casos em que haverá duplicação do prazo, em consonância com o art. 66 da 

precitada lei.  

 

Resposta SECAD: 

Para fins de reenquadramento da despesa com pessoal para cumprimento da 

determinação dos arts. 22 e 23 da LC 101/2000 o Governo do Estado editou as Medidas 

Provisórias nº 1 e nº 2. A medida nº 1 redefiniu a Estrutura Administrativa do Poder 

Executivo o que resultou na redução de aproximadamente 980 cargos em comissão e funções 

de confiança e a nº 2 que suspendeu o reajuste de remunerações e progressões ou promoções 

funcionais, bem como, institui as câmaras técnicas com o objetivo de realizar reuniões 

quadrimestrais dedicadas à apresentação dos dados relativos ao cenário econômico-financeiro 

do Estado enquanto perdurarem os efeitos da suspensão; redução dos quantitativos e valores 

de contratação temporária de pessoal com vista à adequação das despesas com pessoal até 

atingir o limite prudencial de 46,5% com projeção para o ano de 2020; conforme Projeção 

para Reenquadramento no Limite de Pessoal da LRF 101/2000 em anexo, às fls. 2928 a 2964. 

 

 

TRANSPARÊNCIA ATIVA E PASSIVA 

 

 

8.1.2.89. Elaborar um plano de ação contemplando ações, responsáveis e cronograma 

para resolução das inconsistências detectadas no Portal da Transparência, devendo o 

aludido plano ser publicado no próprio portal, com a finalidade de fomentar o controle 

social.  

 

O Plano de Ação está em fase de elaboração pelos responsáveis (CGE e 

SEFAZ) e será publicado no Portal da Transparência assim que finalizado. 

 

8.1.2.90. Publicar todos os processos licitatórios do Estado do Tocantins em área única, 

com a finalidade de facilitar a acessibilidade da informação. Além disso, os documentos 

principais devem ser amplamente divulgados ao cidadão para que haja efetivo controle 

social. Para tanto, a informação deve estar em linguagem simples e de fácil localização 

no Portal da Transparência.  

 

A melhoria da acessibilidade e das informações acima citadas já estão sendo 

reformuladas, visando alcançar melhores índices de Transparência Passiva e Ativa. No que 

diz respeito aos Processos Licitatórios, o novo Layout irá englobar todos os processos das 

diversas secretarias do estado, que possuem comissões próprias de licitação, centralizando 

assim a busca dos processos e facilitando o acesso a informação. 
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8.1.2.91. Manter as informações disponíveis no Portal da Transparência sem 

interrupções, adotando técnicas viáveis para cumprimento da Lei de Acesso à 

Informação. As interrupções devem ser eventos esporádicos e devem estar registradas e 

publicados (dia e horário e motivo) no Portal da Transparência em área específica.   
 

A aplicação das práticas de Governança em TI visa auxiliar na redução das 

interrupções no Portal e a ter um maior controle quanto as instabilidades, conseguindo 

acompanhar possíveis falhas e inconsistências e desta forma registrar dia e horário das 

interrupções juntamente com o motivo, além de sanar o mais rápido possível.  

 

8.1.2.92. Divulgar o nome do agente público diretamente subordinado ao dirigente 

máximo, responsável por assegurar o cumprimento da legislação, nelas incluídas a 

implantação e gerenciamento do Portal da Transparência.  

 

O Portal da Transparência do Estado está em fase de reformulação, visando 

dessa forma melhorar seu o entendimento e facilitar o seu acesso de forma clara e objetiva. 

Nesses termos as informações sobre os responsáveis pelo Portal juntamente com outras 

formas de contato serão disponibilizadas. 

 

8.7. Determinar à Controladoria-Geral do Estado que faça o levantamento real da 

dívida do Estado do Tocantins e proceda auditoria interna contábil de forma a verificar 

a prática de “pedaladas fiscais”, bem como que sejam tomadas providências no sentido 

de que tais irregularidades não ocorram.   

 

Foi instaurada pela Controladoria-Geral do Estado, Auditoria Interna 

Contábil no âmbito da Polícia Militar do Estado do Tocantins, através da PORTARIA CGE 

Nº 60/2018/GABSEC, de 03 de agosto de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado do 

Tocantins nº 5.171, de 07 de agosto de 2018, em cumprimento ao item 8.11 do Acórdão nº 

207/2018-TCE-TO – 2ª Câmara, com o objetivo de proceder o levantamento real da dívida do 

Estado do Tocantins de forma a verificar a prática de “pedaladas fiscais”  

Iniciou-se os trabalhos no âmbito da Polícia Militar do Estado do Tocantins, 

tendo em vista que o acórdão acima mencionado se refere à Prestação de Contas do 

Ordenador daquela Pasta, entretanto, tão logo seja concluído os  trabalhos naquela Unidade 

Gestora será estendido aos demais órgãos de acordo com a avaliação de criticidade, 

materialidade e relevância constantes da matriz de riscos elaborada por esta Controladoria, 

levando-se em consideração, ainda, a nossa disponibilidade de pessoal técnico para esse 

desiderato.  

Os trabalhos de Auditoria realizados na Polícia Militar do Estado do 

Tocantins encontram-se em fase de conclusão, devendo o r. Relatório ser encaminhado ao 

Tribunal de Contas do Estado. 

Por fim, importante destacar que este tipo de trabalho demanda certa 

expertise técnica na área contábil-financeira e carece de tempo para uma análise exauriente do 

objeto da auditoria, razão pela qual estamos imbuindo esforços em conjunto com a Secretaria 

da Fazenda e do Planejamento para a capacitação de nossos técnicos, acesso a sistemas e 

obtenção de informações financeiras, contábeis e fiscais para realização dos trabalhos. 

 

 

6.1.2 Determinações/Recomendações de Parte das Contas Consolidadas 2017 - Processo 

Eletrônico Nº 3121/2018 – Parecer Prévio 115/2018 de 12/12/2018 
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8.2.1.7. Elaborar Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, contemplando, 

inclusive, os valores não executados por insuficiência de dotação orçamentária de forma 

a facilitar a compreensibilidade e a transparência das demonstrações contábeis aos 

diversos usuários, em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público - MCASP, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

*Respondido no questionamento de nº 8.3.1.17 

8.3.1.17. Orientar   a todos os Órgãos do Poder Executivo para se abstenham de cancelar 

os restos a pagar processados e não processados, e em caso da ocorrência, apresentem 

informações em Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em razão do disposto 

nos arts.  61 a 63 da Lei nº 4320/64. 

 

Ao final de março de 2018, em um entendimento geral e consolidado, a 

atual gestão governamental do Estado do Tocantins se deparou com diversas obrigações 

que não tinham suporte orçamentário para executá-las, principalmente em relação às despesas 

obrigatórias (Despesa com Pessoal, Repasse de Duodécimos e fornecedores), representando 

aproximadamente R$ 1.261.150.451,41, valores estes contabilizados de acordo com a lei 

4.320/64, com o Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao Setor Público – MCASP, bem 

assim com a Resolução TCE 265/2018 aprovada pelo Pleno do egrégio Tribunal de Contas do 

Estado. 

É certo que desde o 3º quadrimestre de 2010 o poder Executivo Estadual 

extrapola o limite prudencial disposto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar n.º 

101/00, ou seja, 46,55% da Receita Corrente Líquida. 

Imprudentemente, os governos que antecederam a atual gestão não 

cumpriram as regras estabelecidas no referido dispositivo legal, onde deram posse a 

aproximadamente 11.170 servidores através de concurso neste mesmo período de vedação, 

sem contar os contratos temporários, cargos comissionados, etc., bem assim, a concessão de 

data-base, progressões, embora estas últimas situações sejam exceção do disposto no inciso I 

do § único do referido artigo, porém, as concessões causam impacto no respectivo limite e 

não são objetos de exclusão do cálculo. Não obstante a situação supracitada, também não 

observaram o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da LC 101/00, senão vejamos: 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas 

ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de 

obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de: 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento 

tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias. 
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        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto 

de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por 

crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da 

mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de 

trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 

exercício; 

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes 

orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, 

prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja 

qualquer de suas disposições. 

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será 

acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 

        § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada 

irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias. 

        § 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 

        I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou 

execução de obras; 

        II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do 

art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 

por um período superior a dois exercícios. 

        § 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que 

trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no 

inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu 

custeio. 

        § 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado 

de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 

4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 

permanente de despesa. 

        § 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de 

receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo 

proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 

utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182%C2%A73
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com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes 

orçamentárias. 

        § 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes 

da implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o 

instrumento que a criar ou aumentar. 

        § 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao 

serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de 

que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

        § 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela 

criada por prazo determinado. 

Assim, de modo geral, atualmente o Estado não possui orçamento 

suficiente para o cumprimento da execução das despesas obrigatórias, tais como: despesas 

com pessoal, serviço da dívida e outras despesas fixas (águas, energia e telefonia). Também 

não há a viabilidade para o imediato pagamento das consignações relacionadas à folha 

de pagamento, pois as despesas obrigatórias superam os saldos para o empenho e 

liquidação das despesas. Referida medida resultaria de imediato no não pagamento do 

líquido da folha, o repasse insuficiente de duodécimo aos demais Poderes, de forma que 

prejudicaria inclusive o pagamento da despesa de pessoal dos mesmos e o não 

pagamento do serviço da dívida. 

O não pagamento do líquido da folha geraria um impacto econômico no 

Estado do Tocantins sem precedentes, pois a economia do mesmo depende diretamente da 

renda dos servidores público estaduais. 

Para que o Governo do Estado conseguisse honrar, nem que seja, o 

pagamento do líquido da folha, foi necessário estornar parte das liquidações de despesas 

que não tinham sido pagas, face que algumas das referidas consignações estão sendo 

negociadas pelo governo junto aos consignatários para os pagamentos serem realizados 

de forma parcelada. 

Imperioso salientar que em razão das condutas vidadas em período eleitoral 

estabelecidas na Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, a atual gestão ficou impossibilitada de 

implementar medidas mais austeras para o equilíbrio das contas públicas, possibilitando a 

médio e longo prazo a redução dos passivos e a consequente execução das despesas dentro do 

orçamento fixado. Tão logo seja permitido, informa-se que diversas medidas administrativas 

serão empregadas pelo Poder Executivo visando à redução do gasto governamental. 

Frisa-se que os referidos valores foram reconhecidos patrimonialmente, 

bem como contabilizados de acordo com a Lei 4.320/64 – MCASP, bem assim, de acordo 

com a solução de consulta que resultou na Resolução TCE 265/2018 aprovada pelo 

Tribunal de Contas do Estado. 

Desta maneira, os estornos realizados não têm o condão de evidenciar 

uma melhor situação fiscal do ente, mas gerar saldo para garantir o pagamento dos 

salários-líquidos dos servidores a regularização dos saldos contabilizados 

patrimonialmente das despesas em aberto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente Relatório das Contas Consolidadas do Governo do Estado do 

Tocantins, do exercício de 2018, tem como objetivo atender ao disposto no artigo 99, § 2º, da 

Lei Estadual nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado -TCE), e cumprir o artigo 40, inciso VII, da Constituição Estadual, mostrando, por 

meio de dados e informações técnicas, a execução dos orçamentos de que trata o § 5º do art. 

165 da Constituição Federal, e os resultados alcançados com a aplicação dos recursos 

públicos nas funções, subfunções, programas e ações de governo. 

O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2018, abrangendo os três 

Poderes e o Ministério Público, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 10,73 bilhões, de 

acordo com a Lei nº 3.309, de 15 de dezembro de 2017 (LDO), e aprovado pela Lei Estadual 

n° 3.344, de 28 de dezembro de 2017 (LOA). 

O somatório geral da arrecadação do Estado alcançou a cifra de R$ 8,06 

bilhões (11,81% menor do que em 2017) o que corresponde a 75,14% da receita prevista 

atualizada para o exercício. 

Com relação à despesa estadual, a realização girou em torno de R$ 8,53 

bilhões, representando um decréscimo de 4,51% em relação aos gastos realizados no exercício 

anterior. 

A Receita Corrente Líquida alcançou um montante de R$ 7,19 bilhões, cifra 

que representa decréscimo na ordem de 0,11% em relação ao exercício de 2017. 

As Despesas Correntes, que correspondem aos gastos com pessoal e 

encargos sociais, juros e encargos da dívida, além de outras despesas correntes, somaram 

R$ 7,67 bilhões, o que representou 89,99% do total dos gastos públicos realizados em 2018. 

As Despesas de Capital, que basicamente constituem os investimentos, 

inversões financeiras e amortização da dívida, somaram R$ 853,29 milhões, o que 

corresponde a 10,01% do total realizado no período.  

As despesas com pessoal e encargos sociais do Estado – consolidadas 

(exceto a Procuradoria Geral de Justiça) correspondem a 65,81% da Receita Corrente Liquida 

– RCL, ficando em 5,81% acima do limite permitido. As despesas do Poder Executivo com 

pessoal ficaram em 57,89% sobre a RCL, excedendo o limite máximo permitido (49%) em 

8,89%. 

Na manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas atingiram a cifra 

de R$ 1,7 bilhão, o que corresponde a 25,45% da Receita Líquida de Impostos, ficando acima 

0,45% do percentual mínimo de aplicação previsto no art. 212 da Constituição Federal. 

Nas ações e serviços públicos de saúde foram aplicados R$ 1,1 bilhão, 

correspondente ao percentual de 16,46% da Receita Líquida de Impostos e Transferências, 
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ultrapassando em 4,46% o mínimo previsto no art. 77, inc. II, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT. 

O valor do Resultado Primário, corresponde a (R$ 171,08 milhões), ficando 

dentro da meta anual prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 

2018, que estimou um déficit de (R$ 474,97 milhões). 

O Resultado Nominal, cujo objetivo é medir a evolução da Dívida Fiscal 

Líquida entre o exercício atual e o anterior, foi negativo no montante de (R$ 321,77 milhões), 

abaixo da meta fixada para o período, no valor de R$ 735,26 milhões, com um índice de 

redução de (43,76%) em relação à meta prevista. 

A Dívida Consolidada registrou saldo de R$ 3,33 bilhões no final do 

exercício, sendo que deste saldo R$ 1,45 bilhão refere-se à Dívida Fundada Interna, R$ 1,14 

bilhão à Dívida Fundada Externa, R$ 476,37 milhões com Parcelamento e Renegociação de 

Dívidas e R$ 271,67 milhões ao pagamento de Precatórios. 

Quanto à Dívida Consolidada Líquida, o montante é de R$ 2,64 bilhões, o 

que corresponde a 31,50% da Receita Corrente Líquida – RCL, inferior ao limite fixado na 

Resolução nº 40 do Senado Federal, que permite o montante máximo de duas vezes a RCL, 

ou seja, 200% da RCL. 

No comparativo entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas, o 

exercício encerrou-se com um Déficit Orçamentário de R$ 462,9 milhões. 

Além dos aspectos orçamentário-financeiros, algumas importantes 

realizações no ano de 2018, que, sinteticamente, estão destacadas nos seis eixos estratégicos 

da atuação estatal: 

 

I – SAÚDE 

O Governo, com a premissa de viabilizar à população acesso às ações e 

serviços de saúde com qualidade,  destinou um dos maiores orçamentos anuais do Poder 

Executivo para área da Saúde, possibilitando a realização de inúmeras ações em 2018, 

destacando-se na implementação das Redes de Atenção à Saúde, a ampliação de 44 leitos 

hospitalares, ampliando acesso e abertura de novos serviços ambulatoriais e hospitalares de 

média e alta complexidade para a população do Tocantins, serviço de radioterapia – 

UNACON (unidade de assistência de alta complexidade em oncologia) do Hospital Regional 

de Araguaína, organização de ambientes hospitalares, ampliação do acesso com a aquisição 

de 47 novos equipamentos médico-hospitalares, totalizando 1235 itens adquiridos, ampliação 

das cirurgias gerais e eletivas com a realização de mutirões de cirurgias, sendo 3.600  do 

aparelho digestivo, 28 cirurgias pediátricas, 102 cardíacas, 60 cirurgias de hérnia e vesícula, 

34 procedimentos de transplante de córnea. 

No que se refere a medicamentos e insumos especializados de Assistência 

Farmacêutica do Estado, destacam-se no período de 2018: o atendimento médio mensal de 
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3.211 usuários, o cadastramento de cerca de 1.046 usuários para acesso por meio de sentenças 

judiciais. 

No serviço de Hemorrede foram intensificadas as ações que contribuíram 

para a manutenção do estoque de sangue e hemocomponentes, através da adesão do Estado ao 

Projeto Hemovida. Foi também, implantado o Software Hemovida ATWeb (software, 

gerenciado pelo Ministério da Saúde) que possibilitou o controle das etapas envolvidas no 

processo de transfusão de sangue; permitindo o gerenciamento das agências transfusionais e a 

interligação dos hospitais. No Estado do Tocantins, três doadores voluntários de medula óssea 

foram compatíveis com receptores e realizaram o Transplante de Medula Óssea. 

O Governo do Estado tem mudado a vida de pacientes do Tocantins que 

aguardavam cadeiras de rodas, órteses, próteses e bolsas de colostomias, investindo 

aproximadamente R$ 3 milhões em equipamentos ortopédicos. Mais de 1.500 cadeiras de 

rodas, 18.652 bolsas de colostomias e quase 1.000 órteses e próteses foram adquiridas e parte 

já foi entregue a pacientes do Sistema Único de Saúde, atendidos nos Centros Especializados 

em Reabilitação do Estado do Tocantins, localizados em Palmas, Araguaína, Porto Nacional e 

Colinas do Tocantins. 

Para maior acessibilidade dos pacientes aos serviços de saúde, o Governo 

entregou quatro vans para dar mais suporte na condução dos pacientes que necessitem de 

frequência no transporte para hospitais em outra localidade, para tratamentos como 

hemodiálise ou quimioterapias, que só são realizadas em hospitais de referência do Estado e 

mais 23 ambulâncias às Unidades Hospitalares e aos municípios do Estado do Tocantins. 

Foram também ofertados atendimentos voltados para a prevenção, 

orientação, diagnóstico e tratamento do câncer de pele, realizou-se um total de 281 

atendimentos e 88 lesões de câncer de pele foram retiradas por cirurgias.  

Com a ampliação da forma de atuação da Enfermagem Obstétrica do 

Hospital e Maternidade Dona Regina Siqueira Campos foi possível realizar mais de 900 

partos de risco habitual, sem nenhuma intercorrência em 2018. Trazendo uma mudança no 

modelo de parto, num movimento pela humanização do parto, prática crescente a cada dia no 

Brasil.   

Destacam-se também neste ano a aquisição de um caminhão baú e dois 

furgões refrigerados e câmaras frias que atenderão à Central Estadual de Armazenamento e 

Distribuição de Imunobiológicos da Rede de Frio, com objetivo de atender logisticamente, 

garantindo a distribuição das vacinas e assegurando uma melhor qualidade dos 

imunobiológicos, para que suas características imunogênicas sejam mantidas e 

consequentemente contribuam para a manutenção da erradicação, eliminação e controle das 

doenças imunopreveníveis. Esta ação garantiu o acesso aos imunobiológicos nas cidades mais 

distantes do estado. 
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II – EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 

 

Em 2018, o Governo do Estado, atendendo aos anseios da população 

tocantinense de promover a formação cidadã do aluno, ampliou a quantidade de escolas 

militares no Estado, passando de 6 unidades para 10 escolas militares que atendem mais de 

6.170 alunos, sendo que 4 destas unidades foram implantadas na atual gestão nos municípios 

de Colinas do Tocantins, Guaraí, Gurupi e Porto Nacional. 

O Programa Escola Comunitária de Gestão Compartilhada atendeu 515 

escolas da Rede Estadual de Ensino do Tocantins e assegurou a progressiva autonomia 

administrativa, financeira e jurídica das unidades escolares com um investimento total de 54,9 

milhões de reais repassados em 10 parcelas no decorrer do exercício. Destaca-se que foram 

investidos 9 milhões de reais a mais em relação ao exercício anterior, o que representa uma 

evolução significativa. 

As escolas da Rede Estadual de Ensino foram aparelhadas com material 

permanente e mobiliário, sendo atendidas 180 unidades escolares com a entrega de 6.500 

carteiras, 600 conjuntos de refeitórios, 50 conjuntos de professor, 150 aparelhos de ares-

condicionados e 150 longarinas, perfazendo um investimento total de 14,1 milhões. 

Através do investimento total de 89,4 milhões em transporte escolar da 

educação básica, foi possível atender 29.545 alunos em todos os municípios do estado, 

incluindo comunidades indígenas e quilombolas. Ressalta-se que a evolução de 27,2 milhões 

em relação ao exercício anterior se deu principalmente por conta do repasse de todas as 

parcelas do transporte escolar aos municípios, o que não vinha ocorrendo nos exercícios 

anteriores. 

O investimento com formação dos profissionais da educação em 2018 foi de 

5,2 milhões de reais, ante 2,9 milhões investidos em 2017, sendo que 6.032 profissionais da 

educação (25% de todo o quadro de pessoal) participaram de formações inicial ou continuada, 

o que proporcionou agregação de conhecimentos tanto para os técnicos lotados na 

Sede/SEDUC quanto para os professores que atuam em sala de aula. 

Em 2018 foram concluídas as obras de construção de 10 escolas estaduais, 

sendo investidos 1,5 milhão de reais. Através das reformas e construções foram beneficiados 

estudantes de escolas nos municípios de Ananás, Araguaína, Porto Nacional, Palmas, Ponte 

Alta do Tocantins, Wanderlândia e Tocantínia. Foram contempladas ainda, 115 escolas com 

um montante de 2,2 milhões para a realização de pequenos reparos. Enfatiza-se que o 

montante de 13,9 milhões foi investido em obras que ainda estão em andamento, com 

previsão de conclusão em 2019. 

O Projeto “ToNoEnem”, que auxilia os estudantes na preparação para a 

realização da Prova do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), foi ampliado 

beneficiando cerca de 20 mil concluintes do ensino médio na Rede Estadual através de 

“aulões” presenciais, simulados, distribuição de material de apoio específico nas quatro áreas 
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do conhecimento e redação. Além do material impresso, foi disponibilizado aos estudantes 

aplicativo para celulares e tablets com vasto material preparatório. 

Por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec), o Governo ofertou aos estudantes do Ensino Médio, Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), trabalhadores e beneficiários dos programas de transferência de renda, 15 

cursos de Formação Inicial e Continuada que favoreceram 1.400 alunos. Foram ofertados, 

ainda, 15 cursos técnicos presenciais a 506 estudantes e 9 cursos Formação Inicial e 

Continuada, que possibilitaram a oportunidade de profissionalização a 240 reeducandos do 

sistema prisional. 

O Governo do Estado investiu 1,9 milhão em desporto educacional através 

da realização da 28ª edição dos Jogos Estudantis do Tocantins e da 5ª edição dos Jogos 

Paradesportivos do Tocantins com o envolvimento de aproximadamente 20 mil alunos de 

todo o Estado, sendo que as equipes vencedoras em diversas modalidades representaram o 

Tocantins nos Jogos Escolares da Juventude e Paraolimpíadas Escolares, edição 2018. 

O Governo do Estado deu atenção especial ao esporte e investiu 

R$ 790.000,00 na promoção de eventos e no apoio aos atletas tocantinenses que receberam 

incentivos para participação em competições, dentro e fora do Estado, com a distribuição de 

materiais esportivos e apoio aos atletas de alto rendimento. Destaca-se a realização da XVIII 

edição da Meia Maratona do Tocantins, um dos maiores eventos esportivos do Estado, que 

contou com a participação estimada de 1.000 atletas entre estudantes, jovens, adultos e atletas 

paraolímpicos. 

O Programa Jovem em Ação, beneficiou 3.650 estudantes em 08 escolas das 

cidades de Araguaína, Arraias, Colinas, Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Miracema, Palmas e 

Tocantinópolis, proporcionando também melhorias na infraestrutura, alimentação escolar, 

custeio pedagógico, formação para as equipes gestora e docente, bem como maior 

participação da família e comunidade escolar.  

A Secretaria da Educação - SEDUC assegurou em 2018 a inclusão escolar a 

3.180 estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades/Superdotação através da oferta de Atendimento Educacional Especializado – 

AEE. Ao todo, 506 profissionais, entre professores, auxiliares e intérpretes de libras passaram 

por formações, como cursos para o ensino do Sistema Braille e Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS, e atuaram diretamente nas unidades escolares, onde além de auxílio aos educandos, 

desenvolveram ações voltadas à produção de materiais didáticos em formatos acessíveis em 

braile, libras, dentre outros. 

Destaca-se ainda o apoio da SEDUC por meio das Associações de Pais e 

Amigos dos Excepcionais – APAE, que envolveu um investimento de 45,5 milhões com 

pessoal e 1 milhão com repasse para custeio da manutenção básica das APAE, atendendo 

2.439 alunos. 
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A reforma da casa do estudante de Palmas, uma antiga reivindicação da 

população estudantil, passou por reparos nos banheiros, pavilhão térreo e instalações elétricas, 

o que não ocorria desde 2008. 

E ainda com relação a Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, 

dentre algumas ações podemos evidenciar o vestibular semestral para o Câmpus de Palmas, 

resgate das bolsas com o CNPq, do Programa de Iniciação Científica – PIBIC, PIBITI, PIVIC, 

reestruturação da monitoria acadêmica, redução do quantitativo de servidores contratados, 

organização dos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, 

celebração de convênios e parcerias com instituições de grande expressão nacional e 

internacional, convergindo para a melhoria da qualidade do ensino e da educação ofertada. 

 

III - SEGURANÇA PÚBLICA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

 

Voltados para as áreas de Segurança Pública, Assistência Social e Direitos 

Humanos, foram implementadas diversas ações para a melhoria do atendimento prestado ao 

cidadão, conforme pode ser verificado com a exposição feita a seguir: 

A Polícia Civil do Estado do Tocantins com a adoção de medidas 

estratégicas de repressão qualificada, do efetivo combate aos infratores das leis e da prestação 

de serviços de qualidade à população, registrou nas unidades policiais, procedimentos de 

polícia judiciária, 2.347 autos de prisões em flagrante delito, 714 adultos presos em virtude de 

mandados judiciais, a polícia civil, ainda lavrou 54.781 boletins de ocorrências- B.O, 4.872 

termos circunstanciados de ocorrência – TCO, bem como apreensão de 109 adolescentes em 

conflitos com a lei, foram também apreendidos 488.004,78 gramas de maconha, 23.057,60 

gramas de crack, 9.765,93 gramas de cocaína, 124 gramas de ecstasy, 230 gramas de Haxixe e 

62 selos de LSD. No mesmo sentido, foram apreendidos 463 armas de fogo e 221 armas 

brancas (faca, facões e etc.). Foram também recuperados 463 veículos e 03 cargas. 

No Instituto de identificação, foram emitidos 124.083 documentos de 

identidade, com um crescimento de 28% em relação aos anos anteriores. No Instituto de 

criminalística também apresentou aumento significativo em suas atividades, 5% a mais que no 

ano anterior, com 27.078 atendimentos de ocorrências. No instituto legal foram 19.345 

perícias e no instituto de genética forense 78 perícias realizadas.  

Com intuito de proporcionar um ambiente acolhedor para atender a 

população e maior conforto ao cidadão que necessita dos serviços da Polícia Civil, foram 

realizadas reformas e adequações em diversas unidades de segurança pública na capital e 

interior do Estado, com imóveis revitalizados e com novo layout adotado para a padronização 

e identificação da polícia Civil. Houve também, a inauguração da Delegacia de Polícia Civil 

em Santa Fé do Araguaia e inauguração dos prédios que abrigam o Instituto de identificação e 

criminalística em Porto Nacional, Araguaína, Colinas e de Paraíso do Tocantins. 
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Foram adquiridos 1.014 equipamentos em 2018, a fim de combater a 

criminalidade e equipar o efetivo policial do Estado do Tocantins. 

A Polícia Militar do Estado do Tocantins, reforçando o patrulhamento com 

militares do serviços administrativos, realizou ao decorrer do ano de 2018,  diversas 

operações, tais como a Operação “Chamada Geral”, “Operação integrada Braço Forte”, 

Operação “Tiradentes”, Operação “Força Estadual de Segurança”, dentre outras, valendo 

ressaltar ainda as Operações realizadas conjuntamente com a Polícia Civil, Corpo de 

Bombeiros, Detran, Agências municipais de trânsito,  como à Operação Integrada “Balada da 

Paz”. Ademais, o Programa Estadual de Erradição e Combate às Drogas - PROERD, mantido 

pela PMTO, alcançou em 2018 o total de 418.374 crianças e adolescentes, formados para 

resistirem à tentação das Drogas, envolvendo ainda pais e a comunidade neste processo, 

capacitando 6.686 pais desses alunos, constituindo-se essa a maior política pública do Estado 

na área de prevenção ao uso de substâncias ilícitas.  

Sob o enfoque da promoção dos direitos humanos e Cidadania, a PMTO 

fortaleceu as ações de Polícia Comunitária, destacando a criação de 10 novos Conselhos 

Comunitários de Segurança – CONSEGs, nos municípios de Aliança, Araguanã, Filadélfia, 

Formoso do Araguaia, Itaporã, Peixes, Santa Fé do Araguaia, Tocantinópolis e Xambioá os 

quais muito contribuíram para a solução dos problemas de segurança que se apresentam 

nessas comunidades. 

Com um efetivo total de 3.568 policiais militares na ativa, a PMTO foi 

capaz de manter a paz e a ordem pública nos 139 municípios do Estado, por meio de ações 

planejadas, integradas e fielmente executadas em respeito à Lei e aos direitos dos cidadãos 

tocantinenses, destacando-se ainda a manutenção do policiamento ostensivo ordinário de 

rádio patrulha, o atendimento imediato via 190 e a execução de operações de grande 

complexidade como o Carnaval, festividades tradicionais, feiras agropecuárias, temporada de 

praias, Festejos do Nosso Senhor do Bonfim, Exame Nacional do ensino Médio, Eleições 

Suplementares e Eleição Geral. 

Foram também, implantados em Palmas, o Núcleo de Alternativas Penais 

com equipe multidisciplinar.  A equipe atendeu durante o ano, aproximadamente 500 pessoas 

em cumprimentos de penas alternativas. Realização de Curso de Capacitação para a equipe 

multidisciplinar com publicação de materiais formativo: manual de alternativas penais e 

cartilha do reeducando. 

Com relação a Promoção e Gerenciamento de Políticas de Reintegração 

Social às Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas, foram realizadas as seguintes ações: 

oficinas de Fabricação de Artefato de Concreto e Panificação para 60 reeducandos (em cada 

Unidade Prisional) em Araguaína, Cariri, Palmas, Paraiso do Tocantins, Guaraí e Porto 

Nacional, a realização de cursos de brigadistas, em parceria com a Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos para 33 reeducandos, ministração de curso de Designer de 

Sobrancelhas para 08 reeducandas de Lajeado, aplicação de Exames Nacionais ENEM para 

395 reeducandos e ENCCEJA PPL 2018 para 807 reeducandos, implantação de salas de 
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aleitamento e brinquedoteca para atender 17 reeducandas na Unidade de Regime Semiaberto 

Feminino e celebração de Acordo de Cooperação objetivando a ampliação da oferta de 

escolarização nas Unidades Prisionais Estado. 

Foram realizadas ações voltadas na promoção e prevenção no combate a 

violência contra a mulher com as unidades móveis, onde houveram 678 atendimentos com 

uma equipe técnica multidisciplinar nos municípios de: Dianópolis, Ponte Alta do Bom Jesus, 

Taguatinga, Arraias, Natividade, Combinado, Lavandeiras, Novo Alegre e Palmas. Foram 

também atendidas 360 mulheres no Projeto "Comunidade Sustentável Maria da Penha” com 

objetivo de estimular e impulsionar o trabalho de mulheres, tornando-as capazes de gerar 

renda para o sustento próprio e de suas famílias. As modalidades concluídas foram tapete, 

puxador de pano de prato, customização de jarros, produção de pinturas de pano de prato, 

curso de maquiagem.   

Além das ações acimas mencionadas, houve também a expansão, adequação 

e aparelhamento da infraestrutura predial das Unidades Prisionais, com a ampliação da Casa 

de Prisão Provisória de Palmas (construção de um pavilhão), continuidade da Construção do 

Centro de Atendimento Socioeducativo de Araguaína, início de ampliação da Unidade 

Prisional "Centro de Reeducação Social Luz do Amanhã" em Cariri, abertura de 687 vagas, 

entrega e instalação de equipamentos de rastreamento de celular dentro das Unidades 

Prisionais de Palmas e Araguaína, entrega de armas e munições para uso de servidores nas 

Unidades Prisionais,  entrega de coletes balísticos e kit's antitumulto às Unidades Prisionais, 

entrega de 20 viaturas tipo caminhonete cabine dupla adaptadas com cela forte devidamente 

caracterizadas, entrega de 03 viaturas tipo caminhonete SUV, com proteção balística 

(blindagem), adaptadas com cela forte. 

O governo, através da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - 

STDS realizou diversas ações em 2018, mas as que tiveram maior destaque foram, aquisição 

de 13 caminhões para modernização das Centrais de Recebimento e Distribuição do programa 

de Aquisição de Alimentos – PAA, modernização das Centrais de Abastecimento do 

programa Agricultura Familiar, com execução de 59,55%. 

Com o objetivo de Promover o Acesso do Trabalhador ao Mercado de 

Trabalho, através do Sistema Nacional de Emprego destacam-se os seguintes resultados: as 

Intermediação de Mão de Obra e as solicitações de Seguro Desemprego somaram um total de 

277.436 atendimentos em todos os postos do SINE, 18.960 emissão da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social localizados nas unidades SINE de Araguaína, Araguatins, Dianópolis, 

Gurupi e Palmas,  8.776 vagas de trabalho foram captadas através de visitas dos empresários à 

sede do SINE, bem como, visitas externas diretamente ao núcleo empresarial, 4.755 

trabalhadores inseridos no mercado de trabalho no período de janeiro à dezembro de 2018, 

capacitação em grande escala nos postos de Palmas, Taquaralto, Gurupi, Araguaína, Paraíso 

do Tocantins, Guaraí, Araguatins, Dianópolis e Porto Nacional, alcançando 4.401 

trabalhadores capacitados somente em 2018, e fechando 9.875 capacitações, que perfaz 

98,62% da meta prevista para o quadriênio 2016-2019, , levando o SINE TOCANTINS a ser 
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o 4º mais efetivo do País, segundo o Boletim de Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e 

Renda. 

Na Promoção e Proteção Social Básica e Especial, destacam-se os seguintes 

resultados: Transferência fundo a fundo de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil 

reais) a 27 municípios tocantinenses beneficiados com co-financiamento Estadual dos 

Benefícios Eventuais,  apoio estadual à 13 municípios que repactuaram o recurso do programa 

AcesSUAS para o atendimento de 5.300 pessoas de baixa renda do Estado do Tocantins, 

foram entregues 4.315 cartões intermunicipais da pessoa idosa em 130 municípios 

tocantinenses a fim de garantir o benefício da gratuidade do transporte intermunicipal, 8.039 

famílias atendidas nos 53 municípios que aderiram ao Programa Criança Feliz no Estado, 

apoio e capacitação de 1.041 técnicos que trabalham com a Gestão do Cadastro Único e 

Programa Bolsa Família por meio de oficinas, reuniões e capacitações, 115 famílias foram 

acompanhadas nos CREAS regionalizados em 2018, pelo Serviço de Proteção e Atendimento 

de Indivíduos – PAEFI, que se deu por meio de visitas domiciliares, estudos de caso, 

acompanhamento psicossocial, orientação jurídica social e encaminhamentos para os serviços 

intersetoriais, aprovação da Lei da Família Acolhedora junto à Assembleia Legislativa do 

Tocantins. 

Na Promoção e atendimento Social à População com Problemas de 

Subsistência e/ou Momentos de Fragilidade” destacam-se os seguintes resultados, 

atendimento à 21.133 pessoas na Casa de Apoio Vera Lúcia, que se hospedaram no período 

de janeiro a dezembro de 2018, mesmo período em que foi fornecido um total de 33.002 

refeições, das quais 15.664 são referentes à almoço e 17.338 à jantar. 

 

IV – DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E MEIO AMBIENTE 

 

Atuando nesse Eixo estruturante, o Governo do Estado procurou 

desenvolver ações voltadas para o desenvolvimento do setor agropecuário, os quais podemos 

destacar diversas atividades importantes para esse setor, como a realização da feira de 

tecnologia Agropecuária – Agrotins/2018, implementação do Plano Estadual de agricultura de 

baixa emissão de carbono – Plano ABC/TO, fortalecimento das cadeias produtivas da área 

vegetal e animal, fomento à agroindústria no Estado do Tocantins, fortalecimento do sistema 

agrometeorológico do Estado,  projeto de desenvolvimento regional integrado e sustentável-

PDRIS, fomento e fortalecimento das políticas de agricultura familiar, programa nacional de 

crédito fundiário e fortalecimento das políticas de agricultura e pesca. 

Voltado para a defesa agropecuária na área animal, houve recorde de 

vacinação nas duas etapas da Campanha de Vacinação Contra Febre Aftosa, com índices 

acima de 99%. Houve também baixa na prevalência de brucelose e tuberculose no rebanho 

estadual bovídeo, desde a criação do programa de controle e erradicação destas enfermidades 

em 2004. Este ano de 2018 atingimos índices de vacinação das bezerras acima de 90%, o que 
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é considerado como um índice acima do preconizado pelo Mapa que é de 80%. Foram 

realizados dois monitoramentos sorológicos para Peste Suína Clássica em granjas comerciais 

de suínos, com laudo negativo para todas as amostras enviadas nas duas etapas. O Tocantins 

faz parte dos estados que compõem a zona livre de Peste Suína Clássica. 

Quanto ao número de fiscalizações no Programa Estadual de Produtos 

Veterinários e Biológicos, ocorridas no ano de 2018, verificou-se que houve um aumento 

significativo de aproximadamente 19,00%, em relação ao ano de 2017, promovendo um 

melhor controle e atendimento ao empresariado do setor e do produtor rural tocantinense. 

Com o intuito de preservar a segurança fitossanitária das culturas de 

importância econômica no Estado do Tocantins, em 2018 foram realizadas 6.271 fiscalizações 

em lojas agropecuárias, propriedades rurais que utilizam agrotóxicos e comércio de sementes 

e mudas no Estado. Também houve a realização de blitz e fiscalizações e recebimentos 

itinerantes voltados para devoluções das embalagens vazias de agrotóxicos, como também o 

cadastramento e recadastramento de lojas agropecuárias, empresas e produtos agrotóxicos 

para comercialização no Estado do Tocantins. 

Na área ambiental com o objetivo de fortalecimento da gestão ambiental 

integrada, houve um avanço em 2018 por meio das ações: serviço de apoio ao cadastramento 

de pequenas propriedades no estado, customização do módulo de análise do CAR, aquisição 

de bens e equipamentos, planos municipais de saneamento básico, revisão da política estadual 

de resíduos sólidos, diagnóstico de aspectos naturais área do vale do rio corda, contratação de 

consultor para elaboração de atlas solar, supervisão e implantação do Programa jurisdicional 

de redução de emissão pelo desmatamento e degradação, desenvolvidas dentro do programa 

Desenvolvimento Regional, integrado e sustentável e  no projeto CAR-Tocantins Legal.  

Em 2018 foram executadas ações visando ampliar a rede 

hidrometereológica do estado e o monitoramento da quantidade das águas superficiais do 

Estado, foram instaladas 01 plataforma de coleta de dados (PCD) perfazendo assim um total 

de 44(quarenta e quatro) PDC’s instaladas e funcionado no estado do Tocantins. Já em relação 

à variável quantidade de água, o estado monitora 40 pontos distribuídos em todo o território, 

coletando dessa forma dados dos seguintes parâmetros: PH, condutividade específicas, 

turbidez, temperatura de água e do ar. Atualmente, o estado monitora a quantidade de água de 

14 bacias hidrográficas pertencentes ao sistema Tocantins-Araguaia. 

É importante salientar que as pendências correlacionadas à análise de 

processos de licenciamento ambiental e de outorga para uso de recursos hídricos, foram 

integralmente atendidas, tendo-se eliminado completamente as demandas em atraso, ao 

mesmo tempo em que também foi mantido o fluxo normal de análises processuais em 2018, 

os quais ocorreram com maior celeridade e estão sendo concluídos em menor prazo. 

Ocorreu também em 2018 a regulamentação através da Instrução Normativa 

nº 09/2018, do licenciamento ambiental de empreendimentos com atividade de geração de 

energia elétrica, a partir de fonte solar em superfície terrestre, com a regulamentação haverá 

novas oportunidades de negócios, empregos e grandes benefícios à população. 
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Cabe um destaque especial sobre a implementação do Projeto de 

Desenvolvimento Regional Sustentável – PDRIS, que deu origem à contratação de cinco 

produtos de consultoria, entre eles: o diagnóstico e indicação de modelo de gestão para 

unidades de conservação, o mapeamento, análise e melhoria dos processos organizacionais da 

área de atuação finalística do Instituto, a revisão de planos de manejos da unidades de 

conservação, a digitalização dos processos e a elaboração do manual de reflorestamento. 

 

V – DESENVOLVIMENTO REGIONAL, URBANO E INDUSTRIAL 

 

O Governo tem como objetivo prioritário voltado para esse eixo estruturante 

de fortalecer o sistema de logística viária do Tocantins, sendo desenvolvidos várias ações em 

2018 voltadas para  oferecer condições de trafegabilidade, segurança e qualidade aos usuários, 

tais como: serviços de tapa buracos, micro revestimento, sinalização, roçagem lateral e 

manutenção nos dispositivos de drenagem pluvial em aproximadamente 14.978,22 Km nas 

rodovias estaduais pavimentadas e não pavimentadas do Tocantins. Realizaram ainda, 

aproximadamente 74,45 km de serviços de terraplanagem, drenagem, obras de artes especial e 

outros serviços preliminares de pavimentação. 

A fim de proporcionar melhoria, fluidez do trânsito e escoamento da 

produção houve realização de aproximadamente 2.413 KM de serviços de revestimento 

primário nas estradas vicinais dos diversos municípios do Estado do Tocantins. 

No exercício de 2018, proporcionando o acesso à moradia e mais qualidade 

de vida as famílias Tocantinenses, bem como ainda a redução do déficit habitacional 

existente, o Governo, entregou aproximadamente 245 habitações nos municípios de Palmas e 

Araguatins. Dessas entregas, 80 unidades habitacionais verticais pelo Programa Pró-Moradia, 

localizadas na quadra ALC-NO 33 (atual 309 Norte) e 160 unidades habitacionais do 

Residencial Parque da Praia e ainda 5 unidades habitacionais no município de Araguatins, do 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS. Foi possível também, 

a implantação de rede de abastecimento de água e rede de esgotamento sanitário, bem como 

ainda a execução de serviços de infraestrutura tais como pavimentação asfáltica da Quadra 

ALC-NO 33, referente ao Programa Pró-Moradia, contribuindo para melhorias nas 

infraestruturas das Habitação de Interesse Social. 

Na área da Infraestrutura foram realizadas as seguintes ações: conclusão do 

Fórum de Araguaína e a reforma da Residência Rodoviária de Gurupi, fiscalização da reforma 

e ampliação do Hospital Geral de Palmas, elaboração de diversos projetos, dentre os quais 

destacamos a Casa de Prisão Provisória (CPP) em Araguaína, além da elaboração de projetos 

de rede e subestações elétricas e ampliação de rede elétrica.  
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VI - GESTÃO GOVERNAMENTAL 

 

Com o intuito de se alcançar os melhores resultados na Administração 

Pública, este eixo estruturante busca executar ações com a finalidade de aprimorar os serviços 

de atendimentos destinados ao servidor e ao cidadão, fortalecendo a gestão dos recursos, 

modernizando a gestão fazendária, tornando eficiente o nível de arrecadação estadual, 

oportunizando melhora significativa dos processos de planejamento, orçamento e gestão, 

conforme podem ser destacados a seguir: 

A Secretaria da Fazenda e Planejamento, responsável pela execução da 

política tributária do Estado do Tocantins, vem se empenhado na melhoria de mecanismos e 

procedimentos para maior eficiência na efetivação da arrecadação tributária, através de ações 

de capacitação, fiscalização, automação, infraestrutura tecnológica, recuperação de créditos 

tributários, combate à sonegação, dentre outros. A meta alcançada 22,16%, tendo como base o 

ano de 2015, foi superior à meta de 5% definida para incremento da arrecadação até 2019. 

Para maior compreensão dos resultados de superação da meta destacamos que a arrecadação 

de ICMS tem colocado o Tocantins entre os estados que mais evoluem nos índices de 

arrecadação. Segundo estatísticas apresentadas pelo Confaz, na arrecadação de ICMS a nível 

nacional, o Estado do Tocantins teve o 7o melhor desempenho no comparativo de 2018 com 

2017 (acumulado do ano), crescendo 12,39% (nominal), enquanto o Brasil cresceu 7,85%. A 

arrecadação do ICMS do Tocantins representa 9,65% da Região Norte e 0,60% do Brasil. 

Entre outros fatores que contribuíram para o sucesso da arrecadação 

estadual estão o combate sistemático à evasão fiscal, a intensa fiscalização nas barreiras. 

Houve, ainda, adoção de políticas de monitoramento e acompanhamento de setores chaves da 

arrecadação (combustíveis, comércio, indústria, energia, entre outros), o investimento em 

estrutura de tecnologia da informação, inteligência fiscal, o envolvimento do corpo de 

fiscalização e servidores fazendários, o apoio do Governo do Estado e o crescimento da 

atividade econômica. 

Foi implantado por meio da Instrução Normativa SEFAZ Nº 03/2017, DE 

20 DE SETEMBRO DE 2017 o Modelo de Gestão de Pessoas por Competências e o índice 

alcançado em 2018 foi de 70% das ações planejadas com a Definição das Competências 

Comum, Gerenciais e não Gerenciais Técnica, Planos de Desenvolvimento das Lideranças e a 

formalização da cessão do direito de uso do software, para a avaliação das competências 

comum e não gerencias e técnicas do conjunto de servidores da SEFAZ. 

A Secretaria da Fazenda e Planejamento elaborou indicadores dos objetivos 

do mapa estratégico, e realizou a revisão do mapa estratégico, dos planejamentos estratégico 

institucionais, dos indicadores institucionais, finalizado o caderno de indicadores do Estado e 

efetivado a contratação da consultoria para capacitação dos servidores do estado em cursos 

voltados para o fortalecimento da gestão governamental e de recursos humanos, inclusive 

foram realizadas em 2018, nove turmas de capacitação da Rede Siconv, ao total de 105 

capacitados no sistema de convênios do Governo Federal, incluindo servidores estaduais e 
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municipais. Houve um alcance significativo no fortalecimento das instituições, devido a 

capacitação e melhora na apresentação de propostas para captação de recursos federais. 

A fim de valorizar os servidores públicos e melhorar a qualidade das 

atividades desempenhadas pelo Governo Estadual, foram realizadas 4.751 capacitações por 

meio da UNICET. 

A Secretaria da Comunicação cumpriu o seu papel de órgão comunicador, 

divulgando as ações de governo mais importantes, por jornais, mídias eletrônicas, outdoor, 

rádio e tv.  

Por todo exposto, neste Relatório, evidenciou-se os resultados alcançados 

pelo Governo do Estado do Tocantins no exercício de 2018, demonstrando a gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial, fiscal e operacional e cumprimento dos Eixos 

Estratégicos previstos no PPA 2016-2019. 

 

GABINETE DO SECRETÁRIO-CHEFE DA CONTROLADORIA-

GERAL DO ESTADO, aos 28 dias do mês de março de 2019. 

 

 

SENIVAN ALMEIDA DE ARRUDA 

Secretário-Chefe 

 

 

BENEDITO MARTINIANO DA COSTA NETO 

Superintendente de Gestão e de Ações de Controle Interno 

 

 

KILVÂNIA RODRIGUES DE MELO MIRANDA 

Diretora de Controle da Gestão Governamental e Prevenção à Corrupção 

 

 

LÚCIA HELENA QUEIROZ LIMA CÂMARA 

Gerente de Análise, Demonstração e Consolidação das Contas 
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ANÁLISE PARA 
REENQUADRAMENTO NO 
LIMITE DE PESSOAL DA 

LRF



DESPESA BRUTA PESSOAL X  RECEITA FONTE 0100

2

Evolução Despesa Bruta Pessoal 

488% 
Evolução Receita Fonte 0100 

281%

Período
Despesa Bruta c/ 

Pessoal

Evol. % 

2018/2007

Receita Fonte 

0100

Evol. % 

2018/2007

2007 1.136.517                 2.213.907                 

2008 1.243.240                 2.748.408                 

2009 1.504.608                 2.560.768                 

2010 1.834.347                 298.965                    

2011 2.318.810                 3.585.767                 

2012 2.523.602                 3.895.685                 

2013 3.035.078                 4.230.030                 

2014 3.421.324                 4.678.502                 

2015 4.305.990                 5.101.043                 

2016 4.867.314                 5.687.734                 

2017 5.314.264                 5.699.493                 

2018 5.546.527                 6.227.404                 
Fonte: SEFAZ-TO. Nota: Pessoal Ativo + Obrigações Passivo Folha

Nota: Em 2018 consideramos na Receita os valores deduzidos para Transf. A municipios

*Valores em Milhões

488% 281%



DESPESA DE PESSOAL X RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

3

PERÍODO  RCL 
 Evol. 

RCL % 

 Despesa com 

Pessoal 

 Evol. 

Pessoal 

% 

  % Desp. 

Pessoal / 

RCL 

Variação  

% Pessoal 

/ RCL

3º Quad./2008 3.092.220.720         1.200.261.648         38,82%

3º Quad./2009 3.406.416.318         10,16% 1.500.843.692         25,0% 44,06% 5,24%

3º Quad./2010 3.881.229.046         13,94% 1.852.757.713         23,4% 47,74% 3,68%

3º Quad./2011 4.548.795.398         17,20% 2.140.308.384         15,5% 47,05% -0,68%

3º Quad./2012 4.991.475.368         9,73% 2.435.386.850         13,8% 48,79% 1,74%

3º Quad./2013 5.323.440.129         6,65% 2.751.517.863         13,0% 51,69% 2,90%

3º Quad./2014 6.071.450.295         14,05% 3.092.427.098         12,4% 50,93% -0,75%

3º Quad./2015 6.304.771.945         3,84% 3.257.637.135         5,3% 51,67% 0,74%

3º Quad./2016 7.293.584.929         15,68% 3.525.630.539         8,2% 48,34% -3,33%

3º Quad./2017 7.197.392.338         -1,32% 3.958.079.110         12,3% 54,99% 6,65%

1º Quad./2018 7.177.119.056         -0,28% 4.178.180.222         5,6% 58,22% 3,22%

2º Quad./2018 7.258.358.470         1,13% 4.016.901.981         -3,9% 55,34% -2,87%

3º Quad./2018 7.189.985.507         -0,94% 4.074.369.405         1,4% 56,67% 1,33%



PROJEÇÃO DESPESA DE PESSOAL X RECEITA 
CORRENTE LÍQUIDA 2019/2020

4

PERÍODO  RCL 
 Evol. 

RCL % 

 Despesa com 

Pessoal 

 Evol. 

Pessoal 

% 

  % Desp. 

Pessoal / 

RCL 

Variação  

% Pessoal 

/ RCL

1º Quad./2019 7.297.835.290         1,50% 3.919.369.405         -3,80% 53,71% -2,96%

2º Quad./2019 7.407.302.819         1,50% 3.779.369.405         -3,57% 51,02% -2,68%

3º Quad./2019 7.518.412.361         1,50% 3.639.369.405         -3,70% 48,41% -2,62%

1º Quad./2020 7.631.188.547         1,50% 3.639.369.405         0,00% 47,69% -0,72%

2º Quad./2020 7.745.656.375         1,50% 3.639.369.405         0,00% 46,99% -0,70%

3º Quad./2020 7.861.841.220         1,50% 3.639.369.405         0,00% 46,29% -0,69%



PERCENTUAL DA DESPESA DE PESSOAL / RCL 

5

Limite Máximo 49%

Limite Prudencial 46,5%

44.06%

48.34%

58.22%
56.67%

48.41%
46.29%

35.00%

40.00%

45.00%

50.00%

55.00%

60.00%

65.00%

70.00%



PROJEÇÃO PARA REENQUADRAMENTO DO LIMITE DE 
DESPESA DE PESSOAL DA LRF

6

1º Quadrimestre / 2019: Para o primeiro quadrimestre de 2019, há uma previsão de incremento de
1,50% da Receita Corrente Líquida equivalente a R$ 107 milhões de reais. Já em relação a despesas
com pessoal com as medidas adotadas pelo governo de redução de 50% dos contratos e 30% dos
cargos em comissão e redução das estruturas administrativas, estima se uma queda de despesas
com pessoal de -3,8 % (R$ 155 Milhões). Fechando assim o primeiro Quadrimestre de 2019, com
53,71% de despesa de pessoal em relação a receita corrente líquida, superando em 4,71% o limite
máximo estabelecido da LRF que é de 49% da RCL

2º Quadrimestre / 2019: Segundo estimativa da SEFAZ, a RCL continuará apresentando um
crescimento estável, em termos relativos de 1,50% ao quadrimestre, e a valor da despesa com
pessoal continuará com redução gradativa no acumulado dos últimos 12 meses, em -3,57%, ou
seja, R$ 140 milhões no 2º quadrimestre. Desta forma, estima-se que o Tocantins consiga fechar o
2º quadrimestre de 2019, em 51,02% do limite da despesa de pessoal em relação a RCL.



PROJEÇÃO PARA REENQUADRAMENTO DO LIMITE DE 
DESPESA DE PESSOAL NO PRUDENCIAL DA LRF

7

3º Quadrimestre / 2019: A estimativa para o último quadrimestre de 2019, continua com um
crescimento constante da RCL em 1,50% da Receita Corrente Líquida, equivalente a R$ 111
milhões de reais e com mais uma redução da despesa de pessoal em -3,70% R$ 140
milhões. Atingindo assim o percentual de 48,41% da receita corrente liquida, dento limite
máximo estabelecido na LRF que é de 49% da RCL.

2020: Em 2020, o Estado precisa manter o equilíbrio no controle da despesa de pessoal em
relação a RCL. Para isso, estima-se que a RCL continue apresentando crescimento de 1,50%
ao quadrimestre no decorrer do ano, com manutenção mensal da despesa de pessoal,
totalizando R$ 3,639 bilhões no exercício de 2020. Como resultado, estima-se que o Estado
consiga encerrar o último quadrimestre de 2020 enquadrado no limite prudencial da LRF
(46,5%), com 46,29%.



VEDAÇÕES PELO NÃO ENQUADRAMENTO DO LIMITE DE 
DESPESA DE PESSOAL NA LRF

8

Receber transferências voluntárias que são repasses de outros entes governamentais
geralmente na forma de convênios firmados.

Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente para realização de operações de crédito, 
geralmente na forma de empréstimos;

Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida 
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

A não efetivação de medidas austeras de contenção de despesas ao Estado do 
Tocantins, ocasiona uma série de restrições e impactos negativos:
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“Lei Complementar nº 101/00 - LRF
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada
quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados
ao Poder ouórgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da
Constituição;
II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações
previstas na lei de diretrizes orçamentárias”. Grifei

No período de vedação foram empossados 11.170 servidores.

VEDAÇÕES PELO NÃO ENQUADRAMENTO DO LIMITE DE 
DESPESA DE PESSOAL DA LRF



PREVISÃO DE INCREMENTO DA DESPESA DE PESSOAL 
PARA 2019 : DATA – BASE E PROGRESSÕES

10

✓ DATA-BASE...............................................R$ 149.739.659

✓ PROGRESSÕES 2019..............................R$ 112.671.061

✓ RET. DATA-BASE 2015 a 2018................R$  583.477.555

✓ PROGRESSÕES ANUAL .........................R$ 112.671.061

✓ PROG. 2015/2016/2017.............................R$ 218.313.642

✓ RETR. PROG. 2014/2015/2016.................R$ 529.492.890

✓ REAJUSTE DE 25%...................................R$ 284.657.704

✓ REAJ. POL. CIVIL E DELEGADOS............R$ 200.281.477

✓ CONCURSO PGE.......................................R$    8.286.904

✓ CONCURSO POLÍCIA MILITAR..................R$   76.595.083

R$ 2,163 bilhões



PREVISÃO DE INCREMENTO DA DESPESA DE PESSOAL 
PARA 2019 : DATA – BASE E PROGRESSÕES
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Os órgãos com maiores impactos financeiros na concessão dos benefícios de
pessoal para 2019 (data-base, progressões, retroativos , reajustes e concursos):

1º) SESAU, com um impacto financeiro de R$ 902 milhões ;

2º) SEDUC, com R$ 353 milhões;

3º) SSP, no valor de R$ 318 milhões (sendo R$200 milhões de reajustes para Polícia Civil e
Delegados);

4º) PMTO R$ 193 milhões (sendo R$ 76 milhões para novos concursados).

A previsão de incremento na folha de pagamento para 2019, somente para esses 4 

órgãos já somam-se R$ 1,766 bilhões, ou seja, 81% do total.
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i) Redução de 30% dos cargos em comissão, representando 980 cargos e funções ;

ii) Redução de 50% dos contratos, representando 12.161 contratos;

iii) Reestruturação das Unidades Administrativas, com medidas de extinção e
incorporações;

IV) Suspensão de reajustes e remunerações dos servidores ativos e militares do
Poder Executivo, até atingir o limite prudencial de 46,5%, nunca retornando ao limite
legal de 49%.

As medidas de gestão e a Reforma Administrativa visam alcançar uma
economia de R$ 500,0 milhões/ano, com ajustes nas despesas de pessoal e de
custeio.

MEDIDAS PARA AJUSTE NAS DESPESAS DE PESSOAL E 
OUTROS CUSTEIOS



SITUAÇÃO FINANCEIRA DOS ESTADOS 
BRASILEIROS
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Rio de Janeiro, Roraima, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Minas Gerais,
Mato Grosso e Goiás.

Os Estados em situação de calamidade financeira já atrasam e parcelam o
pagamento dos servidores públicos. https://www.emaisgoias.com.br/apos-
eleicoes-governo-de-goias-atrasa-e-parcela-pagamento-de-servidores-
publicos/

Sete (07) Estados Brasileiros estão em situação de calamidade financeira.



SITUAÇÃO FINANCEIRA DOS ESTADOS 
BRASILEIROS
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Arrecadação insuficiente para cobrir as despesas, devido ao “altíssimo grau” de
inadimplência e desoneração tributária;

Crise econômica com recuo do produto interno bruto (PIB) acompanhado de uma
instabilidade política;

Aumento das dívidas;

Aumento vegetativo da folha de pagamento, decorrente do desenvolvimento dos
servidores nos cargos e carreiras e a necessidade de prover cargos públicos efetivos.

Quais a causas que levaram esses Estados para situação de calamidade 
financeira?

Má Gestão.



DESPESA COM PESSOAL (2º QUADRIMESTRE 2018)

15
Fonte: RGF em Foco - STN



COMISSÃO DE ESTUDOS PARA REESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES, 
CARGOS E FUNÇÕES COMISSIONADAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA.

- Decreto 5.878, 12/11/2018 -



O QUE É REFORMA ADMINISTRATIVA ?

REFORMA ADMINISTRATIVA é:

❑ Processo de transformação de atitudes, funções, sistemas, 
procedimentos e estruturas administrativas das dependências e 
entidades do Governo.

❑ Adequar a Máquina Administrativa do Tocantins compatíveis com a 
estratégia de desenvolvimento e fortalecer a capacidade executiva do 
Estado  em um contexto de Planejamento.



RAZÕES HISTÓRICAS DO 
DESEQUILIBRIO FISCAL



A DÉCADA DO DESCONTROLE



CONSEQUÊNCIAS – DEZ / 2018

O ESTADO DO TOCANTINS COM MAIOR PERCENTUAL DE 
COMPROMETIMENTO COM DESPESAS DE PESSOAL



O CENÁRIO PERIGOSO

PASSIVO JÁ 
CONSOLIDADO
R$ 1,5 BILHÕES

CALAMIDADE 
FINANCEIRA 



QUAL O CAMINHO POSSÍVEL 
PARA A ESTABILIDADE E A SEGURANÇA 

JURIDICA PARA INVESTIR?

Coragem - Determinação - Gestão  



❑ Reduzir custeio e pessoal para alavancar os INVESTIMENTOS.

❑REDUZIR o tamanho do Estado. 

❑ Enquadrar o Estado na Letra  B,  do CAPAG – STN.

❑ Adequar o Governo do Tocantins a Gestão por RESULTADOS.

❑ Cenário Econômico NACIONAL favorável.

❑ Transformar o papel do ESTADO de “provedor” de emprego para 
FOMENTADOR de emprego.

❑ Acabar a BUROCRACIA FUNCIONAL

POR QUÊ FAZER A REFORMA ADMINISTRATIVA ?





1º - Aumento da Receita Corrente Líquida;

2º - Combate a sonegação fiscal;

3º - Intensificação da fiscalização tributária;

4º - Plano de Demissão Voluntária (PDV); 

5º - Plano de Aposentadoria Incentivada (PAIN); 

6º - Cessão de servidor público com ônus, redução de (Redução de 68%)

7º - Não renovação e extinção de Contratos temporários (Apenas  50% para 2019)

8º - Exoneração de cargos em comissão e das funções de confiança; (Redução 980 Cargos )

9º - Exoneração do servidor não estável e, em última análise, estável.

MEDIDAS LEGAIS PARA ENQUADRAR NA LRF

SEFAZ 

SECAD

Medidas 
Tomadas
Jan -2019



COMPORTAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO JAN/17 a JAN/19

250,000,000.00

270,000,000.00

290,000,000.00

310,000,000.00

330,000,000.00

350,000,000.00

370,000,000.00

Resultado  das  Medidas de  Curto Prazo 
Folha de Pagamento  JAN / 2019 

abaixo de R$ 300,0 milhões 



❑ Novo Organograma 

❑ Reforma Administrativa  com anexos e quadros de cargos e funções.

❑ Suspensão - sem perca dos direitos - por 30 meses de benefícios e vantagens que possam gerar aumento 
vegetativo da Folha de Pagamento. Essa MP propõe a criação de grupos de trabalhos para monitorar e 
avaliar as perspectivas e alternativas de pagamentos dos passivos e flexibilização da suspensão, conforme 
comportamento da Receita Corrente Líquida e Cenários Econômicos. 

❑ Medida Provisória – Adequação dos Contratos Temporários 

❑ Redução de 11%  do Total da Folha de  Pagamento

✓ R$ 28,0 milhões / mês,  R$ 454,4 milhões / Ano.

❑ Redução de 30% das Despesas de Custeio

✓ R$ 3,5 milhões / mês,  R$ 42,0 milhões / ano. 

ECONOMIA ANUAL    

R$ 496,4 milhões

PRODUTOS DA COMISSÃO DE REESTRUTURAÇÃO





PROPOSTA – Redução de Pessoal



❑ Reduzir contratos de aluguéis e agrupar unidades, preferencialmente em prédios 
próprios ou cedidos, sem custos, para o Estado. (SECAD/SEDUC/SINE/ SEFAZ.....).

❑ Reduzir carros locados.

❑ Implantar sistema de monitoramento de transportes e combustíveis com cotas  
especificas conforme o uso do veículo. 

❑ Suspender contratos de consultorias e serviços especializados.  Comitê Gestor

❑ Reduzir consumo de água, luz e material de expediente.              Comitê Gestor

❑ Reduzir viagens e diárias.                                                                      Comitê Gestor

❑ Aperfeiçoar e integrar sistemas administrativos. Comitê Gestor

❑ Reduzir reprodução de cópias e similares.                                         Comitê Gestor

❑ Renegociar contratos de fornecedores .                                             Comitê Gestor

❑ Suspender despesas com Buffet, confraternizações e similares.   Comitê Gestor

REDUÇÃO DE  CUSTEIO  



❑ Organização de 11 SECRETARIAS MACRO SETORIAIS + GOVERNADORIA

❑ Organização de 18 UNIDADES vinculadas 

❑ Criação da Câmara de Auditoria e Renegociação das Dívidas com Fornecedores . 
Comitê Gestor – Reunião Fevereiro 

❑ Criação da Agencia Estadual de Turismo, Cultura e Economia Criativa

❑ Criação da Agência Estadual de Tecnologia de Informações

❑ Criação da Agência Estadual de Mineração

❑ Criação da Assessoria Especial de Parcerias Público/Privado.

❑ Criação da Câmara Técnica de Aperfeiçoamento das Carreiras Públicas.
Portaria SECAD – Casa Civil

ESTRATÉGIA   DE  GESTÃO  - RESUMO



❑ Criação do Sistema Estadual de Benefícios e Qualidade de Vida dos Servidores 
Portaria SECAD

❑ Integração das atividades operacionais dos Organismos de Segurança Pública.

❑ Redução de 969 Cargos e Funções Comissionadas.

❑ Extinção de 50% Contratos Temporários 

❑ Extinção da REDESAT.  Incorporada a UNITINS. 

❑ Extinção do Banco do Empreendedor. Incorporada a SDS.

❑ Extinção do Escritório de Brasília 

❑ Planejamento Regional descentralizado em 10 Macro Regiões Territoriais

❑ Integração de  Execução Operacional e Gestão Administrativa Financeira

❑ Criação do Grupo de  Estudos para implantação Piloto do Teletrabalho (Home Office). 

ESTRATÉGIA   DE  GESTÃO  - RESUMO



DESAFIOS E PRÓXIMOS PASSOS

Diálogo – Perseverança – Monitoramento  



❑Manter a Folha de Pagamento abaixo de R$ 300,0 milhões = Permanente
❑ Realizar o RECADASTRAMENTO PRESENCIAL = 60 dias
❑ Capacitar Grupo de Líderes para a Gestão Estratégica de Resultados = 60 dias 
❑ Dimensionar  Funções e Atividades que serão terceirizadas = 30 dias
❑ Dimensionar necessidade de Pessoal por Órgão e vinculadas = 90 Dias
❑ Discutir alterações de PCC´s e o Estatuto Funcional = 180 dias

❑ Discutir alterações do IGEPREV
✓ Licenças Médicas após 15 dias = 90 dias
✓ Ajustes nos percentuais de contribuições patronais. = 90 dias

❑Minutar alterações das Leis Complementares  = 45 dias
❑ PM, Bombeiros e Procuradoria Geral do Estado.

PRÓXIMOS PASSOS
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ANEXO 

 

PLANO DE AÇÃO COM MEDIDAS A SEREM ADOTADAS (Item 9.7.1 

da Resolução 370/2018 TCE-TO) 

 

HISTÓRICO LIMITE DE PESSOAL 

 

 

O Governo Estadual vem adotando, desde maio do ano em curso, medidas 

de diminuição dos cargos de provimento em comissão para redução da folha de 

pagamento. Tanto que, no 2º quadrimestre de 2018, o Estado começa a recuperar o 

reequilíbrio, conforme demonstra a tabela acima, com o incremento na Receita 

Corrente Líquida - RCL de aproximadamente R$ 81 milhões, 1,1% e uma redução 

na despesa com pessoal de R$ 161 milhões, ou seja, 3,8%. Em virtude disso, o 

Estado atinge 55,34% da despesa de pessoal em relação a RCL, com queda de 

2,87% em relação ao quadrimestre anterior.  

 
O Governo Estadual, instituiu através do Decreto nº 5.842, de 10 de julho de 

2018, o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, visando 

buscar soluções observando o principio da economicidade. Nesse sentido, vem 

sendo realizado estudos para readequação estrutural e incorporação de unidades. 

Como exemplo, a Medida Provisória nº4, de 17 de agosto de 2018, que extingue 35 

PERÍODO  RCL 
 Evol. 

RCL % 

 Despesa com 

Pessoal 

 Evol. 

Pessoal 

% 

  % Desp. 

Pessoal / 

RCL 

Variação  

% Pessoal 

/ RCL

1º Quad./2016 6.435.301.474         2,07% 3.389.057.458         2,8% 52,66% -0,99%

2º Quad./2016 6.675.062.274         3,73% 3.452.408.095         1,9% 51,72% -0,94%

3º Quad./2016 7.293.584.929         9,27% 3.525.630.539         2,1% 48,34% -3,38%

1º Quad./2017 7.343.909.006         0,69% 3.621.033.818         2,7% 49,31% 0,97%

2º  Quad./2017 7.370.344.500         0,36% 3.705.076.159         2,3% 50,27% 0,96%

3º Quad./2017 7.197.392.338         -2,35% 3.958.079.110         6,8% 54,99% 4,72%

1º Quad/2018 7.177.119.056         -0,28% 4.178.180.222         5,6% 58,22% 3,22%

2º Quadr./2018 7.258.358.470         1,13% 4.016.901.981         -3,86% 55,34% -2,87%

Fonte:RREO/RGF

http://www.secad.to.gov.br/


Praça dos Girassóis, Palmas-TO – CEP: 77001-906 | +55 63 3218-1500 | www.secad.to.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

cargos da estrutura e incorpora a Secretaria da Fazenda à Secretaria do 

Planejamento e Orçamento.  

 

O “Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público” instituiu, 

através do Ato nº 1/2018, o Grupo de Trabalho para o reenquadramento do 

Limite de Pessoal, (em anexo), composto pelos representantes da Secretaria da 

Administração, Controladoria Geral do Estado, Procuradoria Geral do Estado, 

Secretaria da Educação, Esporte e Juventude, Secretaria da Saúde e o Instituto de 

Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins – IGEPREV. 

 

Segundo o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – PLDO/2019, a 

Receita Corrente Líquida – RCL continuará apresentando crescimento discreto em 

2019, alcançando no 3º quadrimestre/2019 o montante de R$ 7.747.009.371,00.   

 

Do 2º quadrimestre de 2018 para o 1º quadrimestre de 2019, há uma 

estimativa de incremento na RCL de aproximadamente R$ 266 milhões. 

Simultaneamente, nesse período o Poder Executivo vem trabalhando 

empreendendo esforços para redução das despesas com pessoal, adotando as 

seguintes medidas: 

 

 Redução dos cargos em comissão; 

 Encerramento de contratos ainda neste exercício; 

 Demissão de contratos temporários e  

 Redução das estruturas administrativas, ou possíveis, incorporações, 

conforme adotada na Medida Provisória nº 4/2018. 

 

Enfatizamos ainda que, tendo em vista as restrições orçamentário-financeiras 

e as limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF,  o Governo Estadual não 

pretende realizar novos concursos públicos no próximo exercício, a exceção dos 

concursos da Procuradoria Geral do Estado – PGE e da Polícia Militar, os quais 

encontram-se em andamento, porém paralisados por determinação judicial. 

http://www.secad.to.gov.br/
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Com isso, estima-se que o Poder Executivo consiga recuperar o equilíbrio, 

atingindo no 1º quadrimestre de 2019 o Limite Máximo permitido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF (49%), da despesa de pessoal em relação a Receita 

Corrente Líquida – RCL. 
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